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RESUMO
Globalização e fim dos tenitórios.
A propósito das teses de Bertrand Badie
Berrrand Badie observa que o desenvolvimento da sociedade intemacional está
fortemenre marcado pela globalizaçáo. O mundo caminha num sentido em que os Iimi-
tes tenitoriais equivalentes à fronteira do Estado-nação estão a desaparecer. Verifica-se,
cadavez mais, a consolidação de um cenário público aberto, sem fronteiras. O desapa-
recimenro, mesmo que fictício, do limite territorial, abriu o caminho à invasão de um rol
de acrores e agenres que marcam definitivamente o espaço público intemacional. A pro-
liferação de organizações e instituições não govemamentais veío alterar as regras do
jogo estabelecidas, deitando por baixo muitas das regras que cimentavam a organizaçáo
política intemacional.




Globalization and end ofthe tenitories.
With regard to the theories of Bertrand Badie
Bercrand Badie observes that the development of the intemational society is
strongly marked by the globalization. The world walks in a sense, in that the equivalent
tenitorial limits ro the border of the State-nation are to disappear. lt is verified, more
and more, rhe consolidation of an open public scere{r without borders. The disappear-
ance, even if fictitious, of the territorial limit, that made the wayto the invasion of one
rolls of acrors and agents that mark the intemational public space definitively. The pro-
liferation of organizations and institutions no govemment it came to alter the rules of
the game established, lying down many of the rules that cemented the intemational po-
litical organization undemeath.















8. Opinião Pública lntemacional


























Organizaçáo N ão Govem amental
Organizaçáo das Nações Unidas
Crupo dos 7 países mais industrializados (Alemanha; Canadâ;
Estados Unidos da América; França; lnglaterra; ltália eJapão).
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TNTRODUçÃO
O final do milénio e as transformaçôes que se registaram, sobretudo a Partir da
última década do século passado, parecem ter precipitado o anunciar do "fim" de algo,
o que levou muitos analistas, nas mais diversas âreas,afazer este tiPo de prognóstico,
dando a entender alguma anarquia e até receio pelo futuro.
Este vaticÍnio tem sido um elemento comum no pensamento modemo e tem ao
mesmo tempo sido o denominador de referência no seu desenvolvimento. É assim que
ouvimos o anunciar do "fim dos territórios", do "fim da era modema" e outros telrnos
que são reflexo de algum pessimismo e até falta de confiança dado o rumo tomado pelo
nosso planeta. Anarquia e desordem são vocábulos que fazem parte do sentimento que
se retira da opinião de alguns analistas e que se abordam neste estudo.
Mvemos numa época de viragem e de mudança. As transformações sucedem-se
em diferentes nÍveis e a escalas diversas. De repente, tudo parece ser questionado e as
respostÉrs são vazias e escassas. É impossÍvel ficar indiferente ao que se PErssa à nossa
volta e da forma como acontece, já que isso nos afecta a todos na nossa vida quotidia-
na.
O mundo tomou-se uma pequena aldeia global. Antes, e para muitos dos nossos
antepassados, era uma coisa quErse infinita e em grande parte obscura, dados os limites
horizonrais que erErm por eles conhecidos. Hoje diz-se que é quase jâali, que está próxi-
mo ou muito perto. Não existem limites intangÍveis como outrora. Logo, têm-se uma
ideia mais finita do tenitório e das coisas que sobrevêm e que marcam esta nossa histó-
ria, este nosso caminho.
O desenvolvimento dos meios de comunicação e informação bem como dos dife-
rentes fluxos que se registam a outros níveis -económico, financeiro, comercial, cultu-
ral, etc.- levam a que o Estado esteja cada vez. menos capacitado para ditar as suas
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regras de governança num Mundo que passa por uma grande transmutação. A interde-
pendência existente em diversos sectores, na nossa sociedade, limitam a sua caPacidade
de intervenção, mesmo quando esta procura implementar medidas proteccionistEls, Els
quais neste contexto se revelam ineficazes, tal é a sua falta de percuasão e força normati-
va.
Neste labirinto de acontecimentos sucessivos e marcantes de que a história tem
sido fértil, sobretudo, nestas últimas décadas, assiste-se também ao despertar de novas
consciências indíviduais e colectivas para os problemas emergentes. Questionam a sua
validade e intencionalidade, neste Mundo que parece não saber qual o sentido do seu
caminho.
O espaço público intemacional alimenta-se, hoje, de uma divercificação de acto-
res que pretendem a todo o custo ter uma palavra a dizer. A sua vontade de agir é bas-
rante forre e rendem a conduzir a opinião pública a favor das causas que defendem e ao
mesmo tempo conrribuem para a fraquezado papel dos Estados. Acendem o debate em
tomo de diversas questões, suscitam dúvidas quanto às decisões soberanas tomadas
pelos decisores políticos e manifestam bem alto o seu desagrado sempre que essas res-
postas não vão de encontro aos seus anseios.
*1
Bertrand Badie, nasceu em França, lecciona, actualmente, aulas de ciência políti-
ca no lnstitut d'Etudes Politiques de Paris. Possui já uma vasta obra publicada, nesta
âreadaciência polÍrica, de que se destacam aqui os livros: O Fim dosTerritórios- Ensaio
Sobre a Desordem lnternacional e Sobre a Utilidade Social do Respeito, publicado em 1995, Um
Mundo sem Soberania - Os Estados Entre o Aniflcio e a Responsabilidade, publicado em 1999,
La diplomatie des droits de l'homme publicado em 2OO2 e L'impuissance de la puissance, publi-
cado em 2004.
A par destas obras escreveu ainda vários ensaios e publicou outros livros em co-
autoria com Marie-Claude Smouts, dos quais se destaca aqui O Mundo em Viragem -
Sociologja da Cena lnternacional, publicado em 1995. É cambém um dos livros de referência
para o desenvolvimento deste trabalho.
Foi esta a bibliografia do autor que serviu de suporte ao desenvolvimento deste
trabalho. O criador continua a desenvolver um trabalho intenso e quElse todos os anos
saem para as bancas novas obras de sua autoria ou em co-autoria com outros autores.
lndividualmenre, publicou ainda neste ano de 2008, Le diplomate et I'intrus, obra que não
foi considerada neste estudo, uma vez que a sua edição ocoffeu já na fase da sua con-
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clusão. A par das obras do autor e na abordagem dos tópicos considerados, é feita
também uma análise e enquadramento com outros autores que se manifestam de forma
diversa, e sobre as mesm:rs questões, para promover um melhor esclarecimento e com
outros pontos de vista.
Tem sido sua preocupação, e os seus livros reflectem essa posição, questionar a
situação por que perpassa, na actualidade, o mundo e o sistema intemacional, em par-
ricular. A sociedade mundial e o sistema que a ordena levantam, hoje múltiplas questões
de ordem política, económica, social e até de geopolÍtica. O mundo não é mais o que
era, nem em rerrnos de divisão administrativa, nem em teÍrnos de constituição política.
Não se apresenta, tal como outrora o conhecemos. Tem sofrido mutações. O que se
pensava imutável e que fazia parte da regra e do jogo do sistema internacional instituÊ
do, tem vindo aos poucos a perder a sua preponderância, sendo substituÍdo Por novos
princÍpios e outras esrratégias, pelo que se considera que "o sistema intemacional tor-
nou-se o mais instável de todos os sistemas políticos"l.
*t+
Bertrand Badie é, sobretudo, um estudioso do sistema e relações intemacionais e
é também nesse senrido que este trabalho é dirigido, já que aquilo que se pretende reali-
zar é, neste âmbito, uma abordagem sobre a sua obra e sobre o seu pensamento. O
autor rem outros trabalhos publicados noutrEls áreas e que não foram aqui analisados,
uma vez que esses fem:Is jâ náo se enquadram neste objectivo.
Sendo assim, os remas aqui abordados apenas devem ser entendidos à luz do
pensamenro de Bertrand Badie e no campo da disciplina das relações intemacionais. É
certo que alguns dos assuntos poderiam ser enquadrados numa outra PersPectiva mais
ampla e analisados pelo ponto de vista de subáreas das ciências polÍticasi porém, isso
desvirtuaria este estudo já que o autor apenas os analisa e enquadra num contexto das
relações intemacionais.
Para Bertrand Badie a globalização é vista como a perda de controlo do Estado
sobre um conjunto de fluxos diversos (económicos, financeiros, políticos, etc.) e outros
acrores da cena internacional, bem como pela diminuição das distâncias espaciais. A
globalizaçáo vem questionar determinados conceitos jurÍdico-políticos e obrigar o Esta-
do a redefinir o seu papel por causa desse fenómeno, dada a inadequação que estas
noções sofrem pela via da globalização e da transnacionalização do mundo. É um
fenómeno multidimensional que está fortemente marcado por questões de ordem cultu-
' Badie, Bertrand; Smours, Marie-Claude , O Mundo Em Viragem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995, p.11
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ral, polÍtica, económica e social. Toda a dinâmica gerada em seu redor tem tido grande
impacto em determinados conceitos e variáveis, que pareciam imutáveis no sistema
clássico das relações inremacionais. Aliás, de certa forma o autor reflecte essa sua Preo-
cupação, sobretudo pelos subtÍtulos das suas obras, sobretudo dos livros O Hm dosTer-
rit1rios e lJm Mundo Sem Soberania, evidenciando os mesmos a sua posição nesta área.
Quando o auror alude ao território, fá-lo numa óptica equivalente à do Estado-nação,
que considera rervindo a perder a sua preponderância política e capacidade de acção.
Por isso, e como refere Bertrand Badie:
"O fim dos territórios não é uma caracteística isolada da nossa cena inter-
nacional; e também não é um factor de desordem pernanente. [...] inscreve-
se numa história que se revela ao longo de todo o século )C( e que o mundo
anglo-sa,xónico prefere chamar-lhe globalizaçáo, enguanto a francofonia pre-
fere chamar-l he m u nd ializaçáo -"2
Este trabalho não é apresentado em capÍtulos, mas sim Por tóPicos, uma vez que
a ideia foi fazer uma análise de temas mais relevantes encontrados e decorrentes do pen-
samento do autor. Nos tópicos são abordados temas sobre a globalização, o território,
a soberania e Estado-nação, assim como as questões que envolvem as relações intema-
cionais, a segurança, o multilateralismo, a potência, a opinião pública intemacional, os
bens comuns da humanidade e por último, um tema muito recorente, os direito huma-
nos.
Esres temas são objecto de grande discussão e análise e são de grande actualida-
de. As transformações que a sociedade íntemacional enfrenta, motivadas pelo desenro-
lar dos acontecimentos registados sobretudo em finais do século passado e também no
início deste novo século requerem o debate, assim como a Procura de novas definições
para muitos dos postulados em que Erssenta o estudo das relações intemacionais. É isso
que este trabalho procura fazer e, de certa forma, identificá-los, além de procurar mos-
trar parte da controvérsia que suscitam entre os analistas, sua eventual desadequação
aos tempos modemos, provocandor por isso, a necessidade de uma nova formulação e
enquadramento dos conceitos e resPectivas estratégias.
2 Badie, Bertrand, OFimdosTerritóios. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995,p.2O5
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1. Globalização
A complexificação da sociedade modema dá-nos, hoje, uma imagem de que o
nosso mundo se tomou -uma pequena aldeia global-. A massificação dos meios de
comunicação e informação proporcionada pelo desenvolvimento das novas tecnologias
abriram novos horizontes, mesmo para os mais incautos. Enquanto os nossos antePas-
sados rinham uma noção quÍrse ínfinita da realidade, presentemente tudo está bem
mais formatado, mais próximo, pelo encurtar das distâncias existentes. Não existem
mais limites intangÍveis, pelo contrário temos uma ideia muito mais finita das coisas.
Deu-se uma grande reviravolta na nossa sociedade e vida quotidianas, nos seus
mais variados aspectos, onde o homem nos surge como o centro do universo, com uma
dupla capacidade de intervenção. Tanto constrói e desenvolve novEls competências
como ao mesmo tempo destrói o que está à sua volta. A descoberta semPre esteve liga-
da ao seu processo de crescimento em sociedade, mas na sua acção esse Progresso reve-
la-se às vezes aniquilador paÍa aprópria humanidade e Para o seu próprio bem-estar.
As transformações registadas têm levado muitos analistas a Pronunciarem-se
sobre as mesm:rs. Para uns elas decorrem do próprio progresso, são necessárias e positi-
vas enquanto para outros contribuem apenas para aumentar .rs divergências na nossa
sociedade e não alvitram um bom desígnio. Qualquer mudança desperta semPre senti-
mentos divergentes. Os conservadores mais avessos a alterações, não as defendem,
enquanto os mais liberais constroem essa necessidade e, Por isso mesmo, estão abertos
a novas experiências e novos desafios.
Diferentes são, também, os terrnos usados pelos analistas Para explicar o mesmo
fenómeno. Os francófonos preferem usar o vocábulo "mundializaçáo" enquanto os
anglo-saxónicos gostam mais da palavra "globalização". Mas, afinal, qual a diferença
existente? Recorrendo a um dicionário comum, verificamos que o terno globalização
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nos é definido como a "visão de conjunto, do aspecto geral das coisas, que é muito
saliente nas primeiras idades"3. Por sua vez, mundializaçáo é "inter-relação dos fenóme-
nos de natureza política, económica, tecnológica e cultural dos diversos países do mun-
do, independentemente das suas fronteiras e diferenças linguÍsticas, étnicas e outras"4.
De qualquer modo, o terno globalização tem ganho maior destaque e tem sido mais
disseminad o evulganzado, sendo por isso de mais fácil apreensão quanto ao significado
do facto. De uma maneira geral, sempre que se fala em globalização a ideia que ressalta
é a de uma abrangência sobre os diferentes aspectos da vida em sociedade que é trans-
versal a todos os cidadãos e países. O seu significado deixou de ser visto apenas num
sentido económico, ganhou outra extensão.
O fenómeno da globalizaçáo não é novo e também aqui divide os analistas. Para
uns, vem já da época das Descobertas, ou até antes, para outros a sua expansão dá-se
essencialmenre com o fim do comunismo e a queda do muro de Berlim (1989). O que
não suscita dúvidas é que o mesmo parece ter-se enraizado e consolidado ao ProPagar-
se fruto de toda a evolução propiciada pelo avanço da ciência e das tecnologias. Foi
assim no passado e tem sido assim no presente e, cercamente, continu ará a ser assim no
futuro. Tem sabido aproveitar-se dos recursos postos à sua disposição Para avançar e
fortalecer-se, sem qualquer prejubo ou receio no caminho que Percot"e. lnstala-se e des-
sa forma modifica todo um conjunto de normas e procedimentos que, na sociedade
intemacional, pareciam ser imutáveis dadas as barreiras e proteccionismos existentes.
Outra questão que merece consenso tem a ver com o seu forte desenvolvimento,
que ocorre então na última década do século )C(, associada à crise do socialismo e ao
consequente desmantelamento da União Soviética. Foi o abrir de portas a um só siste-
ma económico -o capitalisra- cujos princÍpios de base se expandem a todo o planeta.
Deitaram-se abaixo as barreiras polÍticas que impediam uma livre intercomunicação,
relação e mobilidade entre os povos, empresas e diferentes actores económicos, sociais,
culturais do planeta. Foi o sistema económico a impor-se e a sobrepor-se ao poder polÉ
tico, mas o que tomou espectacular esta explosão foi, sem dúvida, o desenvolvimento
das novas tecnologias de comunicação e informação. Se antes os indivíduos estavam
fechados sobre os seus espaços territoriais, quase que impenetráveis, Passaram depois a
poder ter outro acesso ao que se plrssa à sua volta, a um outro mundo que nos rodeia. É
o abrir de novos horizontes e novas possibilidades que até aí permaneciam cerradas.
3 ln Dicionário Moderno da Lhgta Portuguem, CÍrculo de Leitores, 1985
a ln Crande Dicionário da Língta Portug,tesa, Porto Editora,2004.
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O crescimento das novas tecnologias é, então, apontado como o principal res-
ponsável pela inrensificação da globalização. Sem elas a sua disseminação não era tão
visÍvel e nem aconreceria à escala planetária. Veio propiciar um sentido de intercomuni-
cação e inter-relação que se traduziu numa dimensão universal Para os problemas do
quotidiano. Esta nova era distingue-se pela intensidade e celeridade com que se esten-
dem, se sucedem e entrelaçam os acontecimentos, os interesses e as situações em dife-
rentes espaços tenitoriais. Esta expansão é de tal maneira forte, que determinadas acti-
vidades ou acontecimentos numa parce do planeta acabam por ter consequências ime-
diatas, tanto para os indivíduos, como para os Estados, noutras Partes do mundo. O
fenómeno ultrapassa rapidamente as fronteiras e chega até nós, estejamos onde esti-
vernos. A dimensão espacial não constitui qualquer obstáculo, onde o local se acaba
por confundir com o nacional e o mundial.
Perante a globalização o território nacional deforma-se. O fenómeno não atinge
todos os espaços de igual forma. Uns conseguem integrar-se nesse esPaço mundial mais
vasto que se cria, enguanto outros têm grande dificuldade em o acompanhar, o que
suscita ainda maiores assimetrias entre continentes, países e regiões, muitas vezes aÍé,
denrro do próprio espaço territorial. Mas neste processo, como noutros, a oportunida-
de também contribui para a sua consolidação; tal como refere Moreau Defarges, "a
mundialização acomoda-se ou carece mesmo de zonas de anarquia, de espaços que
escapem em maior ou menorgrau a qualquer autoridade plenamente legÍtima"s.
Para as diversas corentes que se formam em tomo do debate sobre globaliza-
ção, não há uma uniformidade de pensamento. Assim, para os transformacionistas a
globalizaçáo represenra um corEe radical com o passado, e que comPromete fundamen-
talmente o Estado-nação soberano constituído pela ordem vestefaliana. A esta posição
opõem-se os cépticos que afirmam que a globalização tem uma continuidade histórica
que Erssenta em precedentes de natureza idêntica. O seu entendimento baseia-se na
importância que atribuem ao Estado-nação como agente regulador e produtor de nor-
mas.
Esta disputa de argumentos leva ainda os cépticos a questionarem as afirmações
dos transformacionistas ao referirem que o desenrolar dos processos actuais de globali-
zaçáo profetiza o nascimento de uma nova ordem mundial menos estatocêntrica. Para
além disso, rejeitam a hipótese de que a globalização enfraquece, quer o poder, quer as
funções do Estado-nação, as quais consideram importantes, neste Processo, Para esta-
t Defarg"r, Philipe Moreau, A Mundialização, O Fim das Fronteiras. úsboa: Editora Piaget, 1993, p. 62.
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belecer a sua regulação, dada a criação de uma maior liberalização da economia inter-
nacional. Razão para que recusem essa ameaça à soberania e à própria autonomia do
Estado-nação, que dizem já não estar hoje em perigo do que no passado, nem de que
existem evidências que consubstanciem uma nova ordem pós-Vestefália6.
Muitas são as expressões usadas pelos observadores Para caractenzar o Processo
de globalização e o peíodo em que vivemos. Uns evidenciam-lhe os ErsPectos comuns
enquanro ourros preferem enumerar as contradições. Toma-se difÍcil, dada a diversida-
de de abordagens, traçar-lhe uma direcção.
Surge-nos, primeiro, ligada à livre circulação de capital, à sua transnacionaliza-
ção. Generalizou-se de tal modo que por vezes, quando falamos de globalizaçáo, a
entendemos como expressão de que o mundo se tomou um só, onde as fronteiras foram
praricamente abolidas, como se existisse um só país. Roland Robertson destaca preci-
samente este aspecto ao mencionar que "a globalização, como conceito, refere-se, ao
mesmo rempo, à compressão do mundo e à intensificação da consciência do mundo
como um todo [...], refere-se nitidamente a desenvolvimentos recentes."T No entanto, a
realidade não é assim tão simplista, talvez seja ainda diferente, pelos menos em alguns
aspecros. O mapa mundial ainda se encontra configurado e delimitado por vários paÊ
ses, uns com um poder acrescido e por isso mais influentes e outros em que a sua caPa-
cidade de intervenção na cena internacional é muito fraca. Sustenta ainda Robertson
que "[...] o que nós chamamos actualmente de globalização é um Processo longo, desi-
gual e complicado. No contexto imediato devemos estar cientes de que movimentos,
instituições e indivÍduos, não apenas são envolvidos em acções que impulsionam o Pro-
cesso geral de globalização, mas também, e com bastante frequência, resistem a ele."8
Toda a sociedade interiorizou já este vocábulo. E o seu uso generalizado pode já
não transmitir todo o seu significado actual. Essa é, pelo menos, uma Preocupação de
PeterJ. Anderson ao dizer-nos que "vivemos na era da interFusão global"g, e gue o telT no
deve ser entendido como "a fusão de um leque variado de actividades humanas, valores,
estruturas e preocupações à escala global"lo. Defende, também, o autor que este con-
6 
Gômez., )osé Maria, Política e Democracia em Tempos de Clobalização. Petrópolis: Editora Vozes, 2000, pp. 60
7 Robertson, Roland, c lobalizaçã o. Petrópol is: Ed itora Vozes, 2000, p.23.
t Robertson, Rol an d, G lobalização. Petrópol is: Editora Vozes, 2000, p.26.
' Anderson, PeterJ., Política Global do Poder,Justiça e Mone. Lisboa: lnstituto Piaget, 1996, p.67 -
to Anderson, PeterJ., Política Gtobal do Poder,Justiça e Morte. Lisboa: lnstituto Piaget, 1996, p.36.
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ceito é prefeível ao de globalização, "devido ao facto deste, pelo seu uso estar em voga,
ser utilizado de forma geral e imprecisa Por tantas pessoas"11.
A popularidade do terrno e a forte ideologia que muitas vezes lhe é associada, e o
uso de uma abordagem e retórica centrada na análise social e polÍtica, é, segundo José
Maria Gomé2, alimentada por "[...] dois tipos de riscos recorrentes: de imprecisão
(dado o grau de generalidade em que se situa, pretende-se explicar tudo e termina não
se explicando nada) e de redução (todo fato social, de qualquer signo, seria determina-
do directamente por ela)."12 A confusão parece ser, igualmente, um dos elementos a
que se associa a expressão, para além de reproduzir um vazio, sendo que o seu uso Para
jusrificação e ou argumentação não permiteclareza. Segundo Bertrand Badie e Smouts:
"O termo «globalização»> serve para descrever como as grandes emPresas se
organizaram em redes de serviços e de informação mútuos numa base mun-
dial e instauraram entre si um sistema planetário de cooPera-
ção/concorrência que lhes permite dividir sectores inteiros da indústria e do
comércio graças a duas atrnErs decisivas: os investimentos estrangeiros direc-
tos e a tecnologia da informação.""
O processo de globalização não olha a meios para atingir os seus fins. lnstala-se
em qualquer parte do mundo , afecta e condiciona sobremaneira a vida das Pessoas.
Não se trata de um processo que gere homogeneidade no mundo, pelo contrário as
assimetrias são cada vez mais acentuadas. Tem gerado uma grande disparidade na
sociedade intemacional na distribuição do rendimento e da riqueza, no desenvolvimen-
to do conhecimento. E isso trouxe ao de cima um conjunto de preocupações relaciona-
das com os problemas sociais, ao aparecimento de movimentos contestatários.
Boavenrura Sousa Santos distingue duas formas de globalização: a globalização
neoliberal e aquilo a que chama de "globalizaçáo contra-hegemónica", que se opõe à
primeira. A globalização hegemónica surge-nos liderada pelas empresas transnacionais,
pelos organismos financeiros internacionais, associada ao neoliberalismo. A globaliza-
ção contra-hegemónica é aquela que aparece na área da democracia participativa, da
biodiversidade em todos os seus sentidos, e que se centra nas lutas contra a exclusão
social e das desigualdades que a globalização neoliberal promove. Procura acima de
tudo dar evidência à cidadania activa, ou seja àquela em que todos participam r para
que melhor possam fazer valer os seus direitos no jogo polÍtico e ao mesmo temPo
" Anderson, PeterJ., Política Clobal do Poder,Justiça e Morte. Lisboa: lnstituto Piaget, 1996, p.36.
12 C6mez,1osé Maria, Polltica e Democracia emTempos de Globalização. Petrópolis: Editora Vozes, 2000, p. 54.
t' Badie, Bertrand; Smours, Marie-Claude , O Mundo Em Viragem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995, p.274.
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demonstrar as suas experiências. Corresponde a uma globalização que é representada
pelos movimentos sociais e ONC's.
Considera a"globalização um processo muito excludente que se caractenzapor
continuidades"l4. De facto, a forma como a globalização se ProPaga pelo mundo leva a
uma maior assimetria entre os países e os povos, gerando situações de grande desigual-
dade e de exclusão, uma vez que nem todos têm acesso aos mesmos meios tecnológicos
e ao mesmo tempo, mesmo apesar da sua forte expansão. No seu Processo "entusias-
ra,,, em que a globalizaçáo se impõe de uma forma transversal na sociedade mundial, o
poder acaba por pertencer a uma oligarquia, não sendo o seu desenvolvimento homo-
géneo. Aumentaram as divergências entre os países tanto num hemisfério como no
outro. Tudo isto resulta em desvantagens e vantagens, que se reflectem não apenas no
Erspecto económico, como no político, e que são usadas pelos Estados e grandes gruPos
económicos, como um poder para impor aos mais fracos, as regras e decisões que mais
lhe são convenientes.
Na sua trilogia dedicada à sociedade global, Castells designa a globalização por
aquilo a que chama "a sociedade em rede". Esclarece o autor que "a rede é um conjunto
de nós interligados"ls. Esta sociedade é capitalista nas suEls variadas expressões, e está
marcada por "uma nova Era, a Era da lnformação, marcada pela autonomia da cultura
face às bases materiais da nossa existência"lu. A nova "Era da lnformação" suscita outra
quesrão que rem a ver com a identidade e o poder dessa identidade, que o Estado-
nação vem perdendo, aos poucos, ao nível da sua soberania. O Estado-nação não tem
sido capaz de se adaptar às novas realidades nem de resistir ao desenvolvimento da tec-
nologia e da informação. Não tem conseguido acompanhar esta nova era, onde surgem
novos actores, como as organizações não governamentais e outras entidades, a negociar
e desempenhar um papel activo e interventivo na cena intemacional, papel esse que era
um exclusivo seu.
David Held, por seu rurno, não considera que o processo de globalização tenha
criado algumas condicionantes à actividade política ou que seja impeditiva do seu exer-
cÍcio. Pelo contrário, acha que a mesma terâ reforçado a sua importância e actuação,
uma vez que:
laln Entrevista: "Dilemas do nosso Eempo: globalização, multiculturalismo e conhecimento". Curículo sem
Fronteiras, v.3, n.2, pp.5'23, )ul /Dez 2OO3.
15 Castells, Manuel, A Sociedade em Rede. Lisboa: Fundação Calouste Culbenkian, 2005, p. 606.
16 Castells, Manuel, Asociedade em Rede. üsboa: Fundação Calouste Culbenkian, 2005, p. 615.
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"La globalizaciín actual no sólo ha desatad o o reforzado la considerable po-
litización de un número creciente de conjuntos de problemas, sino que se ha
visto acompaffada por el extraordinario desarrollo institucional de ciertos es-
cenarios y redes enfocados a la movilización polÍtica, la toma de decisiones y
la actividad reguladora, que rebasan las competencias políticas nacionales.
Esta situación ha incrementado la capacidad de realizar actividades política y
su alcance, asÍ como el ejercicio de la autoridad política. En principio, la
globalización no escapa a la regulación y el control. Sin embargo, resulta
difÍcil pasar por alto los profundos desafÍos institucionales y normativos que
supone para la actual forma de organizar las comunidades polÍticas."I7
A queda do Muro de Berlim veio profundamente transformar o sistema intema-
cional. Se, por um lado, permitiu o triunfo do capitalismo sobre o socialismo, precipi-
tando e amplificando um processo a que alguns chamam globalizaçáo e outros mundia-
lizaçáo, por ourro rrouxe também alterações ao equilÍbrio de forças políticas que vigora-
vam na cena intemacional. A vitória de um sistema sobre o outro poderia levar-nos a
crer que nos estamos a situar apenas no plano económico. Porém, as coisas não se
reduzem à economia, têm contomos e são de amplitude maior, dado que as estruturas
polÍticas saem também transformadas por esta via. Assim, é inegável que o sistema de
regulação polÍtica, a nÍvel intemacional, também se viu obrigado a Procurar um novo
rumo.
O sistema capitalista disseminou-se pelo mundo e trouxe consigo o Pensamento
neoliberal, de uma economia de mercado centrada na livre concorrência. Exigiu a aber-
tura de fronteiras em todos os paÍses conduzindo a várias formas de dominação das
potências desenvolvidas sobre paÍses menos desenvolvidos. Esta abertura veio, por outro
lado, aumentar a situação de pobreza dos paÍses chamados de periféricos, com todas as
consequências negativas sobre a sua população. Cresceu a desigualdade social das
populações, e o Estado-nação, que tinha uma vocação para o apoio social bastante for-
rc, vai ficando cadavezmais fraco e perde capacidade para muitas das suas funções.
O espaço público inremacional ficou muito mais exposto e mais vulnerável a
conjuntos de interesses instalados pelo poder económico e financeiro, do que até então.
Os cíticos não tardaram a aparecer. Jean Ziegler tem sido uma dessas vozes, bastante
cítica deste mundo em que vivemos, desta globalizaçáo que atorrnenta a sociedade
mundial contemporânea. Considera que se assiste hoje a uma refeudalizaçáo do mundo
" H eld, D avid, u n Pacto Globa l. M adrid: Taurus, 200 5, p.1 21'1 22
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e que o 11 de Setembrols veio dar mais uma oportunidade aos Estados Unidos de alar-
garem o seu domÍnio mundial, submetendo os povos do mundo aos interesses das
grandes companhias privadas. E perante esta situação "nenhum estado nacional,
nenhuma organizaçáo supranacional, nenhum movimento democÉtico resiste a esta
ofensiva"le. A hegemonia americana tem sido por demais evidente nos diversos domÊ
nios da sociedade contemporânea, ultrapassando mesmo as resoluções das Nações
Unidas, sempre que considera que os seus interesses ficam a perder. E neste camPo, Pra-
ticamente, não tem encontrado quem se lhe oponha, recebe aPenas alguma contesta-
ção polÍtica ou pressão da opinião pública, sendo gue esta sim se manifesta com maior
ênfase. Alguns dos fenómenos que se registam, hoje, são a consequência das resPostas
que se procuram dar "[...] do sistema global como um todo. Mais especificamente, a
globalizaçáo envolve a pressão sobre sociedades, civilizações e rePresentantes das tradi-
ções, incluindo tanto as tradições "ocultas" quanto as "inventadas" para peneirarem a
cena global em busca de ideias e sÍmbolos relevantes às suas próprias identidades."2o
Manuel Castells é de opinião que "o dissolver das identidades comPartilhadas, que é
equivalente à dissolução da sociedade como sistema social relevante, Parece traduzir
bem o que se p:rssa no nosso tempo".21 A transformação que se regista no mundo em
resultado de todos estes movimentos sociais, de redes e outras organizaçíes, leva o
autor a concluir que "neste novo mundo não há necessidade de identidades: instintos
básicos, lutas pelo poder, cálculos estratégicos centrados em si próprios e a um nÍvel
macro-social"22.
Mas nem todos permitem que assim aconteça, uma vez que se observa "[...] o
aparecimento de poderosas identidades de resistência, que se entrincheiram nos seus
<<paraísos comunitários)> e se recusam a ser varridas pelos fluxos globais e pelo individua-
lismo radical".23 Este fenómeno tem crescido, sobretudo nEIs últimas décadas, em redor
de valores tradicionais que fazem apelo ao sentido de nação, de famÍlia, da religião, etc.
Estes apelos tem suscitado grande resistência no interior de alguns Estados que se vêem
a braços com problemas de violência e de vandalismo. Este tipo de fenómenos têm essa
capacidade de se organizarem e mobilizarem na defesa da sua identidade, mesmo que
distem do ponto de origem.
18 Dia hisrórico para os Estados Unidos da América e para a humanidade, quando foram perpetrados
uma série de ataques terrorista pela Al Qaeda.
1e Ziegler, )ean, O lmpério da Vergonha. Porto: Edições Asa,2OO7, p. 257.
20 Robertson, Rol and, Globalização. Petrópol is: Editora Vozes, 2000, p.7 2.
21 Castells, Manuel, O Poder da tdentidade. Lisboa: Fundaçáo Calouste Gulbenkian, 2OO3, p. 434.
22 
Castelf s, Manuel, O Poder da ldentidade. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2003, p.434.
23 Castells, Manuel, o Poder da ldenüdade. Lisboa: Fundação Calouste Culbenkian, 2003, p. 435.
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A globalização não pode servir de argumento para justificar muita da inércia da
política mundial e da sua incapacidade em responder aos desafios colocados. Não pode
servir de desculpa para todos os males, uma vez que:
"[...] l. globalización no conduce a una ausencia de opciones Para el Estado
ni supone el final de las estrategias políticas nacionales, pero cada vez es más
necesario conjugar la capacidad reguladora de los estados en el desarrollo de
mecanismos administrativos de colaboración en niveles regionales y globales
de carácter supranacio nal."24
E nesta fase, em que tanto se questiona o futuro em função das modificações
exisrenres, como sublinha Alain Finkielkraut, deve-se difundir uma certa ideia de trans-
missão, dado que o presente não conhece todas as respostas. No seu entendimento é
importante compreender o passado, as obras que nos legaram, Porque se assim não for
podemos correr o risco de criar um paradoxo em que a única coisa a ser transmitida é o
futuro. Com isto o autor revela não ser o seu propósito "cultivar o Passado, mas uma
relação entre os homens que esteja completamente subordinada à História."2s O p.n-
sador é bastante cítico das novas tecnologias pela interactividade que nos facultam e
isso não nos permite a reflexão » patà além de limitar a nossa capacidade de comunica-
ção. Conclui que se a comunicação se dá de uma forma interactiva, então só "nos
comunicarÍamos apenas com os vivos. O que seria uma barbandade" -26
'a H.ld,David, lJn Pacto Global. Madrid: Taurus, 2005, p. 39.




Tem sido a ordem rerritorial que tem reinado no mundo e que também tem
determinado a sua disposição. A sociedade classifica-se por ser uma sociedade interes-
tatal, fundada no princípio da territorialidade, em que os diferentes Estados que a com-
põem interagem segundo princÍpios e regras que foram estabelecidas Para uma convi-
vência mais sã e calma. É certo que nem sempre foi possÍvel uma vivência pacÍfica, isto
porque os interesses também nem sempre são convergentes e levam a muitas discórdias.
Neste Erspecto, o tenitório sempre foi, e continua ainda a ser, palco de grandes disputas
rravadas não só pelo objectivo da sua demarcação através de uma linha de fronteira,
mas também para estabelecer aacçáo de uma dada autoridade política.
A construção rerritorial trata-se de um processo que ainda hoje não está pefei-
ramenre esrabilizado, continua a ser fonte de conflitos em alguns pontos que foram mal
delimitados e resolvidos, tudo porque não se soube respeitar uma identidade social e
cultural ali existente2T. Dirersas são as situações, assim como as culturas, sob as quais a
territorialização tem sido imposta pelo sistema polÍtico sem respeitar Érs identidades
próprias ali estabelecidas. Mas a questão é ainda mais complexa e problemática quando
se procura generalizar, estender a outros territórios, originando grande violência, por-
quanto:
"Aterritorialização do político -própria do modo estatal- releva igualmente
de um tipo cultural que não se pode universalizan a referência a um território
já definido, dotado de fronteiras legítimas e que serve de fundamento ao
exercÍcio da autoridade polÍtica, corresponde a uma invenção própria da his-
27 Na actualidade este problema da construção territorial está bastante emergente, em diferentes conti-
nentes. Em regiões como a dos Balcãs, a questão coloca-se de uma forma bastante profunda, onde os
nacionalismos, questões étnicas e religiosas estão na base e procura de um novo ordenamento dos territó-
rios.
20
tória ocidental e que surge em finais da ldade Média com a construção do
Estado. A sua extensão a outras culturas é, desde então, portadora de ambi-
guidades: a comunidade polÍtica no lslão não se pode confundir com uma
comunidade territorializada, na qual a autoridade se exercesse de maneira
legÍtima sobre o conjunto da lJmma, isto é, a comunidade dos crentes; a cul-
tura indiana constrói o mundo do hinduÍsmo como uma cosmogonia que
reúne casras e seitas segundo um modelo onde a ideia de tenitório tem um
lugar incerto; nas sociedades africanas, as divisões territoriais têm um senti-
do ínfimo relativamente às identidades étnicas, tíbais ou comunitárias que
em muiros cÉrsos são partilhadas artificialmente. De facto a territorializaçáo
do político acompanha a individualizaçáo das relações sociais e sanciona o
desaparecimento das fidelidades comunitárias: entregue a si mesmo, o indi-
vÍduo refere-se a um espaço que é o seu e sobre o qual sabe que sobre ele se
exerce uma autoridade que o constrange; se, pelo contÉrio, ele se identifica
com uma comunidade, constrói a sua fidelidade em função dela mesma e
independentemente da sua relação tenitorial ou, pelo menos, tendo-a por
secundária."28
O tenitório náo é um elemento estático, antes pelo contrário, é activo. Mostra-
nos toda uma dinâmica resultante da interacção de múltiplos factores e condicionantes
que impendem sobre o mesmo. Conta-nos uma história em reflexo de um passado, e de
todas as suas vivências por que passou, pelo que a sua génese de controlo tenitorial
confunde-se com a do Estado-naçáo2e.
Com a paz de Vestefália o território ganha importância acrescida já que foram
estabelecidos os princípios conducentes à construção de esPaços correspondentes ao
do Estado-nação, onde é exercido um poder que foi emanado de uma autoridade polÍti-
ca que é reconhecida quer a nÍvel intemo quer a nÍvel extemo. Esta Pazvem assim permi-
tir a coexistência pacÍfrca de muitos estados soberanos no mapa inEemacional, passan-
do estes a estar organizados em tomo de novas regras. Vem demonstrar a existência de
diversos tenitórios, que gozam de competências próprias e cada vez mais exclusivas,
dado o reconhecimento do exercício de um direito soberano, que não admite outro
acima dele. O território goza, dessa forma, de independência e de uma certa igualdade,
não se subordinando a qualquer outro espaço, inscrevendo-se a autoridade polÍtica
como resultado do princípio da territorialidade.
" Badi", Bertrand;Smouts, Marie-Claude,OMundoEmVragem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995,p.43'44.
" Badie, Bertrand, OFimdosTeritórios. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995,p.17.
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O sistema vestefaliano inaugurou um novo momento para o direito intemacio-
nal, e marca também a forma de pensar aguerra. O poder de decisão sobre o território
é soberano e independente, só sendo admitida a guera como forma de ultrapassar as
soberanias territoriais em última instância. Dentro do seu espaço o Estado tem a auto-
ridade polÍtica para decidir de acordo com os seus intentos e não admite ingerências ou
intromissões vindas de fora. Nem sempre este princípio tem sido atingido, na sua pleni-
tude, face ao poder que é exercido na cena intemacional e ao posicionamento dos Esta-
dos, pois parecem não ser todos iguais. DaÍ resulta que uns conseguem melhor fazer
valer os seus interesses.
Desde sempre que o mundo assistiu e assiste a transformações sejam elas de que
natureza forem. Faz parte do progresso e desenvolvimento que as sociedades evoluam e
se adaptem às novas realidades e exigências com que se defrontam. Este Processo pode-
ria ser encarado de uma forma natural e normal, e até espontânea, mas nem sempre o é,
tudo depende do engenho e arte que se tem para encarar essa finalidade. Os conserya-
dores são mais avessos às mudanças, enquanto os não conservadores aPresentam outra
predisposição e abertura às mutações que sucedem. Esta diferença de abordagem das
questões condiciona a sua evolução e adaptação aos temPos.
Tomando o território, enquanto competência do Estado, Bertrand Badie vê que
o mesmo procura ainda resistir às transformações impostas pelo mundo global. O seu
declínio realiza-se a partir da difusão das redes, como o autor realça ao afirman
"Esra crise marca um fim: ela não proÍbe que se fale de tenitório no presente,
mas já não permite que se admita o princÍpío da territorialidade como fede-
rador da nossa ordem intemacional. Não é seguro que o modelo vestefaliano
possa acomodar-se com o seu contrário para compor com ele uma nova
ordem estável. [...] Desenha-se uma nova cena mundial que tanto é aterrito-
rial como está sujeita à concorrência de vânas lógicas territoriais contraditó-
rias e que, cadavez mais raramente, é banalmente Estado-nação. A ilusão
carÍográfica já não é suficiente para dissimular essa pluridimensionalidade
das relações, que já só abusivamente são intemacionais. As relações entre
nações -aliás, cadavez mais difÍceis de tenitonalizar- passaram a ser aPe-
nas um Erspecto do funcionamento de uma cena mundial feita também de
redes de relações, de proliferação e de volatilidade de alianças, elas próprias
inscritas em diversos espaços."3o
30 Badie, Bertrand, o FimdosTenitóios. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995,p.14
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A rese defendida por Bertrand Badie, quando alude ao fim dos territórios, está
associada ao enfraquecimento dos Estados nacionais nesta era da globalização. Como
defesa desre seu princípio aponta todo um conjunto de transformações políticas,
sociais, económicas e culturais de que a comunidade, de uma forma geral, vem sendo
vítima. As mudanças têm sido profundas e marcantes para a sociedade mundial.
Ao sustentar a sociedade de uma forma territorial, vê os territórios agonizar em
face do mundo globalizado, cada vez mais dominado por fluxos transnacionais que o
descaracterizam, e que ao mesmo tempo lhe retiram a exclusividade de actuação na
cena intemacional. O poder económico tem alcançado grande dimensão e preponde-
rância deixando os Estados muito limitados em toda a sua acção polÍtica e como que
prisioneiros da influência dos grandes grupos económicos que actuam e comandam a
economia mundial.
Essa capacidade tem sido determinante no mundo globalizado. Mas não será de
todo descabido esquecer gue, na lógica da tenitorialidade, o Estado-naçáo goza ainda
de alguma legitimidade para regular, conciliar interesses que até podem ser antagónicos
relativamente aos dos grupos económicos. De direito, e até certo Ponto de facto, essa
comperência pertence-lhe. A dúvida coloca-se é, efectivamente, ao nível da sua habili-
dade e autoridade para a impor, dadas as pressões a que estão sujeitos, isto Porque se
denota que "A capacidade do Estado para controlar de maneim soberana os dados
essenciais da vida económica é, em geral, cadavezmais limitada."31
A crise do rerritório é mais aniquiladora para os pequenos, é resultado da caPa-
cidade das grandes potências e grandes grupos económicos e do seu aPetite interven-
cionista em regular. A capacidade que têm para instrumentalizar tudo o que se passa à
sua volta e de impor o seu ascendente aos mais fracos contribui, segundo Bertrand
Badie, para o mantero mundo "entre a ordem e a anarquia"32. Aisto se contrapõem os
neoliberais t para quem as leis de mercado vêm ao de cima e acabam por substituir a
ordem polÍtica intemacional pela regulação económica. Sem constrangimentos políticos
e institucionais a sociedade mundial tenderia aficar cadavez mais organizada politica-
mente, dando origem a uma destenitorializaçáo que tomaria os problemas de uns em
problemas de todos.
Não parece, de facto, ser este o caminho encontrado. Regista-se uma crise da
territorialidade, mas que não marca o fim dos Estados, nem elimina séculos de história.
31 Badie, Bertrand; Smours, Marie-Claude,O Mundo EmVragem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995,p.163-
" Badie, Bertrand, o Fim dosTeritóios. Üsboa: lnstituto Piaget, 1995, p.206.
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Todavia "ela põe em causa o seu funcionamento, afecta a sua lógica, lesa a sua capaci-
dadeÉ3 dado que a própria existência do Estado-nação se confunde com o território.
A globalização veio introduzir transformações profundas na relação das pessoas
com o espaço e o tempo. Essas transformações levaram ao enfraquecimento do princÊ
pio da territorialidade. O território fica descaraaerizado e é vítima de múltiplas influên-
cias, o que faz com que os homens tenham perdido parte do controlo que até aÍ deti-
nham sob aquele espaço geográfico. Os intercâmbios que a globalização precipitou,
uma grande parre dos mesmos, escapam ao controlo oficial e ignoram as fronteiras exis-
tentes.
33 Badie, Bertrand, o Fim dosTenitóios. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995, p.238.
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3. Soberania e Estado-nação
A sociedade inrerestatal legada pelo Tratado de Vestefália criou as condições e as
noÍTnas intemacionais para que os Estados se entendessem e se respeitassem mutua-
mente, colocando-os no mesmo plano de igualdade. Foi a Partir daqui que os Estados-
nação passaram a ser reconhecidos como tal, com um estatuto que lhes confere um
poder soberano de decisão sobre o seu próprio espaço. Foram assim criadas as bases
para que os Estados tom:rssem as suas próprias determinações sem terem que dar satis-
fação a outros sobre o caminho a seguir, quer no plano intemo, quer no plano extemo.
Aliás, como reforça Bertrand Badie "a existência de uma ordem polÍtica centralizada é a
primeira das condições prévias à construção de um Estado soberano; ela é indispensável
para garanrir a esre último o papel que o direito e a pÉtica intemacional lhe atri-
buem"34.
A concepção de um tenitório delimitado por fronteiras geogrâficas, espaço onde
é exercido um poder político, afirmou-se e desenvolveu-se com a criação do Estado
modemo. O poder exercido por uma autoridade polÍtica, dentro daquele esPaço, é acei-
re tanro do ponto vista intemo (pelo povo que ali vive) como do ponto de vista extemo
(pelos outros Estados). Este poder foi entendido como um poder soberano que não
aceita ingerência de qualquer outro.
Esta fundação do Estado modemo foi uma inovadora forma de organizaçáo
política que nasceu como resposta à crise de organização espacial e tenitorial dos finais
da ldade Média, para converter-se depois num modelo com Pretensões de universalida-
de que se estendeu ao mundo inteiro e que agora, aos olhos de muitos analistas, atra-
vessa uma crise que necessita de uma redefinição de funções face à mundialização e aos
novos actores que surgiram no cenário mundial.
* Badie, Bertrand; SmouEs, Marie-Claude , O Mundo Em Viragem. Usboa: lnstituto Piaget, 1995, p. 35.
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No livro A Soberania no Mundo Moderno, Luigi Ferrajoli traça-nos uma caractenza-
ção do terno soberania, das suas origens, da sua génese, enfim da sua história. Para o
efeito socore-se do entendimento de alguns pensadores gue, ao longo do tempo, se
debruçaram sobre o Erssunto. A soberania aparece-nos ligada a duas dimensões -a
intema e a extema-. A primeira que foi objecto de teorização foi a soberania extema.
Nesre levanramento histórico Ferrajoli apoia-se na fundamentação de que a soberania
terá acompanhado o nascimento do direito intemacional modemo, muito antes das
doutrinas fixadas por Bodin3s e Hobbes3u. Atribui a Francisco de Mtoria37, ê à outros
teólogos espanhóis que lhe seguiram, a primeira referência a esta ideia.
Atesta Ferrajoli que "soberania é o conceito, ao mesmo tempo juídico e político,
em tomo do qual se adensam todos os problemas e as aporias da teoria juspositivista
do direito e do Estado."38 A noção de soberania, como poder que não admite outro
acima, remontará segundo o autor "[...] 
"o 
nascimento dos grandes Estados nacionais
europeus e à divisão correlativa, no limiar da ldade Modema, da ideia de um ordena-
mento juídico universal, que a cultura medieval havia herdado da romana."3e
A época que vivemos e toda a crise do Estado nacional são comparadas, por Fer-
rajoli, àquela que se passou no mundo há quatro séculos "[...] quando nasceu na Euro-
pa o Estado moderno e a comunidade intemacional dos Estados soberanos."4o O equi-
lÍbrio intemacional e a manutenção da pazsáo cadavez mais débeis face ao crescimento
das assimetrias, ao surgimento de conflitos étnicos, ao poder destrutivo que EIs atrn;Is
nucleares representam, às agressões ao meio ambiente que contribuem depois Para :rs
carásrrofes climáticas que são mais destruidoras, etc. Para Ferrajoli o firturo da humani-
dade joga-se na aposta do que se deve fazer "pouco importa se por realismo ou Por
idealismo, a remover de uma vez por todas suas causas: anulando a dívida extema dos
países pobres, iniciando neles uma política efectiva de desenvolvimento, ampliando gra-
dualmente o direito de asilo até eliminá-lo juntamente com o privilégio da cidadania".al
".1ean Bodin, jurista francês, do séc. X/|, sendo considerado por muitos como o pai da ciência polÍtica,
dada a sua teoria sobre a soberania. A soberania é um poder perpétuo e ilimitado, que só tem como limi-
tações a lei divina e a lei natural. fusim, a soberania é absoluta dentro dos limites estabelecidos Por ess:ts
leis.
* Thomas Hobbes, filósofo inglês, autor do Lwiaüt. Era defensor da ideia de que os homens só podem
úver em paz se submeterem a um poder absoluto e centralizado.
37 Francisco de Mtoria lançou as bases do direito intemacional modemo e do conceito modemo de Esta-
do soberano.
s 
Ferrajof i, Luigi (2000), Asoberania no Mundo Moderno. São Paulo: Martins Fontes, p. 1.
3e Ferrajoli, Luigi (2000), A Soberania no Mundo Moderno. São Paulo: Martins Fontes, p.1-2.
4 Ferrajoli, Luigi (2000), ASoberania no Mundo Moderno. São Paulo: Martins Fontes, p.47.
a1 Ferrajoli, Luigi (2000), A Soberania no Mundo Moderno. São Paulo: Martins Fontes, p' 62.
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A ideia de soberania sempre foi usada no sistema intemacional como um termo
que devia promover o respeito entre os diferentes Estados, ou seja, fundava-se no prin-
cípio de não ingerência nos assuntos internos de cada nação. Este princÍpio, quase que
estabeleceu uma barreira que, de certo modo, sustentava uma certa igualdade dos Esta-
dos na cena intemacional. Dentro do seu tenitório nacional os Estados eram soberanos,
detendo a primazia do direito de agir e decidir conforme as suas vontades, não sendo
passível que qualquer outro se intrometesse nessa gestão.
Como sabemos a soberania é um dos elementos basilares da constituição do
Estado-nação. Estes dois termos estão, fortemente, relacionados, uma vezque é a sobe-
rania que permite ao Estado-nação exercer o seu poder sobre um dado espaço territo-
rial. Parecem ter o mesmo significado, mas alguns cíticos procuram evidenciar diferen-
ças. A nação "se transfornou num valor cimeiro determinante da organizaçáo política,
do direito internacional, e aré de orientações ideológicas"4z diferenciando-se da desig-
nação de povo uma vez que este 'tem aparentemente mais relação com a submissão ao
mesmo poder político, sem que necessariamente constitua uma Nação e esta é ainda a
regra no mundo contemporâneo"43.
A soberania sempre foi entendida como um poder último que não admite outro
acima e para o qual não existe outro que o possa alterar ou emendar. O Estado, defini-
do como a unidade entre um governo, um território e uma população, sempre funcio-
nou como o eixo de articulação do sistema mundial contemporâneo. Este poder perpé-
tuo que é característico do estado modemo, náo é apenas um atributo, torna-se tam-
bém na própria essência da República, a qual só existe se o seu poder for soberano e
indivisível. O poder apenas está atribuÍdo ao Estado, é ele que detém o domÍnio de regu-
lamentar, de ordenar, a vida em sociedade.
Mas, nem sempre foi assim. A ideia de Estado é uma invenção do mundo
modemo, mais propriamente da Europa ocidental, que se instala e se dissemina a
outros continentes, com o fim da ldade Média. É, então, com o Tratado de Vestefália,
que o Estado vem a reforçar o seu papel de entidade reguladora e a quem são atribuÍdos
poderes para aplicar leis aos seus concidadãos. Apaz de Vestefália vem pôr fim ao lmpé-
rio e também ao livre arbítrio da lgreja. Desde este tracado que se define o Estado-nação
recorrendo à ideia de território o qual se tomou "um meio de definir e de delimitar uma
comunidade politicamente pertine nte"4.
a2 Moreira,Adriano, Teoia das Rela@es lnternacionais. Coimbra: Editora Almedina, 1996, p.278.
a3 Moreira, Adriano, Teoria das Relaçõa lnternacionais. Coimbra: Editora Almedina, 1996, p.278.
* Badie, Bertrand, o Fim dosTerritfiios. Lisboa: Editora Piaget, 1995, p.12.
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Muitos são os observadores que reconhecem que o Estado soberano vive um
processo de crise e pErssa por uma necessidade de transformação, mas daÍ a podermos
afirmar o seu "fim" há ainda um longo caminho a percor?er, se é que alguma vez isso se
tomará real. É nessa óptica queJosé Maria Goméznos diz que:
"[...] seria de um simplismo insustentável, além de perigoso , tirar daÍ conclu-
sões aberramente ideológicas do tipo «fim do Estado», indiferenciação de
siruações nacionais ou até superação da ideia de economia e de projecto
nacionais. Nem a complexidade de um Estado-nação assemelha-se à da mais
poderosa empresa que mergulha na competição pelos mercados mundiais,
nem os Estados competem entre si como se fossem empresas"4s.
Nesta perspectiva toma-se evidente que o Estado-nação não passa por um Pro-
cesso de extinção, nem será esse um fim a atingir. Também não existem dúvidas de que
o mesmo é posto em causa, tendo em conta os objectivos que estiveram na base da sua
criação. O processo de mundializaçáo, e todos os efeitos que o mesmo promove à sua
volta, permite que se pense dessa forma. As circunstâncias originam entendimentos e
reacções diferentes, umas mais positivas, outras negativlls.
O poder dos Estados-nação é também questionado porAnthony Giddens, neste
mundo globalizado. lnterroga-se o Auton
"será que os Estados-nações, e por consequência os lÍderes polÍticos nacio-
nais, ainda são poderosos ou estão a tomar-se largamente irrelevantes Para
as forças que estão a transformar o mundo? Os Estados-nações são, com
cerÍeza, ainda poderosos e os lÍderes polÍticos ainda têm papéis importantes
a desempenhar no mundo. Mas, ao mesmo temPo, o Estado-nação está a
transformar-se diante dos nossos olhos. A polÍtica económica nacional não
consegue ser tão eficiente como iâfoi."6
A par da questão do poder soberano dos Estados, também o poder político é
objecro de alguma desconfiança e até descrédito, dada a incapacidade dos seus lÍderes
em garantir tranquilidade ao sistema, uma vez que se conjectura que:
"as nações perderam uma boa parte da soberania que detinham e os políti-
cos perderam muita da sua capacidade de influenciar os acontecimentos.
Não surpreende que os líderes políticos jâ náo sejam respeitados por nin-
asCómez,.1oséMaria, PolfticaeDemocraciaemTemposdeGlobalização.Petrópolis:EditoraVozes,2000,p.37
* Ciddenr, Anthony, o Mundo na Era da Globalização. Lisboa: Presença, 2000, p.28.
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guém e que exista pouco interesse em relação ao que eles têm a dizer. Aca-
bou a era do Estado-naçáo."47
Neste contexto, uma coisa é consequência da outra e a soberania ressente-se
pela inacção do poder polÍtico e da falta de assunção deste para a liderança. O Estado-
nação tem que encarar novErs soluções e adaptar-se às transformações que ocorem, e
procurar regenerar o seu papel para se manter na dianteira, isto porque "as tradições
também sucumbem perante a modemidade, o que está a acontecer em certas situações
e um pouco por todo o mundo"4. Não adianta resignar e invocar a memória do passa-
do, o futuro obriga a estabelecer e desenvolver outro caminho.
A questão do poder político e das incapacidades que tem demonstrado na coor-
denação de políticas eficazes é não só criticada por analistEts como pelas populações
que o escolhe. Até o próprio processo democrático chega a ser questionado e a merecer
alguma desconfiança. Alguns autores são adeptos de uma democracia "restrita" como
forma de limitar a crise do polÍtico. É o caso de Fareed Zakana, quando declara que este
último século "foi marcado por duas grandes tendências: a regulação do capitalismo e a
desregulação da demo cracia."4e Estes processos foram, segundo o autor, longe demais.
Tiveram o seu tempo e souberam dar as respost:rs adequadas aos desafios que lhe
foram propostos. Mas, como em tudo na vida, há que estar apto para avançar e ade-
quar-se aos novos desafios que o presente nos coloca e o futuro nos reserya, e encontrar
os novos caminhos a seguir. Alguns dos problem;rs que a sociedade enfrenta, na actua-
lidade, derivam do capitalismo e todo o seu desenvolvimento o que veio questionar mui-
tas das decisões e capacidades polÍticas, exigindo a necessidade de uma actuação dife-
rente em matéria de regulação a que alguns govemos não souberam dar essa resPosta
atempada. Outro dos aspectos salientados por Fareed Zakaia é a desregulamentação
da democracia que "produziu um sistema pouco maleável, incapaz de govemar ou caP-
tar o respeito das pessoas."so O poder e o sistema polÍticos caíram muito em descrédito
junto das pessoas. Estas não acreditam mais na capacidade de uma classe política para
a resolução dos problemas quotidianos, e por isso se afastam e se desinteressam. Esta
desmotivação por parte do eleitorado acaba por coÍT oer as bases do sistema democráti-
co, onde poucas são as instituições que ainda merecem alguma credibilidade e confian-
ça. Este problema fez-se sentir na América, nas últimas décadas do século passado, e
a7 Ciddens, Anthony, O Mundo na Era da Globalização. Lisboa: Presença, 2000, p.20-21
* Giddens, Anthonn O Mundo na Era da Globalização. Lisboa: Presença, 2000, p. 51.
ae Zakana, Fareed, O Futuro da überdade. Ltsboa: Cradiva, 2004, p.233.
to Zakana, Fareed, o Futuro da überdade. üsboa: Cradiva, 2004, p.234.
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parece que o mesmo não se resolveu e até se tem estendido a outros continentes. DaÍ
que muitos analistas políticos assinalem esta nota, e considerem que se regista um deficit
de polÍticos e governantes com um forte carisma, na cena intemacional, o que não deixa
de se fazer sentir em determinados momentos da vida política mundial.
O autor considera mesmo que "o gue temos necessidade em polÍtica, hoje em
dia, é menos democracia, não mais."s1 E explica esta sua observação, referindo que isto
não quer dizer que se deva apoiar os autocratas ou ditadores, mas sim que se deve ques-
rionar o sisrema vigente. Existem instituições com poder de decisão e regulação, em que
os seus responsáveis não resultaram de um processo eleitoral, ou seja de um Processo
democrático, mas que por outro lado, dada a sua experiência e especialização parecem
funcionar bem, e são reconhecidas pelas pessoas. Enquanto isso, a classe de políticos,
que é eleita, firnciona mal, como sejam os parlamentos, onde as pressões e lobbies gera'
dos à sua vofia condicionam e influenciam estes decisores, deixando estas instituições
muito mais maleáveis e permeáveis. Por outro lado, estas resoluções estão, normalmen-
te, orientadas paÉ o curto prazo, onde os seus efeitos se fazem sentirde outraforma,
ao invés das outras instituições em que as decisões são baseadzrs em informações técni-
c:rs e especializadas nas matérias que regulam e com objectivos de longo Prüzo, ao con-
trário dos polÍcicos que acusa de pouco experientes. É claro que a esta concePção crÍti-
ca, mas restritiva, da democracia, podem opor-se outras concepções crÍticas, mas afir-
mativas, do político, como as de Habernas ou de um Bobbio, por exemplo, quando
esres pugnam por uma ideia de democracia alargada, capaz de fundar a legitimidade
num discurso mais livre, mas igualmente mais crítico e fundamentado, da polÍtica, dan-
do um sentido mais lato às promessas não cumpridas do próprio liberalismo potíticos2.
No passado como no presente, o conceito de soberania não tem sido merecedor
de consensos ao longo da história, sempre dividiu os seus pensadores. Um dos primeiros
a ocupar-se do tema foi Bodin, para quem a soberania pode ser explicada como o poder
supremo sobre os súbditos, sem restrições determinadas pelas leis. Mais tarde Hobbes
vem dizer-nos que os homens para o bem ou para o mal estabelecem os terrnos em gue
se estabelecem as suas relações. Já para Locke o Estado soberano não é um fim em si,
mas o instrumento de uma missão de confiança atribuÍda pelo povo, no respeito pelo
direito naturals3 o que quer dizer que o Estado existe para satisfazer as necessidades de
uma população. É essa a razáo que iustifica a sua o<istência.
tt Zakana, Fareed, O Futuro da Liberdade. Lrsboa: Cradiva, 2004, p.241 .
u' Velam-r" os liwos de Bobbio, Norberto, O Futuro da Democracia, Lisboa: Dom Quixote, 1988. E Haber-
mas, Jürgen, Raison et Légjümité, Paris: Payot, 1978.t'Cf. Badie, Bertrand, lJmMundoSemsoberania. Lisboa: EditoraPiaget, 1999,p.29.
30
Com a perda do poder pelo papado e a queda da importância dada ao poder
imperial, o Estado enquanto instituição consolida-se, ganhando assim credibilidade e
reconhecimento no meio intemacional. Caminha-se, então, no sentido do reconheci-
mento do Estado, enquanto nação, e do sentido de poder dado por Bodin, de um poder
último e absoluto. A pu de Vestefália mais não vem do que confirmar essa teoria, ao
criar uma ordem intemacional que admite que os Estados são soberanos e gozam de
igualdade de direitos.
David Held considera que a soberania se transfoÍTnou no ordenamento jurÍdico
clássico dos Estados, pois "ya no es posible interyretar la soberanía en virtud de las ca-
tegoías de un poder efectivo libre de ataduras, sino que un Estado legÍtimo tiene que
entenderse cadavez más a través del lenguaje de la democracia y los derechos huma-
nos"54. A figura da soberania, segundo o autor, é assim marcada por outros valores e
princÍpios que fogem do tradicional e que estão mais ligados a padrões democÉticos e
liberais. Aliás existe, hoje, uma outra atenção e até fiscalizaçáo, se assim lhe podemos
chamar, por parte de algumas instâncias intemacionais criadas no ordenamento jurÍdi-
co intemacional e que têm como preocupação e função manter uma vigilância associa-
da ao exercÍcio de alguma autoridade, delegada nesse âmbito. Exemplo disso foi a cna-
ção do Tribunal Penal lntemacional ou até mesmo do Tribunal Europeu dos Direitos
Humanos. Neste panorama, podemos dizer que o poder polÍtico se alterou, tendo
caminhado no sentido da formação de novos mecanismos que fossem também mais
além dos princÍpios e intenções, na maioria das vezes formalizadas nos tratados e con-
vénios, que não pErssavam disso mesmo.
Contudo, a prâtica difere muito da teoria. Houve aqui similarnente alguma
modificação do sentido dado à soberania, a qual era vista, antes, como uma questão de
discussão intema e própria do Estado de direito soberano para passar ater outra natu-
reza e sentido mais extemo, em que se admite alguma ingerência de outros poderes em
questões intemas, mas que não deixam de ter reflexos para fora das fronteiras, nomea-
damente, transgressões ao nível dos direitos humanos. Neste Erspecto é imponante que
o poder soberano seja limitado por uma autoridade com legitimidade Para impor e exi-
gir a salvaguarda e o cumprimento dos acordos intemacionais, firmados pelos Estados.
Corresponde a uma questão de moral e ética que o poder polÍtico se submeta aos valo-
res democráticos e que seja responsabilizado pelo seu desrespeito, sempre que isso
aconreça. Só assim poderemos assistir à credibilização do sistema de govemança, seja
ele no plano intemo, seja no plano extemo.
* H.ld, David, Un Pacta Global. Madrid: Taurus, 2005, p.177.
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Bertrand Badie sugere-nos que a soberania corresponde a uma ficção, que rePre-
senta um imaginário que procura evidenciar uma ordem e uma coerência. Para o autor
"o princÍpio de soberania não foi inventado para fins organizadores, m:rs com um fim
reivindicativo"Ss. Surgiu em consequência de uma conquista que Passou a ser depois
usada para impor uma vontade e uma ordem, em resultado de todo um Processo, nem
sempre pacífico, de constituição do território. Por isso considera que "esta soberania é
na verdade fictÍcia, mÉrs apesar disso legitima as práticas mais ígidas e, no plano inter-
nacional, as confrontações mais duras"s6.
Na lógica do princÍpio da soberania dentro do sistema intemacional e da sua
própria história "a soberania só existe no reconhecimento pelo outro e na reciprocida-
d""t', pelo que foi nesta base que a soberania se afirmou na cena intemacional. A sobe-
rania passa a coresponder a uma linguagem universal que é aceite por todos os mem-
bros da comunidade, e é com base nesse princÍpio que a mesma se vai expandindo a
todos os continentes e se vai aos poucos afirmando.
Como se depreende, Bertrand Badie é um crítico do princÍpio da soberania, tal
como a entendemos, de um poder soberano que não admite outro acima, isto porque o
mesmo nem sempre existiu, sendo o resultado de interesses que se foram instalando na
sociedade, mas também porque não foi usado de uma forma igualitária por todos.
Dizer-se que a soberania é um poder último é mergulhar no vazio, Porque toda a trans-
cendência que se lhe atribui, dessa forma, é permitir o seu uso de forma ilimitada. Ape-
sar de ser apontado como fazendo parte da História, o autor não deixa de o classificar
como "uma história" que derivou da necessidade que a ordem polÍtica teve de se cons-
rruir a parrir de finais da ldade Média. Esta ideia foi-se moldando ao longo dos tempos.
Considera gure "a invenção é pois complexa, o produto atormentado, os seus
usos subseguentes muito equÍvocos. Nasceu deste modo não só uma cena intemacional
mas também as questões, as contradições e as incertezas que a acompanham".Ss Tudo
isto porque a ideia de soberania se traduze denva, segundo o autor, de um conceito
difuso e complexo. Neste contexto "a história forjou deste modo um conceito complexo,
compósito, incerto, plural nos seus significados."se Esta complexidade de encontrar
uma definição para o teÍTno soberania, resulta do seu próprio sentido que determina
" Badie, Bertrand, lJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: Editora Piaget, 1999, p. 88.
tu B.die, Bertrand, lJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: Editora Piaget, 1999, p.29'30
t' Badie, Benrand, Um Mundo Sem Soberania. Lisboa: Editora Piaget, 1999, p. 37.
" Badie, Bertrand, lJm Mundo Sem Soberania. Usboa: Editora Piaget, 1999, p.22-t' Badie, Bertrand, lJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: Editora Piaget, 1999, p.87.
32
poder, e que não admite outro acima dele. Procede, portanto, dessa autoridade que lhe
é assacada, de um poder absoluto em que a mesma é invocada, nem que seja para
esconder situações mais escabrosas ou cÍnicas, ou até de conflitos emergentes. Trata-se,
pois, de um significado que lhe atribui alguma transcendência o que enfatiza esse poder
ilimitado.
A soberania "é uma construção social reveladora de muitas fraquezas, mas que
permite ao mesmo tempo aceder à compreensão de um mundo e salvar alguns benefÊ
cios de uma ordem mínima."60 Apesar de toda a complexidade e das incertezas que
giram em tomo da questão da soberania, esta tomou-se num instrumento eficaz que
segundo Bertrand Badie possibilita ao mundo a existência de uma certa cumPlicidade
para o estabelecimento de uma ordem que assegure a coerência entre os Estados. Per-
mite, igualmente, o reconhecimento de uma certa ordem, ainda que hipotética, ou seja
a admissão de alguma hierarquia quanto mais não seja pelo respeito que o próprio con-
ceito impõe de um poder soberano, que não admite outro acima e pela ligação ao prin-
cípio da não ingerência. Contudo, o Autor reconhece gue o conceito pode ser engana-
dor, já que o mesmo é o resultado de uma conquista e daí o seu uso Para impor a
ordem mundial, o que não deixa de revelar algumas fragilidades que lhe são inerentes e
que dimanam da sua própria construção e do conceito que se afirmou.
Não podemos, no entanto, deixar de reflectir sobre a realidade do nosso mundo
e devemos acompanhar as mudanças que se verificam, já que assim estaremos mais
predispostos para ultrapassar os desafios. E nessa área os Estados, como interventores
que são, na produção de normas e na regulação, terão que Procurar uma outra Postura,
como alerta lsabel Carvalhais:
"O Estado não teria de se preocupar com os imperativos da mudança se os
desafios da globalização que ele enfrenta fossem apenas delírios e não reali-
dade. Mas a verdade é que o Estado tem de aceitar esse outro desafio que é
o da partilha do poder, porque essa será uma condição imperativa Para a sua
sobrevivência como estrutura organizativa compatível com as prúprias exigências e
mudanças que se operam no interior e no erterior das sociedades."6l
É oxa.t"-"nte neste aspecto que se regista um grande embaraço, já que o Estado
-e o seu poder soberano-, não consegue ultrapassar essa perda de influência, e ter a
capacidade de compreender a evolução, que terá que ser compartir com outros no Pro-
uo Badie, Bertrand, LJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: Editora Piaget,1999, p. 88.
61 Carvalhais, lsabel Estrada, Os Desafios da Cidadania Pós-Nacional. Porto: Edições Afrontamento,2004, p
1 98.
33
cesso da tomada de decisão. Os desafios são, agora, outros. Não está mais sozinho e
como tal tem que, no processo de regulação e decisão, aceitar que não pode exercer
mais esse poder sem o repartir com outros agentes que intervêm na sociedade e que
também querem ter o seu protagonismo. Ter essa capacidade de conseguir abdicar de
um poder supremo, não será de certo, tarefa fácil, nem será de um momento Para o
outro, que o Estado abandonará essa altivez que sempre foi uma forte característica.
No mesmo sentido aponta, também, David Held, embora a sua linha
orientadora se direccione para um outro nível, para o desenvolvimento de formas de
cooperação em diferentes níveis de integração:
"la globalización no conduce a una ausencia de opciones Para el Estado ni
supone el final de las estrategias polÍticas nacionales, pero cada vez es más
necesario conjugar la capacidad reguladora de los estados con el desarrollo
de mecanismos administrativos de colaboración en niveles regionales y glo-
bales de carácter supranacio nal."62
O poder político, representado pelo Estado, tem que reconhecer que tem pela
frente hoje outro tipo de reptos. Não está mais sozinho e como tal tem que, no Processo
de regulação e decisão, aceitar que não poder exercer mais esse poder sem o rePartir
com outros agentes que intervêm na sociedade e que também procuram ter o seu Prota-
gonismo. Ter essa capacidade de conseguir abdicar de um poder suPremo não será
decerto tarefa fácil, nem será de um momento para o outro, que o Estado abandonará a
sua natureza impositiva que sempre foi uma forte característica, se não mesmo a sua
essência.
O mundo rem caminhado a passos largos para uma mundialização que se
expande e se dissemina a cada dia que passa, e por isso se toma muito complexa dado
que interagem, na cena mundial para além dos Estados, outros actores que corroem de
certa forma a sua pretensão soberanista, a qual teÉ sido muitas vezes usada pelos
govemos para gar:rntia da sua soberania económica, com recursos a meios e instrumen-
tos diversos que lhe permitissem atingir esse fim.
Os processos de integraçáo regional que se registam um pouco portodo o lado
são entendidos como uma tentativa de defesa do próprio Estado contra os malefÍcios
da globalização. São uma forma de os Estados, através de uma união e de cooperaçáo,
se fortatecerem num mundo que é cadavez mais desafiado e examinado porforças e
actores poderosos gue com alguma facilidade conseguem levar os seus intentos exPan-
u2 H"ld, David, Lln Paao Global. Madrid: Taurus, 2005, p. 39
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sionisras, descredibilizando a autoridade e o papel dos Estados. Esta política Parece ser
um instrumento de resistência dos Estados e uma tentativa de recomposição do seu
espaço e poder territorial, que aos poucos tem perdido alguma eficiência face ao fenó-
meno da mundializaçáo, que recorta os espaços, os toma muito mais vulneráveis face
ao exterior.
Em sentido conrrário, alude lsabel Carvalhais, ao mencionar que a descentraliza-
ção do poder polÍrico não implica um enfraquecimento do Estado e do seu poder, pois
que "[...] o Esrado, vivendo a sua relação de cumplicidade com o capitalismo global,
abdicou de uma larga faria da sua soberania tradicional, mas fê-lo em troca de um novo
ripo de soberania, alicerçada sobretudo no princÍpio da adaptabilidade à globaliza-
ção."u' Nestas condições em que o Estado se moldou às exigências e necessidades pro-
vocadas pela globalizaçáo, tendo por base este entendimento, o Estado mantém a sua
capacidade para responder e assumir as suas responsabilidades que o capitalismo lhe
venha a colocar em terrnos sociais ou económicos. O capitalismo vem despertar alguns
problemas sociais e limita a sua capacidade que o Estado enfrenta ao nível dos apoios
sociais decorrentes dos instrumentos do welfare system. Daí que o Estado defronte um
forte dilema: conrinuar a garantir os apoios sociais ou acomPanhar as imposições da
globalização.
Ao que parece a renovação e redimensionamento do conceito de soberania, mui-
to pela via da descentralização de poder, para instituições intemacionais ou regionais
não terá sido da mesma forma acompanhado no plano intemo. A democratizaçáo do
papel do Estado evidencia-se mais no plano extemo do que na intervenção ao nÍvel
intemo. A partilha de poder que é feita com instituições exteriores, não se procede de
forma igual com a própria sociedade civil intema, o que seria importante Para aproxi-
mar dererminadas posições e afastar algumas divergências, em muitas das lutas polÍticas
que se travam.
Apesar de todas as cíticas que lhe são endereçadas pela transferência, maior ou
menor, de poder para as instituições criadas no domÍnio de integração territorial, na sua
construção polÍtica houve alguma prudência. Diz Badie:
"O abandono de soberania náo é, portanto, nem tão mecânico nem tão
controlado como se quer fazer crer. [...] Cada integração regional oPecl-se
num conrexro que lhe é próprio, o que impede desde logo que dele se fale no
63 Carvalhais, lsabel Estrada, Os Desafios da Cidadania Pós-Nacional. Porto: Edições Afrontamento, 2004,
p.187.
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singular. Quando a Europa Ocidental abriu o caminho, depois de 1945, jul-
gou-se por momentos que o Estado era realmente atacado na sua pretensão
soberana: contudo, os primeiros passos da construção europeia foram deli-
beradamente intergovernamentalistas, vigiados de perco pelos Estados que
eram os únicos em condições de a promover."64
O surgimento de novos actores internacionais vem também reforçar o declÍnio do
papel do Estado. O Estado deixou de estar sozinho, passou a ter que interagir com
outros agentes e outros interlocutores que, de certa forma, acabaram por esvaziar a sua
importância no contexto internacional. O Estado surge, muitas vezes, numa posição de
paridade com outros actores gue aos poucos foram conquistando o seu esPaço e que
mais facilmente, se mobilizam e dessa forma chegam também mais depressa, em Parti-
cular, a zonars de catástrofe. Têm outra capacidade de acção, o que comPromete a fun-
ção do Estado, embora esras organizações se sirvam da maior capacidade logÍstica de
que aquele dispõe, mas movem-se com maior celeridade, o que lhes traz alguns ganhos
substanciais face à burocracia estatal. A sociedade civil tem sabido organizar-se e cor-
responder às necessidades sentídas, em situações extremas, pelas pessoas afectadas
pelos diversos fenómenos. Por outro lado, estas organizaçóes são também mais bem
aceires pelos govemos que procuram esses apoios, dadas as dificuldades políticas,
govemamentais e institucionais existentes entre os Estados, e que são fortemente impe-
ditivas de uma ajuda tão rápida quanto desejada.
Há uma maior flexibilidade por parte da sociedade civil para interagir em situa-
ções de conflito e que não esbarrem em questões políticas, como acontece quando isso
é feito arravés de um govemo polÍtico, que é sempre olhado com alguma hostilidade por
eventuais interesses e supremacia no poder soberano do Estado que é apoiado. É tendo
por base estas dificuldades que, assocíadas ao relacionamento interestatal e pela ausên-
cia de uma auroridade superior, alguns analistas apontam para aquilo a que apelidam
da necessidade de uma "govemança" mundial.
Esre rermo vem granjeando alguma importância nas últimas décadas. Surge,
essencialmente, dado o registo de ineficiência da ONU em termos de polÍtica intema-
cional e da sua falta de autoridade de regulação e poder sobre os Estados. É certo gue a
forma como esta organizaçáo funciona levanta também forte discórdia, o que é gerador
dessa lacuna que lhe é apontada. Sendo um organismo onde os Estados têm assento é
perfeitamente natural a dificuldade de chegar a consensos, dadas as divergências políti-
* B.di", Bertrand, lJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: Editora Piaget, 1999, p.107
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cas e interesses que lhe estão associados serem também díspares. Muitas das suas deci-
sões ficam sem punição e não são acatadas sem que exista uma forma de obter o seu
cumprimento.
A divisão do mundo em dois blocos, como a que existiu durante a época da
chamada Guerra Fria correspondia segundo Badie "a uma cultura e a uma ideologia
que, pelo menos conjunturalmente, valorizavam o Estado nas suÉts funções tradicionais
de prestação de segurança e de defesa"65. Em parte era esta a função que a Guerra Fria
desempenhava, ao manter de um lado e outro da barreira, duas Potências que se posi-
cionavam de uma forma antagónica e de receio mútuo, o que permitia que os Estados
denunciassem as fraquezas dos outros e que "ressalta da bipolaridade uma verdadeira
exaltação do princÍpio de não-in gerência"66, embora este se limite a um circuito mais
fechado, de bloco para bloco e é de aplicação no interior deles. A defesa deste princÍpio,
assim como a do direito dos povos a disporem de si mesmos fundava uma matriz que
organizava uma linguagem comum no tempo da Guerra Fria, onde os blocos em con-
fronto se sustentavam. Neste contexto, a soberania era funcional, uma vez que os Esta-
dos, perante o medo existente, se acomodavam do lado da sua barricada.
Aqui o uso do conceiro de soberania manifestava-se importante e útil porque
estabelecia um código, uma conduta para as relações. Nesta época nunca, do ponto de
vista de Badie, a soberania tinha sido tão fictÍcia como o foi, embora tenha sido muito
funcional, dado que:
"[...] é dividida enrre o Estado e a nação, entre a sua pretensão formal a
definir um direito e a sua tendência positivista para conceber um poder,
entre o seu apego ao território estato-nacional e a sua referência empÍrica
aos blocos, entre a sua vocação para construir uma ordem intemacional e a
sua utilização para fins polémicos na comPetição entre os Estados."67
Para além de ser um conceito fictício é também enganador, isto porque "o prin-
cípio de soberania não foi inventado para fins organizadores, mas com um fim reivindi-
carivo."68 Foi forjado para indicar Lrma conquista, sendo depois utilizado pelos dirigen-
tes passando deste modo a ser usado para impor uma vontade, Para aplicar a ordem.
tu B"di", Bertrand, lJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: Editora Piaget, 1999, p.79.
* Badiu, Bertrand, lJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: Editora Piaget, 1999, p.77.
u7 Badi", Bertrand, Llm Mundo Sem Soberania. Lisboa: Editora Piaget, 1999, p. 80.
* Badie, Bertrand, IJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: Editora Piaget, 1999, p. 88.
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Mas a soberania é, identicamente, questionada, na maioria dos casos, pela assi-
natura de Tratados ou de Convénios entre os Estados, já que os seus teÍTnos implicam a
retirada de parte dos seus poderes soberanos, que muitos consideravam ser intocáveis.
lsso sucede, sobretudo quando os mesmos regulam matérias relacionadas com a defesa,
os direitos humanos, questões relacionadas com o meio ambiente. Estas situações leva-
ram, no fundo, ao reconhecimento dos bens comuns da humanidade o que é denuncia-
dor de aspecros que, cada vez mais, são transcendentes aos próprios Estados-nação e
como tal não devem ser geridos e acautelados apenas por eles, mas sim por toda uma
comunidade. A aceitação de que existem valores comuns, como valores que são Perten-
ça de toda a humanidade, vem condicionar a soberania dos Estados. Esta nova condi-
ção vem o(por a insuficiência de os Estados, de por si só, serem caPeves de assumir a
responsabilidade pelo conjunto das questões, que desta forma se tomaram matéria
intemacional. Este reconhecimento só será viável e subsistirá se houver da sua Parte a
aceitação dessa limitação, de outra forma pode originar conflitualidade.
O mundo contemporâneo parece viver de uma certa desregulamentação, onde os
princípios basilares sustentaram alguma ilusão de uma ordem ou até de coerência, a
que o princÍpio da soberania já não consegue responder. A regra ainda continua a ser a
do princÍpio de não ingerência nos assuntos intemos e o direito intemacional não abdi-
ca dos seus privilégios na sociedade interestatal. Todavia, a soberania Parece estar
ultrapassada, podendo considerar-se mesmo inútil, neste mundo globalizado, em que
os actores intemacionais não estatais se multiplicam. Neste vazio os Estados mais pode-
rosos fazem uso da sua hegemonia para defenderem os seus princípios e até objectivos,
defendendo a ingerência como um processo sempre que os seus interesses podem ser
tocados.
A soberania, segundo Badie, hoje só faz sentído na medida em que a mesma evo-
lui como um princípio da responsabilidade, numa sociedade cadavez mais interdePen-
dente. A interacção da sociedade e a abrangência que os problemas tomam assim o
determinam. Se não houver vontade para traçar um rumo que "obrigue" os Estados a
defender e proreger determinados princÍpios. As transformações que afectam o sistema
intemacionat vêm suscitar o debate em tomo de questões fulcrais da sociedade interes-
tatal, em que "o Estado deixa decididamente de estar sozinho na cena intemacional: a
sua soberania é de algum modo posta sob vigilância tanto pelos prÍncipes como por
esses longÍnquos antepassados das redes transnacion ais."6e
u' Badie, Bertrand, lJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: Editora Piaget, 1999, p. 26.
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Nesre jogo intemacional, em que a mundialização se impõe e progride, ou desta
nova era por que passa o mundo, também o local ganha uma nova dimensão e exposi-
ção. Antes esrava quase que confinado a uma pequenaârea que aPenas se projectava
numa escala nacional. Agora projecta-se a outro nÍvel, onde
"[...] todo o acror local é um actor intemacional em potência. A bela organi-
zaçáo de outrora só autorizava a entrada na cena intemacional através da
mediação obrigatória do Estado: este canal foi em larga medida abandona-
do e, ao mesmo tempo, a subordinação hierárquica e soberana perdeu a sua
arrogância. O aurarca de uma cidade, [...] têm hoje uma polÍtica extema,
rodeiam-se de peritos intemacionais, recebem ou deslocam-se e sobretudo
procuram arduamente polÍticas de integração que transgridem as fronteiras,
se inserem em regiões de dimensões variáveis e instáveis. O local toma-se
assim um foco permanente de recomposição geogrâfica, quando outrora ele
enr o ponro fixo das sujeições soberanas. [...] toda a autoridade local tende
a conrrariar duplamente o princípio soberano: [...] desenvolvendo as suas
actividades num conjunto cada vez mais complexo de espaços regionais e
transnacionais."To
Badie ressafia a dificuldade existente, na actualidade, de distinguir entre o local,
o regional e o mundial, embora sejam escalas diferentes em termos fÍsicos. A distância
foi como que eliminada e mostra como a soberania tanto é beliscada a nÍvel interno
como a nÍvel extemo, sem que o papel do Estado se intercale.
Esta nova dinâmica parece não ser de todo contrária ao princípio da existência
do "[...] Estado-nação- que consagra a ultrapassagem das comunidades demasiado
pequen;rs (como as cidades) e das comunidades demasiado grandes (como os impé-
rios) que contradiziam os dados da modemidade política."71 DaÍ que se fale também da
existência de um "[...] paradigma do velho Estado soberano. O Estado já é demasiado
grande para as coisas Pequenas e demasiado Pequeno Para EIs coisas grandes."7z
Apesar das transformações operadas na nossa sociedade, devido à proliferação
de novos agentes, da transnacionalização dos fluxos económicos, "os Estados-nações,
quase sempre, optam por soluções que, por mais perdulárias ou ineficientes, Preservam
'o Badie, Bertrand, lJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: Editora Piaget, 1999, p."178.
71 Badie, Bertrand; Smouts, Marie-Claude , O Mundo em Vragem. Lisboa: Editora Piaget, 1995, p. 49
72 Fenajoli, Luigi (2000), A Soberanid no Mundo Moderno. São Paulo: Martins Fontes, p. 50.
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ao menos a ílusão de controle"T3.Estaficção tem acompanhado o nosso sistema inter-
nacional que, em matéria de poder, tem sofrido grande desgaste, mas os Estados Procu-
ram a todo o custo, por um lado, não dar sinais desse enfraquecimento. Por outro, não
é fácil assumir essa debilidade, ainda mais porque ao Estado-nação semPre foi exigido
essa acção de exercÍcio de um poder soberano, que ajudou a proteger e defender não
apenÉs um território como, ainda, as respectivas populações.
O poder soberano dos Estados, neste mundo globalizado, é por vezes olhado de
soslaio por aqueles que, nesta luta, têm ganho também algum poder e domÍnio, como o
subsistema económico, que se afirmaram na cena intemacional, o que leva alguns ana-
listas a referirem que:
"enquanto os Estados-nações continuarem vendo a si mesmos como as
máquinas motrizes essenciais nos assuntos económicos, enquanto resistirem
-em nome do interesse nacional- a qualquer erosão do controle central
como sendo uma ameaça à soberania, nem eles nem seus povos serão capa-
zes de aproveitar todos os recursos da economia global."Ta
A interferência do poder estatal é vista como um entrave ao progresso e desenvolvimen-
to económico.
Mas se, por um lado, os Estados parecem perder soberania, por outro têm vindo
a ganhar novas competências que obrigam a uma nova dimensão da soberania. A sobe-
rania sai como revitalizada por este novo desígnio com que os Estados se vêm defron-
tando neste final do milénio. O espaço territorial sai como que reconfigurado, onde
novos desafios são lançados e gue têm a ver com a protecção dos mares, do espaço
aéreo, do ar, do ambiente e até do espaço. Este facto vem dar novo ânimo ao poder
soberano que assim vê alargar o seu âmbito tenitorial. Todavia, neste camPo como
noutros existem Estados que estão mais bem posicionados e ganham van[agem em rela-
ção a outros, uma vez que o nÍvel de desenvolvimento económico e político-militar, a
par dos conhecimentos e avanços tecnológicos de que dispõem, lhe permitem ganhar a
dianteira. Desponta uma nova realidade que:
"nesta medida, é o acrescentamento tenitorial dos Estados que está na base
da sucessiva procura do domÍnio dos espaços, dos mares e do espaço exte-
rior, ou seja, a expansão das áreas de exercício do poder. Em qualquer dos
" Ohm.e, Kenichi, O fim do Btado Nação, A Asenúo das Eanomias Re§onais. Rio de Janeiro: Editora Cam-
pus,1996, p.93
'o Ohmae, Kenichi. O Fim do Estado Nação, A Ascensão das Economias Regjonais. Rio de Janeiro: Editora Cam-
pus,1996, p. 132-133.
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casos, terão sido os avanços cientifico-tecnológicos, as dificuldades de aces-
so a outras áreas espaciais altemativas e os interesses político-económicos,
que motivaram e permitiram o avanço dos Estados Para esses novos esPaços
fora das soberanias"Ts.
Em finais do século )C(, o mundo parecia dirigir-se Para um sistema muito mais
homogéneo e uniforme baseado no mesmo tipo de valores e padrão cultural. Os acon-
tecimentos decorrentes da queda do muro de Berlim, do desmoronamento do bloco
soviético, assim o faziam prever. Chegou a pensar-se que a ordem jurÍdica mundial
poderia atingir rodos de igual forma, sem as diferenças que antes eram registadas em
face da divisão bipolar (de um lado um mundo capitalista, de outro o socialismo).
Também aqui as previsões não passaram de meras especulações, e acabaram Por não se
confirmar.
A distinção sobre a crise existente não deixa de ser oPortuna, no que toca à iden-
tificação do sujeito:
"Crise do Estado soberano e não do Estado-nação, Porque náo é a nação
que se encontra em processo de mudança - crise ou de transição Para outra
situação de equilíbrio. lsto é, o Estado-nação é uma forma particular de
Estado concebida pela modemidade, e na qual o govemo (seu agente
supremo) exerce um poder soberano dentro de um determinado território
povoado por uma população específica (e homogénea) que são os seus
cidadãos."76
Como refere Ferrajoli "[...] essa crise do Estado é uma crise de época com conse-
quências imprevisÍveis"77, competindo à cultura juídica e polÍtica indicar as formas para
a superar. De acordo com o seu entendimento, "a crise dos Estados pode ser, Portanto,
superada em sentido progressivo, mas somente se for aceita sua crescente despotenciali-
zaçáo e o deslocamenro (também) para o plano intemacional das sedes do constitucio-
nalismo tradicionalmente ligadas aos Estados: não aPenas as sedes de enunciação dos
princípios, [...] mas também as de suas garantias concretas."78
'5 Marchuera, Maria Regina, O Conceito de Fronteira na Época da Mundialização. Lisboa: Ediçôes 
Cosmos, lns-
tituto da Defesa Nacional, 2OO2, p. 123.
7. Maros, Rui Pedro Paula de, As ONC(D) e a Crise do Estado Soberano: Um Eshrdo de Gência Política e Relações
I nternacionais. Lisboa: U n iversidade Lusíada, 2001, p - 36.
n Ferrajoli, Luigi (2000), Asoberania no Mundo Moderno. São Paulo: Martins Fontes, p. 52.
78 Ferrajoli, Luigi (2000), Asoberania no Mundo Moderno. São Paulo: Martins Fontes, p. 53.
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Por seu turno e para Boaventura Sousa Santos "a questão da crise e reforma do
Estado modemo é uma questão intrigante"T', itto Porque "[...] o Estado se toma ele
próprio problemático e se transforma em objecto de reforma, o que está verdadeiramen-
te em causa é a crise do reformismo"so. O papel do Estado tem, como é sabido, sofrido
alterações que decorrem das estratégias assumidas pela globalizaçáo e ainda Por acor-
dos e agendas inrernacionais em que a mesma está presente. A fragilidade por muitos
aponrada e de que o Estado parece padecer, é "[...] um processo político muito preciso
destinado a construir um outro Estado forte, cuja força esteja mais finamente sintoniza-
da com as exigências polÍticas do capitalismo global."81
A globalização veio introduzir transformações profundas na relação das pessoas
com o espaço e o tempo. Essas transformações levaram ao enfraquecimento do princÊ
pio da tenitorialidade. O território fica descaraaenzado e é vÍtima de múltiplas influên-
cias, o que faz com que os homens tenham perdido parce do controlo que até aÍ deti-
nham sob aquele espaço geográfico. Os intercâmbios que a globalizaçáo precipitou,
uma grande parte dos mesmos, escapam ao controlo oficial e ignoram as fronteiras exis-
tentes.
O Estado-nação, que outrora teve um papel importante no sistema intemacio-
nal, passa hoje por algumas dificuldades, que o limitam no seu campo de actuação e até
de intervenção. Se antes o Estado-naçáo agia na cena internacional como único interlo-
cutor, de há alguns anos a esta parte esta sua condição tem sido sistematicamente
ultrapassada por outros agentes e actores que entraram na cena intemacional, com
alguma dinâmica e autonomia, e interagem relegando-o para um papel muito mais
secundário. Perder esta capacidade de ser o único interlocutor não é uma situação que
o favoreça, é motivo para que alguns autores registem isso como um estado de fraque-
za,
Se Bertrand Badie questiona e manifesta a sua preocupação face ao Estado-
nação e a forma como o mesmo tem vindo aos poucos a perder a sua importância,
Kenichi Ohmae por sua vez. náo vê qualquer inconveniente no seu desaparecimento e
assevera que os Estados-nação são dinossauros esperando a morte. Vai a ponto de refe-
rir que "[...], o Estado-nação é cadavezmais uma ficção nostálgica"8z e chega mesmo a
" Santos, Boaventura de Sousa, A Grandtica doTempo. Porto: Edições Afrontamento,2006, p.317.
e Santos, Boaventura de Sousa, AGramática doTempo. Pono: Edições Afrontamento, 2006, p.317 -
" Santos, BoaventuradeSousa, AGramáticadoTempo. Porto: EdiçõesAfrontamento,20O6,p.321 .
t2 Ohmae, Kenichi. O Fim do Estado Nação, A ,ascensão das Economias Regjonais. Rio de Janeiro: Editora Cam-
pus, 1996, p. 6.
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considerar que o Estado-nação se tomou num daqueles elementos que bloqueia e inter-
fere no desenvolvimento duma regiáo, tudo isto porque estão tão preocupados em satis-
fazer o mínimo público usando isso como protecção em nome do interesse nacional.
Hoje há limitações ao espaço da soberania, pela aceitação de valores comuns,
dos direitos humanos e pelo reconhecimento dos bens comuns da humanidade. São
questões que superam e como tal não podem ser geridas unicamente pelos Estados-
nação. Nestas circunstâncias:
"[...] o reconhecimento moral da soberania é rapidamente confrontado
com os seus próprios limites. Em contrapartida, ganha credibilidade a hipó-
tese da rransmutação: a interdependência moral entre Estados não funda-
menta uma soberania de novo género, ffi6 faz nascer um princípio inédito
que já organiza,de facto, a vida intemacional: o da responsabilidade."E3
A concepção rradicional da soberania, como sublinhaJosé Maria Gomé2, cami-
nha em outr;rs direcções que "parecem apontar no sentido de considerar que a sobera-
nia divide-se enrre um número de agências ou instâncias -[...]- e que é limitada pela
próp ria naÍurezadessa pl ural idade. "8a
Nesta medida, um liberal como John Gray sublinha que "os estados-nações têm
agora de actuar num mundo em que todas as opções são incertas. Não consultam uma
lista limitada de escolhas com preços marcados. Os govemos nacionais enfrentam
ambientes caractenzados não apenas por riscos, mas também Por incertezas radicais."ss
Apesar de todo o debate em tomo de muitos postulados t pata Bertrand Badie "a
grande avenrura do século )C( mundializado parÍe, possivelmente, deste postulado: a
soberania dos povos prima sobre qualquer outro princÍpio, desde que Por si mesma ela
inspire a concórdia e se possível o consenso."86
t, Badie, Bertrand, lJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: Editora Piaget, 1999, p.113'114.
u G6mez, José Maria, Polltica e Democracia em Tempos de Globalização. Petrópolis: Editora Vozes, 2000,
p.119.
85 Cray,John (2OOO), Falso amanhecer. Universidade de Aveiro: Gradiva, p.93-94.
tu Badie, Bertrand, lJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: Editora Piaget, 1999, p' 72'
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4. Relações intemacionais
A anarquia parece ter sido o denominador comum, ao logo dos temPos, no sis-
tema e relações intemacionais. Primeiro, essa desorganização foi fruto de um sistema
em que praticamente não existiam regras aceites pelos Estados, principais agentes do
sistema intemacional, sendo que, depois de algum ordenamento instituÍdo, as mudan-
ças foram poucas ou nenhumas. A ausência de uma autoridade capaz de fiscalizar as
norrnas e punir o seu incumprimento tem sido reveladora das dificuldades existentes no
sistema intemacional. Nem a formação de uma organizaçáo suPer-estadual como a
ONU (Orga nizaçáo das Nações Unidas) conseguiu apaziguar e transmitir alguma ordem
e pu. A sua composição e firncionamento não conferem condições e autoridade para
garanrir o respeito e igualdade dos Estados na cena intemacional. Tem-lhe faltado legi-
timidade, capacidade reguladora e fiscalizadora, situação gue tem facilitado as divisões,
as divergências e a falta de entendimento existentes. No passado, como no Presente
momento, este problema continua a persistir.
Nem enquanto disciplina de estudo, as relações intemacionais merecem consen-
so por parre dos diferentes analistas e corentes que sobre ela se debruçam. Adriano
Moreira aborda esta dificuldade de lhe ser atribuído um conceito, propondo entre todas
as definições a seguinte:
"é o conjunto de relações entre entidades que não reconhecem um poder
polÍtico superior, ainda que não sejam estaduais, somando-se as relações
directas enrre enridades formalmente dependentes de poderes po!Íticos
autónomos"87.
87 Moreira,Adriano, TeoriadasRelafieslnternaciondis. Coimbra: EditoraAlmedina, 1996, p.18.
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De acordo com esta noção, as relações intemacionais não integram aPenas os
Estados, mas outras organizaçôes que intervêm na cena intemacional e que não estão
sujeitos a um poder superior. As relações estabelecem-se entre actores que não têm que
responder ou se submeter a qualquer outra autoridade que não a do próprio.
A par disso, nem sempre os conceitos são utilizados de acordo com a sua defini-
ção própria, o que se presta a algumas confusões e apreciações diversas. Trata-se de:
"[...] uma disciplina que emerge com uma tripla missão científica: com-
preender as especificidades do meio ambiente intemacional, sublinhando
aquilo que distingue as dinâmicas intemacionais de outras dinâmicas mais
restritas; colmatar as lacunas que se faziam sentir em disciplinas vizinhas,
como a história, a sociologia, a economia ou a antropologia, contribuindo,
por sua vez, com a compreensão das dinâmicas intemacionais para o aPro-
fundamento do conhecimento noutras áreas das ciências sociais; e, terceiro
mas sobrerudo, incumbiu-se à nova disciplina a missão de compreender o
mundo para o alterar, nomeadamente evitando tragédias como a que se
viveu entre 1914 e 1918."88
As diferentes dinâmicas que se registam nas relações intemacionais, bem como
toda a sua evolução, obrigam a que a disciplina tenha que ser mais abrangente e multi-
disciplinar perante a problemática do panorama intemacional e antecipar uma resPosta
às dúvidas que possam surgir. Deve, neste sentido, procurar explicações e adquirir
informação que possa ser usada para prevenir eventuais problemas ou fatalidades no
futuro.
Diferentes são também os modelos de relações intemacionais, que caracteizam
a modemidade, como nos indica Stephen Castles. Em primeiro lugar, vem o sistema ves-
tefaliano, estabelecido desde 1648, onde as relações intemacionais seguiam o princípio
de que o mundo se compunha de Estados soberanos, e como tal não era admitida
qualquer intromissão nos seus assuntos internos. Mais tarde, com as revoluções france-
sa e americana, acaba por emergir uma nova ordem democrático-nacionalista. Aqui "o
Esrado romou-se um Estado-nação, dependente da legitimidade popular e dos mitos da
homogeneidade cultural."se Segue-se o período da Guerra Fria, em que o Processo
vigente se classifica de sistema do mundo bipolar, pela confrontação ideológica existen-
te entre duas superpotências. Depois desta, e na actualidade, temos o sistema hierár-
s Craünho,João Comes, Vsõesdo Mundo. Lisboa: lmprensa de Ciências Sociais, 2002,p.15'16.
8e Casfles, Stephen, "A Nação e o lmpério: As Hierarquias da Cidadania na Nova Ordem Clobal", in lsabel
Estrada Carvaihais, Coord., Cidadania no Pensamento Político Contenporâneo. Estoril: Principia, 2007, p. 120.
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quico do Estado-nação, cujos "[...] contornos começam a tomar-se cadavez, mais cla-
ros a cada novo conflito intemacional. [...] E, cada um deles, a superioridade militar,
potÍtica e económica do Norte foi utilizada numa tentativa de impor certos interesses e
valores aos países em desenvolvimento."e0
Ora, esta nova ordem, ou sistema hierárquico do Estado-Nação, que Castles
caractenza, resultando do fim do sistema bipolan
"[...] tem por base uma única superpotência dominante no seu cenf,ro,
embora esse centro não seja rodeado por vassalos impotentes, mEIs Por uma
hierarquia de Estados com nÍveis de dependência variáveis em relação ao
centro, e níveis variáveis de poder em relação aos outros. Este modelo pode
ser conceptualizado como um conjunto de cÍrculos concêntricos de Estados,
definidos em ternos de poder"e1.
Este nosso mundo parece vaguear sem um sentido, tal é a contradição às regras e
orientações, pois que:
"Existem tendências contraditórias no mundo contempoÉneo, ora aPontando
no sentido da criação de uma comunidade intemacional (como é o caso do Tíbunal
Penal lntemacional), ora sugerindo que estamos perante uma desarticulação das estru-
turas mais fundamentais para a vída em sociedade (como Parece ser o resultado do
radical aumento de mobilidade intemacional de factores de produção)."t'
Em finais do século passado, o contexto intemacional assumiu uma maior
imponância, por roda uma envolvência que é transportada Para o nosso quotidiano,
através dos meios de comunicação. De repente, toma-se outro tipo de consciência sobre
o tema, e muitos são os rermos utilizados nos noticiários e na imprensa. Fala-se de
ordem intemacional, ordem mundial, sociedade intemacional, etc. Nem sempre são
aplicados de uma forma cot?ecta e prestam-se por isso a alguma imprecisão guanto ao
verdadeiro conceito.
Ordem intemacional é para Hedley Bull "[...] um padrão de actividades que sus-
renta os objectivos elementares ou primários da sociedade dos estados, ou sociedade
'o Castles, Stephen, "A Nação e o lmpério: fu Hierarquias da Cidadania na Nova Ordem Clobal", in lsabel
Estrada Carvalhais, Coord., Cidadania no Pensamento Político Contemporâneo. Estoril: Principia, 2007, p. 121 -
el Carvalhais, lsabel Estrada, Cidadania no Pensamento Políüo Contemporâneo. Estoril: Principia, 2007, p.
1 18-1 19.
e2 Cravinho, João Gomes, Vúes do Mundo, As Relações lnternacionais e o Mundo Contemporâneo. Lisboa:
lmprensa de Ciências Sociais, lnstituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 20O2, p.48-
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intemacional"e3. O Autor também fala de ordem mundial, para a qual diz entender "os
padrões ou disposições da actividade humana gue sustentam os objectivos elementares
ou primários da vida social na humanidade considerada em seu conjunto"e4.
lgualmente para Hedley Bull "a ordem intemacional é uma ordem entre os esta-
dos, mas estes são agrupamentos de indivÍduos, e os indivíduos podem ser agrupados
de maneira diferente, sem formar estados"9s, notando o autor que existem questões
mais profundas sobre a forma como as sociedades se organizam. Tudo é o resultado de
alguma complexidade que, por isso mesmo, dará origem a dificuldades e a alguma falta
de estrurura. Reforçando a distinção que fazentre ordem mundial e ordem intemacio-
nal, acaba por indicar que aquela implica algo diferente desta. Enfatiza uma maior
importância para a ordem mundial, por ser mais ampla que a ordem intemacional, por-
que para além de tratar do sistema de estados analisa também o que existe dentro de
cada estado. Destaca ainda que "hoje são as relações intemacionais que estão em foco,
mas a questão da ordem mundial surge qualquer que seja a estrutura polÍtica ou social
do mundo"e6.
No entanto, a ordem intemacional tende a ser reformada pelos Estados mais
poderosos, que por isso conseguem defender melhor Ers suÉts prioridades e interesses,
acabando com isso por comprometer os outros. lsto levanta questões de direito e legi-
timidade, e interfere com alguns princÍpios como, por exemplo, o da soberania do Esta-
do-nação. Um Estado soberano fica assim subjugado às emanações da ordem de outro,
o que conrraria o pressuposto de igualdade de um poder soberano que lhe foi delegado
e que não admite outro superior, muito menos quando este é determinado Por um
outro Estado.
Na sua obra intitulada tJm Mundo Sem Soberania, BerÍrand Badie considera que
"as relações intemacionais mais não são do que um confronto de soberanias"9T. Estas
sempre foram um exclusivo dos Estados-nação, sendo, pot'isso, também estes os prin-
cipais interlocutores na cena intemacional. Desde o Tratado de Vestefália que a socie-
dade intemacional se rege por um sistema interestatal. Foi esta a organização que vin-
gou e que rem imperado ao longo de quase todo o século )0( até aos nossos dias. Essa
forma de actuação conferiu uma certa estabilidade e mesmo credibilidade ao sistema
,, Bull, Hedley, AsociedadeAndrquica. BrasÍlia: Ed. Universidade de Brasí|ia,2OO2,p.13.
q 
Bull, Hedley, A Sociedade Anárquica. BrasÍlia: Ed. Universidade de BrasÍlia, 2002, p. 26.
" Bull, Hedley, A Sociedade Anárquia. BrasÍlia: Ed. Universidade de Brasília, 2002, p. 26'27
e6 Bull, Hedley, Asociedade Anárquica. Brasília: Ed. Universidade de Brasília, 2002,p.29.
t'Badie, Bertrand, lJmMundoSemsoberania. Lisboa: lnstituto Piaget, 1999,p.28.
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intemacional, embora fundada, muitas vezes, em regras que não eram de todo com-
preensíveis e aceitáveis, já que permitiu alguma dualidade critérios, dada a prevalência
da regra do mais force que melhor pode ditar e defender os seus interesses e estratégias,
peÍ?rnte o mais fraco, ao qual não resta outra altemativa que submeter-se a tal poder.
Apesar de todos os defeitos que se lhe reconhecem, ainda é apontado como aquele sis-
tema que oferece maior confiança e até transparência na maneira como se estabelecem
as relações inter-estados.
Mas também ao nÍvel do sistema juídico intemacional existem conflitos de
entendimento e de aplicabilidade das nornas e espera-se, por isso, mais do direito
intemacional contemporâneo. Não subsistem dúvidas de que "as profundas transfor-
mações da vida intemacional de que o nosso século tem sido espectador constituem-se
em estímulos a uma nova maneira de pensar a relação entre o social e o jurídico"e8. As
alterações verificadas têm conduzido a outro tipo de relacionamento onde se confun-
dem, muitas vezes, as posições e funções dos agentes envolvidos. A diversidade dos
agentes e acrores representados que surgem na cena mundial a reivindicar o seu poder
negocial e a interagir, sem que as regras se tenham adaptado à nova realidade, tem cau-
sado alguns embaraços para os Estados.
Actualmente, podemos mesmo dizer que o sistema intemacional se encontra
perante uma situação menos clarificada, onde prolifera um conjunto de actores e agen-
res que também reivindicam uma posição de predomÍnio, o que o toma bastante mais
instável e mais inseguro. Esta multiplicidade de agentes na arena intemacional (onde
antes o Estado-nação detinha a exclusividade) leva a que se considere que o sistema
intemacional se romou "o mais instável de todos os sistemas polÍticos"ee. Esta indefini-
ção suscita novas questões, obriga-nos a despertar para novas realidades, até agora
inimagináveis. lsto é anunciador de alguma precariedade e propiciador Para uma maior
desordem. Esra nova partilha de acções nas relações intemacionais deteriora a posição
do Estado e relega-o para uma posição secundária e até de alguma fraqueza face ao seu
domínio de outrora. Por outro lado, conduz também para uma menor definição do sis-
tema, o que transmite mais insegurança dada a multiplicação de actores que tendem a
ganhar a sua posição e, no mesmo campo, a lutar pelo poder e a ditar também as suas
regras.
eB 
Pureza, José Manuel, O Patimónio Comum da Humanidade: Rumo a lJm Direito lnternacional da SolidaiedadeT
Porto: Edições Afrontamento, 1998, p. 54.
" Badie, Bertrand; Smouts, Marie-Claude , O Mundo Em Viragem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995, p.11-
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O mundo enconrrava-se dividido por fronteir:rs, que dessa forma criavam algu-
mas barreiras, que não eram apenas proteccionistas, mas também delimitadoras de
uma acção e de uma ordem própria à qual se submetiam, quer os próprios Estados,
quer os seus cidadãos. Na actualidade esses obstáculos quase desapareceram, não no
limite físico, uma vez que as fronteiras continuam a existir, mas sim no asPecto abstrac-
to. Tornou-se muito mais fácil transpor e entrar nesses espaços, sem gue algo impeça
esse avanço ou faça uma triagem da informação que circula a toda a velocidade.
Todos estes desenvolvimentos são indiciadores e propiciam a ideia vigente de um
sisrema anárquico e que motiva diferentes opiniões. Esta ideia de anarquia intemacional
é para). Cravinho:
"[...] pouco convincente principalmente por vivermos numa era em que a
convivência intemacional é marcada, não por um ambiente de desbragado
individualismo e egoÍsmo de Estados, mas antes pela existência de múltiplas
regras e normas que são fundamentais para a nossa compreensão do Pano-
rama intemacional. Estas regras e nornas de convivência não chegam, no
entanto, a representar um conjunto de valores comuns de base suficiente-
mente ampla para podermos falar de comunidade intemacional no sentido
rigoroso do termo."loo
Para o autor, falar de desordem, no sistema internacional, e no actual contexto,
talvez seja um pouco desproporcionado, porque apesar de tudo parece vigorar alguma
normalização entre os diversos agentes e interlocutores, o que confere alguma normali-
zaçáo e aceitação por parte dos interlocutores. Todavia, as regras existentes Parecem ter
limites divergentes consoante os actores, já que a sua eventual aplicabilidade resulta na
maioria das vezes da própria vontade do visado ou destinatário e não pela autoridade
que determina a sua execução. A regra aqui parece corresponder muito à disponibilida-
de e vontade do interlocutor, uma vez que o posicionamento dos Estados não é e não
tem sido similar. lsto denota alguma desorganização e incapacidade na regulação e
autoridade para uma punição, deixando alguma independência para os sancionados.
Por seu turno, para José Manuel Pureza, a guestão da anarquia intemacional é
resukanre, por um lado, daquilo a que chama de individualismo estatal, onde cada
Estado recore a todos os meios incluindo a força, para defender a sua segurança e
sobrevivência. Por outro lado "pela representação das relações intemacionais como um
campo de crua power politics", isto porque cada Estado tem como referência primordia!
100 Cravinho, João Comes, Visões do Mundo. Lisboa: lmprensa de Ciências Sociais, 2002, p. 48.
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"o interesse nacional definido em ternos de pode/' e como tal a sua conduta é a de
espreitar os outros, sempre com alguma desconfiança, e não como parceiros iguais nas
t-101
relaçoes
Exisrcm diversas corentes de pensamento que nas abordagens que fazem sobre a
situação das relações intemacionais tendem a caractenzá-la como sistema anárquico,
enquanto outras preferem classificá-las enquanto sistema ordenado. Para os estÍutura-
listas a ideia de anarquia intemacional não se coloca, uma vez que vêem que existe um
sistema perfeitamente estruturado, para além de considerarem também gue os Estados
são os únicos actores que desempenham uma actividade relevante na arena intemacio-
nal. Para esta corente, qualquer relacionamento existente na cena intemacional é visto
como um conjunto que obedece a notrnas, e como tal não é desarticulado. Por seu tur-
no, para os transnacionalistas a existência de um conjunto de novos actores que agem
na cena inremacional é perturbadora das relações intemacionais, uÍna vez que isso
enfraquece e deteriora o papel representado pelo Estado-nação.
Já no século X/lll o filósofo Kant, que igualmente se debruçou sobre a ordem
intemacional, afirmava que a mesma deveria ser construÍda por relações jurídicas e não
por relações de poder entre Estados soberanos, tudo isto para evitar que existisse um
poder desigual no seu relacionamento. Defendia que os Estados tinham o dever de esta-
belecer relações juídicas com os outros para melhor defender os seus interesses legíti-
mos. Este argumento tinha o seu fundamento e era legitimador para a igualdade que os
Estados deveriam rer no plano intemacional, em função do poder soberano que lhe está
adstrito.
Mas esta questão da ordem intemacional sempre suscitou opiniões e conceitos
diferentes, pela dificuldade em estabelecer uma base identitária comum de reconheci-
mento mútuo entre os sujeitos, isto porque o posicionamento dos Estados na cena
intemacional sempre levantou e suscitou alguns problemas. A sua constituição, na sua
maioria, nem sempre resultou de um acto pacÍfico e fundado em premissas inquestioná-
veis. Pelo contrário, tem sido o resultado da falta de entendimento e do confronto de
vontades, muitas vezes impostas pela força e não pelo diálogo. Esta configuração força-
da tem tido as suErs consequências que ainda hoje se evidenciam como tem ocorrido na
regiáo dos Balcãs102, onde os nacionalismos parecem ter ressuscitado discórdias ante-
'01 Pureza,.losé Manuel. "Anarquia ou Direito" in http://www.ces.fe.uc.pt/nucleos/nep/comunicacoes00l.php.
1o2 Aregiáo dos Balcãs sempre foi uma zona de conflito, situação que remonta ao inÍcio do século )0C DaÍ
qr" 
" 
.ãgiao seja considerada como um barril de pólvora pronto a explodir, onde os nacionalismos estão
fortemente vincados por disputas étnicas. O desmembramento daJugoslávia trouxe, novamente, Para o
terreno o exacerbar dà posições antigas repetindo-se as cenas de violência do passado.
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riores. Enquanto o poder instituído durante a era comunista, no perÍodo da designada
Guerra Fria, conseguiu manter a sua autoridade, as fronteiras construídas mantiveram a
sua eficácia e o relacionamento entre Ers diferentes etnias. Com as alterações decorrentes
da mudança polÍtica, a fragmentação daquele espaço não parou, continuando ainda
nos nossos dias, como é o caso da recente independência decretada, unilateralmente,
pela provÍncia sérvia do Kosovol". Tudo isto são reminiscências do passado, da tenito-
ializaçáo imposta que, mesmo depois de passados estes anos, continua ainda a remexer
com os sentimentos nacionalistas e étnicos. Estão de tal forma enraizados e latentes que
depressa conduziram a revoltas sangrentas, genocÍdios e limpezas étnicas. A comunida-
de intemacional não estava preparada paraa resolução destes novos problemas e Por
isso teve alguma dificuldade em reagir e intervir, em encontrar soluções que lhe pudes-
sem pôr terrno.
Cadavez. mais se verifica que as relações intemacionaís não são um exclusivo dos
Estados soberanos. Compartilham e relacionam-se com novos actores e mais agentes
que intervêm na cena mundial e a diversos nÍveis. Digamos que o esPaço público está
mais aberto em terrnos polÍticos e juídicos, resultado de uma convivência mais alargada
de entidades (e até de indivÍduos) e da fácil circulação da informação e da comunica-
ção. Daí resulta o enfraquecimento do papel do Estado, como o fazem crer Bertrand
Badie e Smouts. A convicção dos analistas éade que existe a necessidade de Procurar
uma redefinição para a sua acção, tendo em conta as modificações e alterações que o
processo de m un dializaçáo obrigou.
Os problemas a enfrentar pela sociedade intemacional são cada vez maiores,
carecendo por isso de um melhor entendimento e até articulação na busca de soluções
jurídicas e ourras para a resolução dos mesmos. São questões como o tÉfico de drogas
e de armas, as mígrações que não param, a poluição, a criminalidade e a ameaça do ter-
rorismo que põem em perigo a segurança. A falta de um instrumento regulador que se
aplique a todos de forma igual e também a falta de um organismo superior que verifique
a sua aplicação tomam o sistema intemacional muito mais vulnerável e onde domina
grande insarisfação e incerteza. É neste colete-de-forçEls que os Estados se digladiam e
vão aos poucos medindo a sua energia para ver como se posicionam.
José Manuel Pureza considera que a actual situação da ordem mundial goza de
alguma correspondência com a que se verificava no séculos X/l e X/ll, justificando que
essa:
tot Em Fevereiro de 2008, a província do Kosovo declarou unilateralmente a sua independência, face à
Sérvia, declarando-se um paÍs independente.
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"[...] simetria reside, desde logo, no facto fundamental de a mudança em
que estamos envolvidos parecer realizar-se no sentido de um progressivo
abandono da descentralizaçáo territorial e de um regresso a uma forma de
direcção cenrral (ou global) desterritorializada. O esvaziamento da capaci-
dade regulatória do Estado-nação face às novas dimensão e natureza dos
fluxos comerciais, monetários ou de pessolrs e face a todos os novos fenó-
menos de dimensão global, e o povoamento da paisagem intemacional por
entidades não estatais de alcance transnacional, demonstram-no cabalmen-
te.tt1o4
Neste mundo contemporâneo os fluxos transnacionais e outros agentes desafiam
o papel do Estado, nErs suas funções polÍticas, quer a nÍvel interno, quer a nÍvel extemo,
uma vez que dispõem de recursos fora do comum. A facilidade de mobilização e de
mobilidade que esres fluxos dispõem, permite-lhes agir na cena intemacional, relegando
o Estado para um esraruro de mero observador, já que a sua impotência Para acomPa-
nhar e regular a sua intervenção se vê muito abalada. Se, por um lado, os Estados conti-
nuam a dominar as suErs relações, com base no princípio da territorialidade, Por outro a
maior parte dos fluxos intemacionais acabam por fugir ao controlo dos Estados.
A mudança aplica-se a vários nÍveis. 'Éfacil detectarmos isso, pela própria evolu-
ção decorrente das transformações sentidas na nossa sociedade. Até "as relações inter-
nacionais, no sentido mais clássico do termo, gue tratam das interacções entre Estados,
são substituÍdas por relações transnacionais que se realizam ao arrepio dos mesmos,
ignoram as fronteiras e troçam das soberanias"l0s . Não tem sido uma tarefa fácil para o
Estado que, assim, se vê ultrapassado por um conjunto de factores e de actores que
conseguem disputar o poder nas relações intemacionais. De repente, o Estado PEIssou a
estar confrontado com outros poderes que lhe limitam a sua acçáo, m;rs que acima de
tudo o condicionam nErs suas decisões. Assim, para Badie e Smouts "as relações trans-
nacionais podem então ser definidas como toda a relação que, por vontade deliberada ou por
destino, se constníi no espaço mundial para lá do quadro estatal nacional e que se realiza pela fuga,
ao menos parcial, ao controlo ou à acção mediadora dos E§ados"106. Os autores tendem desta
forma a apresenrar a sua definição para aquilo que consideram ser as relações intema-
cionais que designam de relações transnacionais, alargando o seu sentido Para qualquer
1@ Pureza, )osé Manuel, O Património Comum da Humanidade: Rumo a Um Direito lntprnacional da Solidariedade?
Porto: EdiçõesAfiontamento, 1998, p. 15.
'ot Badie, Bertrand; Smours, Marie-Claude , O Mundo Em Viragem. Usboa: lnstituto Piaget, 1995, p.91.
'ot B.die, Bertrand; Smouts, Marie-Claude , O Mundo Em Vragem. Usboa: lnstituto Piaget, 1995' p.92-93.
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ripo de relação estabelecida, mesmo que ao arrepio do conhecimento e protecção do
Estado. O Estado deixa de ter aqui qualquer papel ou importância dentro das relações
intemacionais e, de certa forma, é visto como um agente que interFere ou bloqueia o
desenvolvimento dessas ligações.
Bertrand Badie e Smouts encontram uma certa composição dualista na ordem
intemacional, a qual se manifesta "desde logo pela coexistência dos dois mundos descri-
tos porJames Rosenau: um mundo do Estado, codificado, ritualizado, composto Por
um número finito de actores conhecidos e menos previsíveis; um mundo .,multicentra-
do»>, consrituÍdo por um número quase infinito de participantes".loT A dualidade dos
mundos referida pelos autores é acompanhada "por uma dualidade das dinâmic;ts: o
mundo dos Estados age no sistema intemacional com vista a sustentar e legitimar a sua
existência. O mundo <<multicentrado» visa ampliar a sua autonomia relativamente aos
Estados, banalizar as fronteiras e as soberanias estatais."108
O mundo, tal como hoje se conhece, apresenta uma outra geografia que era de
todo desconhecida dos nossos antepassados. Tudo isto é fruto do desenvolvimento do
conhecimento cientÍfico e tecnológico. Este avanço lançou novos desafios e possibilitou
novErs descobercas, que colocam em questão o conhecimento produzido até então. O
desenvolvimenro da nossa sociedade muito por via do crescimento das potencialidades
que as novals recnologias abriram, traz ao de cima novos problemas bem como novas
oportunidades, para os quais é necessário estar atento. As transFormações sucedem-se e
nem sempre são direccionadas para o melhor caminho nem para a melhor solução.
Com o fim do sistema bipolar, com a queda do muro de Berlim e o desmorona-
mento do regime soviético, a ordem política intemacional ficou alterada e desequilibra-
da com o domÍnio de apenas uma superpotência. Esta nova geografia política, em que
há uma potência hegemónica, vem ainda dar mais força de razão àqueles que questio-
nam a falta de um organismo regulador das relações intemacionais.
A realidade que comanda o sistema intemacional, com a ausência de uma enti-
dade ou organismo capaz de regular nesta matéria e de impor de forma igualitária as
mesmlrs directivas a todos os Estados, resulta numa certa desordem onde impera a lei
do mais forte. A anarquia tem sido um denominador comum do sistema, pelo que se
roma difícil enquadrar a acçáo dos estados face aos norrnativos do direito intemacio-
nal, que não é um direito impositivo. O sistema intemacional contemporâneo pElssa Por
'o' B"di", Bertrand; Smours, Marie-Claude , O Mundo Em Vragem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995, p. 92.
'o' B"diu, Bertrand; Smours, Marie-Claude , o Mundo Em Vragem. Lisboa: lnstituto Piaget, 
'1995, p.92.
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grandes transfotrnações decorrentes da própria forma como o mundo se aPresenta hoje
organizado, bem como dos efeitos do progresso e de todas as cambiantes operadas.
Muitos são os factores que obrigam a uma nova reformulação das relações intemacio-
nais. Os tempos são de mudança, como comprova toda a dinâmica registada nas últi-
mas décadas do último século que veio alterar as regr:rs do jogo que estão, entretanto,
longe de estar estabilizadas e esperam Por uma nova invenção.
Baseando-se na perda de poder soberano por parte dos Estados, Bertrand Badie
salienta um novo aspecto onde "o reconhecimento moral da soberania é rapidamente
confrontado com os seus próprios limites. Em contrapartida, ganha credibilidade a
hipótese da transmutação: a interdependência moral entre Estados não fundamenta
uma soberania de novo género , mas faz nascer um princípio inédito que, já organiza, de
facto, a vida intemacional: o da responsabilidade."loe
10e Badie, Bertrand, LJm MundoSem Soberania. Lisboa: lnstituto Piaget, 1999,p,113.
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5. Segurança
A segurança sempre foi um tema bastante caro para os Estados. Mas hoje esse
preço atingiu um valor inimaginável, sobretudo depois dos atentados do 11 de Setem-
bro de 2001, que vieram alertar o mundo para a debilidade e vulnerabilidade da sua
segurança. A mundializaçáo revela-nos um mundo onde as suas fronteiras são constan-
temente transpostas, com grande facilidade, e onde as tecnologias de comunicação e
informação, os transporces, nos vêm identificar todas as suas fragilidades e como éfâcil
transpô-las. Nesta perspectiva o Estado-nação tem grande dificuldade em se Proteger e
defender o que para si é primordial, ou seja o seu território nacional, construído semPre
com muito sacrifício.
A história tem-nos demonstrado a predominância da guerra em prejuízo da paz-
Esta, mesmo quando conseguida, nunca se impôs totalmente. A guerra, na maioria das
vezes,sempre resultou de princÍpios pouco explícitos, muito ao sabor de um poder polÊ
tico que a justifica com a necessidade de garantir a segurança das suas fronteiras ou de
uma dada região onde outros interesses são prevalecentes. Por outro lado, estas discór-
dias produzem efeiros cadavezmais devastadores e até humilhantes Para a humanida-
de, umavez que esre ripo de intervençáo é, hoje em dia, cadavez mais cirúrgico e des-
truidor dados os meios utilizados.
Esta atitude materializada pela violência ainda hoje continua afazer as suas vÍti-
mas, muitas delas inocentes e que não sáo capazes de entender as razóes de tal situa-
ção. Nem a queda do muro de Berlim e o desmoronar do sistema soviético, com toda a
expectativa gerada, face ao apaziguar da Guerra Fria, trouxe consigo a Pu Para a
humanidade. Parecia que, com este momento, poderia desaparecer a incerteza reinante,
que pudesse dar origem a momentos mais tranquilos, já que o esPectro de uma guerra
nuclear se dissipava identicamente no horizonte.
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Mesmo em pleno século )C(1, não se atingiu um ponto de uma convívência pacÍfi-
ca entre as nações e que seja respeitadora da sua identidade cultural, social, religiosa e
da sua soberania. A discórdia ou a incapacidade de aceitar as diferenças baseadas numa
procura de um poder de afirmação que alguns Estados empreendem, na tentativa de
dominar uma região ou pelo menos criando force animosidade na zona, é motivo mais
que suficiente para que aqueles que se auto-rotulam de "escultores" do mundo, e de
gar:rntes da segurança intemacional, façam apelo ao uso da força. E é sob o pretexto de
questões como a segurança, da sua própria defesa, que os Estados que se assumem
como reguladores do sistema intemacional têm feito a guerra, acabando também por
impor condições pouco generosas a outros Estados. Este domínio hegemónico tem
denotado um abuso de poder de determinadas nações, muito na linha de objectivos e
interesses individuais, conseguindo também o apoio ou pelo menos um certo despren-
dimento de outros membros da comunídade intemacional, que exercem assim uma
acção de não-alinhamento ou envolvimento nestas questões. A sua conduta polÍtica é
pouco ética, muito ao sabor dos interesses que têm no momento, sem que exista uma
nÍtida preocupação de justíça.
O mundo é cada vez mais competitivo, no qual o desenvolvimento do conheci-
mento e da tecnologia vem lançar novas questões e ao mesmo tempo abrir novas bre-
chas, que conduzem a situações de iminente conflitualidade. Repare-se nas razões invo-
cadas para a legitimação da recente invasão do lraquello po. parte da coligação de
Estados. E agora, com a ameaça constante que vem do lrão, da Coreia do Norte, face à
possível capacidade que estes têm para a produção de armas atómicas. São situações
que são ameaçadoras da segurança intemacional ou de toda aquela regiáo.
Novos alvos passaram a figurar na cena intemacional, como seja a intoterância
religiosa, tráfico de droga e de armamento, o terrorismo, problemas relacionados com o
multiculturalismo em resultado das migrações de pessoas para os paÍses desenvolvidos,
em busca da sua sobrevivência e que transportam consigo toda uma cultura e uma
vivência, que fazem questão em manter mesmo nos locais de acolhimento. Os seus
comportamentos nem sempre são entendidos ou respeitados pelos residentes, que pare-
cem rer dificutdade em coabitar com aqueles vizinhos ou com uma cultura que não é a
deles e que de todo não entendem. Todos estes aspectos lançam de novo, o mundo
110 A invasão do lraque ocoreu em 2003, através de uma aliança entre os Estados Unidos da América,
Reino Unido e outr:rs nações, numa aliança que ficou conhecida como Coligação. A principal justificativa
usada para determinar a Euerra foi de que o lraque estava a desenvolver armas de destruição maciça, que
seriam uma ameaça para os Estados Unidos, seus aliados e seus interesses.
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para a insegurança, situação que era de todo inesperada face a esta intolerância de
comportamentos e de formas de estar diferentes.
O fim da chamada Guerra Fria e a globalização introduziram modificações no
sistema intemacional, ficando este mais aberto e exposto a múltiplos factos e conse-
quências, que jamais os polÍticos terão pensado que pudessem ocorer. Alguns terão,
porvenrura, ficado deslumbrados com o triunfo do sistema capitalista e não pondera-
ram os riscos e vulnerabilidades existentes, face ao emergir de novos agentes discordan-
res com o rumo tomado. Disso é exemplo paradigmático, o terrorismo. Embora se
reconhecesse a sua existência, a sua forma de actuação circunscrevia-se, porém, ao
espaço intemo do Estado-nação, estando dessa forma mais limitado, sendo conhecidas
;rs suas motivações. Quando o terrorismo transpõe o espaço nacional, e atinge outros
valores, emerge um novo problema. Surge um novo inimigo que é difícil de identificar e
muito menos de compreender, por vezes, nas suas motivações. Os danos provocados
pela sua acçáo atingem, não só, populações inocentes, como também fragiliza o poder
polÍtico instalado.
Estas transformações na sociedade contemporânea deixam ainda muitos dos
analistas preocupados e expectantes quanto ao seu desfecho, dado que estas não pers-
pectivam, em face da variedade e abrangência das alterações operadas, um fácil enten-
dimento quanto ao caminho a seguir ou a empreender, tais são as dinâmicas que sur-
gem e as diferenças que apresentam. A segurança é um daqueles elementos que causa
muito incómodo e embaraço para os govemantes polÍticos.
Muitos são os tenitórios e os espaços onde a insegurança é uma constante diá-
ria. Não são apenas as guetras ou o terrorismo que trazem o tema da segurança Para a
ordem do dia. É todo um conjunto de problemas económicos, sociais, culturais, étni-
cos, polÍticos e religiosos, que se entrecruzam e colidem com alguns interesses e sistemas
instalados e que transportam para uma maior instabilidade. As tensões estão muito
latentes e parece não existir nem força nem capacidade para lhe por terrno. Há conflitos
que se prolongam demasiado no tempo. Tudo isso explica a intranquilidade Porque
passa o sistema intemacional.
O mundo não é uniforme, é bastante heterogéneo. Se, de um lado, temos uma
parte do hemisfério mais desenvolvido, onde os seus habitantes vivem de uma forma
mais abastada e facilitada, dados os recursos de que dispõem, do outro temos uma Par-
te menos desenvolvida, na qual os seus cidadãos vão sobrevivendo, com muito Pouco
que é, como quem diz, quase nada. Esta dicotomia é inquietante e não pode, de forma
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alguma, ser escamoteada sob pena de num futuro próximo, novas questões e tensões
trazerem ainda mais instabilidade para o sistema intemacional. Estará a sociedade
mundial predisposta, assim como os seus decisores políticos, a encarar esta situação
sem a hipocrisia de outros tempos? Ou, pelo contrário, prefere chegar a um outro tiPo
de entendimento que vá apenas remediando a situação?
A pu instaurada a seguir ao compromisso de Vestefália legou-nos uma organiza-
ção estatal que tem imperado no nosso globo, embora de maneira muito ténue e até
bastante questionável. lmplantou-se na Europa e acabou Por se estender aos outros
continentes, com todas as vicissitudes e crÍticas que lhe são imputadas. Digamos que
cumpriu o seu principal objectivo, ou seja o de pôr terrno à guerra dos Trinta Anos e o
de criar uma espécie de regulamento entre os Estados signatários, com vista a um
melhor entendimento, quer da sua responsabilidade em ternos intemos, quer do respei-
to pelos outros Estados no plano extemo. Esse terá sido o seu grande mérito, ao definir
que todos os Estados gozam dos mesmos direitos no plano intemacional, devendo res-
peitar e fazer respeitar a sua soberania.
Desde então, é este sistema "grociano" que impera na sociedade mundial. Nem
todos lhes reconhecem virtudes, por se tratar de uma ideia europeia e ocidental que foi
exportada ou até imposta aos outros continentes, que não partilhavam do mesmo tipo
de organização política, cultural, social e económica. DaÍ resultaram algumas resistên-
cias que aos poucos e a muíto custo foram sendo superadas, tendo-se caminhado no
sentido da construção de uma sociedade interestatal. As feridas abertas, no entanto,
perduram. Não estão, defi nitivamente, ultrapassadas.
Como sabemos a História mundíal foi feita de guerras e de algumas conguistas,
que ao longo dos anos tomaram um rumo, na busca de uma paz e sá convivência entre
as diferentes nações que se foram estabelecendo pela definição e delimitação do seu ter-
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ritório. E com a constituição do Estado-nação que se proclama a igualdade das nações,
que se consideram ser soberanas dentro do seu próprio território, devendo respeitar a
soberania dos outros, não agredindo os seus espaços nem interferindo nas suas deci-
sões, só em questões que pudessem Porem causa a sua defesa.
Porém, rem-se constatado que esta autoridade e igualdade dos Estados no plano
intemacional são muito relativas e dúbias. Os Estados não se posicionam todos da
mesma forma na arena íntemacional. Alguns ganharam alguma dianteira e supremacia,
o que lhes confere um maior poder e capacidade de acção e até de envolvimento em
questões que lhes interessa projectar e defender. Esta postura de procura de um poder
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acrescido traduz-se numa maior competitividade e consequentemente numa capitaliza-
ção de vanragens. O uso do poder permite-lhe escolher o rumo a seguir e em impor aos
outros o que mais lhe convém. Esta situação deixa alguns analistas perplexos, no entan-
to, não é apenas aparente, é real, o que contribui para a anarquia reinante nas relações
intemacionais, como de resto refere Bertrand Badie. Muitos são os direitos que, cons-
tantemente, são violados, apesar de todos os norrnativos apontarem para a necessidade
da sua protecção e defesa. Nem todos os Estados se colocam no mesmo plano no que
ao sistema intemacion al diz respeito. Quer isto dizer que há Estados que se colocam
num patamar superior ao de outros Estados. Há uma diferenciação baseada na força
que lhe é transmitida pelo poder que esse Estado gozana cena intemacional.
Neste final do século as preocupações dos estadistas, alertadas que foram as
suas consciências, por organízações não govemamentais e outros âgentes, tendem a
alargar o seu âmbito de preocupação e de intervenção, recorrendo-se à figura dos bens
comuns da humanidade, importantes para a sobrevivência humana. Novos problemas
parecem emergir e para a sua resolução carecem da apreensão de todos, porque são
questões abrangentes e de difÍcil demarcação para que, apenas uns, os Possam tomar
como seus. Encontrar uma plataforma de entendimento e de diálogo na cena intema-
cional que evite o extremar de posições, ou mesmo a destruição desse património, é um
caminho árduo a percorer.
A diÍiculdade resulta ainda mais evidente, dada a proliferação de actores, mas
acima de tudo porque:
"[...] o Estado perde força e credibilidade. Não tendo já o monopólio da vio-
lência, deixa de rer a mesma credibilidade em matéria de segurança. lncapaz
de conter a disseminação dos actos violentos e de responder ao terrorismo
intemacional com as suas próprias arrnÉrs, ele é cada vez mais suspeito de
impotência e de inadaptação, tanto pela opinião pública como pelos actores
privados que, como é o caso de grandes empresas, são os mais visados pelo
acto terrorista."lí1
Afraqueza e a perda de autoridade por parte do Estado têm lançado as bases
para que se registe uma maior insegurança no mundo e no sistema intemacional. As
pessoas sentem-se menos protegidas face à insegurança crescente. A ameaça vem de
qualquer lado, algumas das vezes nem se conhecem os seus autores. Nestas circunstân-
11' B.die, Bertrand; Smours, Marie-Claude, o Mundo Em Vragem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995, p. 139-
140.
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cias é muito mais complexo e difícil a preparação de polÍticas de defesa eficazes. Dâ azo
a uma maior permeabilidade do sistema.
Os atentados perpetrados pela Al-Qaedal12 vieram alertar o mundo Para um
grande problema, pois se desconhecia a verdadeira dimensão do problema rePresentado
por esra organizaçáo. O terrorismo revelou um conjunto de fragilidades e de impotência
mesmo daqueles Estados que sempre demonstraram uma autoridade militar que Pare-
cia intimidar, e ao mesmo tempo anular, qualquer leviandade e atrevimento. A seguran-
ça e a defesa que, outrora, os Estados mostravam e ostentavam foram facilmente ani-
quiladas por um inimigo invisÍvel, que não se sabe quando ataca, mas que quando o faz
consegue grande alcance e precisão nos objectivos que Procura atingir. Pois:
"[...] o terrorismo não se limita a enfraquecer o poder estatal, deslegitiman-
do-o e paralisando-o; atinge os mesmos fins ao promover, fora do Estado ou
contra o Estado, o papel intemacional do indivíduo. Ele procura, em primei-
ro lugar, suscitar um medo indistinto, vibrando os seus golpes tanto no
espaço público como no espaço privado, fazendo do indivÍduo, na sua vida
quotidiana, um actor privilegiado de um drama gue se desenrola totalmente
fora dele e fora das suas obrigações de cidadão."l13
O crescimento do terrorismo e a sua forma de operar tem sido um dado novo
para os Estados, com o qual muitos não contavam e para o qual não se encontravam
preparados. A sua soberania é violada e atacada, não por outros Estados, mErs Por
alguém cujo rosto desconhecem, e com quem aparentemente não existe alguma espécie
de litígio ou diferendo que possa ser anunciador de uma tragédia, como as que se regis-
raram no 11 de Setembro de 2001 e anos mais tarde em Londres e Madrid. Os objecti-
vos do terrorismo foram conseguidos. Abalaram toda uma estrutura polÍtica e económi-
ca existente, demonstrando ainda todas as suas fragilidades. Alertaram também a cons-
ciência dos cidadãos, para uma outra realidade: não há sistema de defesa e segurança
infalíveis que lhes garantam total protecção. O terrorismo não se limita a atacar o poder
económico ou o poder político, ele atinge muitas pessoas inocentes, antes de chegar aos
responsáveis e decisores do poder que, esses sim, têm responsabilidade na forma como
conduzem a polÍtica que desencadeia este tiPo de reacção estranha.
1'2 A A-qaeda é uma organizaçáo fundamentalista islâmica intemacional, constituída. por células colabo-
rativas e independentes {ue visàm, supostamente, reduzir a influência não-islâmica sobre assuntos islâmi-
cos.
'13 Badie, Bertrand; Smours, Marie-Claude,O Mundo EmViragem. Usboa: lnstituto Piaget, 1995,p- 
142-
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A política de segurança dos Estados sai assim muito comprometida, em parte
pela sua própria incapacidade de garantirem essa defesa. Se avaliarmos a capacidade de
defesa dos Estados, facilmente se constatam as diferenças. Há Estados que conseguem
bater-se quase de igual para igual, enquanto outros Estados, sobretudo os mais pobres,
têm grandes dificuldades para se defender ou ripostar a qualquer ofensiva venha ela de
que força vier. Por ourro lado, quando são lançadas as investidas, estas são de grande
precisão, atacando sempre os pontos mais fracos do adversário.
A transnacionalização da economia e todo o desenvolvimento tecnológico são
factores que contribuem para alguma da vulnerabilidade existente também em termos
de segurança. As barreiras que outrora eram erguidas para a defesa do território Pare-
cem não ser mais efrcazes e proteccionistas, são mais facilmente transponíveis. O tenitó-
rio é hoje atravessado por um conjunto de fluxos que para ele convergem e que nele inte-
ragem, deixando-o muito mais vulnerável e exposto a múltiplas conflitualidades que
transcendem toda a lógica ali vigente. O espaço, anteriormenrc, delimitado por uma
fronteira, não se constitui mais como um obstáculo a transpor, pelo contÉrio existe
uma maior acessibilidade devido a uma maior inter-relação e circulação de PessoÉrs e
bens.
A perda da importância e exclusividade que a figura do Estado-nação detinha,
em tetrnos negociais, na cena internacional, dada a concorrência de novos actores não
estatais, acarreta também grandes dificuldades ao processo. Os próprios Estados sen-
tem esse problema na limitação da sua actuação diplomática, embora se considere que
esta apen:rs lhes está atribuÍda, o que conduz a que "a prípna negociação toma-se deli-
cada e impossÍve|."114 Existe um grande desajustamento na forma como a negociação se
desencadeia, muiro à revelia dos próprios Estados, mas também porque esse diálogo
náo é feito entre actores com o mesmo perfil e poder político, e que portanto não estão
em posições análogas, quer para debater as questõesr Quer para aplicar as decisões. Este
desvio complica e corrói os próprios interesses dos Estados que, assim, saem enfraque-
cidos na cena intemacional e na disputa da diplomacia dos negócios.
Outros factores contribuem, na nossa sociedade modema, para o clima de inse-
gurança existente. A crescente deslocação das pesso;rs através dos fluxos migratórios
que ocorem um pouco por todo o mundo desenvolvido, dado que as redes de trans-
porres possibilitam uma maior acessibilidade, concorre para reforçar "[...] a intemacio-
"' Badi", Berrrand; Smours, Marie-Claude , O Mundo Em Vragem. Usboa: lnstituto Piaget, 1995, p.140.
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nalização da acção terrorista e, ao mesmo tempo, a sua eficácia."í15 Os Estados impul-
sionados pela mundializaçáo abriram Ers suas fronteiras, tendo alguns deles avançado
no sentido da sua quase eliminação, como acontece nos paÍses europeus que aderiram
ao Acordo de Schengen,ll6 .om todas as reseryas que daÍ possam advir. Não quer isto
dizer que os Estados se demitiram da sua função de segurança, só que a protecção mui-
to mais fechada de antes foi substituída por uma barreira mais fácil de atravessar, já que
o conrrolo não é tão apertado. Há que compreender este perigo dado que a filtragem e
derecção de eventuais terroristas exigem maior perspicácia e atenção redobrada.
Por outro lado, há toda uma intemacion alizaçáo da questão da defesa e dos
problemas em seu redor. O conhecido espaço Schengen não corresponde nem ao terri-
tório nacional, nem ao território da União Europeia, o que favorece a multiplicação de
redes policiais que transcendem as fronteiras do Estado. lsto promove a Participação
das polÍcias num outro espaço muito mais amplo que o espaço nacional e que Portanto
faz transportar a sua acçáo também parafora das respectivas fronteiras, sendo-lhes con-
feridas novErs missões e atribuições. Tudo o que se p:rssava paralâ do espaço nacional
era maréria da esfera tradicional da diplomacia dos negócios estrangeiros. Os domínios
do interno e do extemo obrigam a repensar uma nova segurança que passe Pela atenção
a dar aos fluxos e não tanto pelos limites territoriais da fronteira física.
A violência tem registado um movimento crescente. São os conflitos étnicos, os
atentados perpetrados aqui e acolá que, na maioria dos casos, atingem sobretudo víti-
mas inocentes, sendo estes os primeiros a sentir na pele os seus efeitos perversos. Trata-
se de um custo que é suportado portodos nós, porquanto:
"[...] a disseminação da violência é o preço da modemidade. Sobretudo
porque esta última cria um efeíto de fosso ainda mais perigoso: ela conduz
os Estados mais ricos e mais desenvolvidos tecnologicamente a proteger-se
das guerras clássicas por meio de um armamento que não deixa nenhuma
hipótese aos seus adversários, colocando ao mesmo tempo a sua sociedade
em posição de vulnerabilidade crescente."l17
1" Badie, Bertrand; Smours, Marie-Claude, O Mundo Em Vragem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995, p.136-
137.
116 O Acordo de Schengen, é uma convenção assinada por países europeus que permite a liwe circulação
de pessoas dentro dos paÍses signatários, no espaço europeu, sem a necessidade de apresentação de pas-
saporte para transpor as fronteiras.
"'Badie, Bertrand; Smouts, Marie-Claude, O Mundo EmVragem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995, p.135-
136.
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Anrhony Giddens, em 2000, alertava-nos para que "o século )0(l será o campo de
batalha em que o flundamenralismo se vai defrontar com a tolerância cosmopolita"lls'
O autor parecia antecipar os acontecimentos do 1 1 de Setembro de 2001' Considera
que "o fundamentalismo é a tradição encostada à parede. É a radição que se defende à
maneira rradicional -através da referência à validade do ritual- num mundo 
globali-
zante que exige conhecer as razóes"11e. Apesar de toda a evolução desta época, onde a
ciência nos dá novos conhecimentos, onde a tecnologia nos permite muitos avanços, o
pensamento ainda continua a ser marcado e influenciado pela religião e alguns dogmas
que lhe esrão associados. Existe também uma certa revolta face à ocidentalização da
sociedade mundial e a todos os avanços da globalização, surgindo tudo isto como uma
resposta e um forte aviso para a humanidade.
Manuel Castells também profetizava a mesma preocupação pelo surgimento de
movimentos fundamentalistas que se aPegam a uma ideologia religiosa, que a usam
para mostrar toda a sua fúria e revolta. Para o auton
..Os fundamentalismos de diferentes tipos e de diferentes fontes rePresenta-
rão o desafio mais ousado e intransigente ao domÍnio unilateral do capita-
lismo global informacional. O seu potencial de armas de destruição em mas-
sa obscurece profundamente as perspectivas optimistas da Era da lnforma-
- -120
çao.--
Similarmente o fim da bipolaridade vem reforçar novas orientações no uso do
poder, que passa a depender cadavezmenos da valia militar. Outros domÍnios são pre-
ponderantes, como seja adquirir predominância económica, nos meios de comunicação
e de informação, em domÍnios das artes e dos bens culturais. Esta nova atitude contri-
bui para influenciar e determinar o comportamento das pessoas que vivem nesses terri-
tórios como até daqueles que exercem o poder nesses territórios. Os modelos são cada
vez mais aterritoriais, são transversais.
Esra nova conquista implica também que "os Estados tendem igualmente a dis-
sociar cada vez mais as ideias, outrora ligadas, de tenitório e de segurança"121, e isto
Porque:
,rt Giddens, Anúony, o Mundo na Era da Globalização. Üsboa: Presença, 2000, p. 18.
1le Giddens, Anthony, O Mundo na Era da Clobalização. Usboa: Presença, 2000, p. 55.
120 Casrells, Manuel, O Fin do Milénio. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2OO3, p' 481'
t" B^di., Bemand, o Fim dosTerritórios- lssboa: lnstituto Piaget, 1995, p' 174'
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,,o território nacional já náo é este espaço que fundava evidentemente a
segurança dos bens e das pessoas. A crescente disseminação da violência e
das ameaças leva à definição, de forma ainda incerta, de novas polÍticas de
defesa que devem libertar-se, pelo menos em parte, das antigas referências
teritonais."122
A violência só tinha significação internacional se fosse desenvolvida pelos Esta-
dos, critério que hoje náo faz mais sentido. A violência deixou de ter um suPorte territo-
rial definido, os actores estatais são solicitados por uma violência que lhes escapa.
Com a globalizaçáo e todos os avanços tecnológicos, nomeadamente no nuclear,
o território p;rssou a rer novo significado, onde as fronteiras físicas perdem por comple-
to a sua eftcácia, bem como os objectivos territoriais que lhe estavam ligados e que se
rornaram obsoletos. Com o fim da bipolaridade o mundo deixa de obedecer a uma "sin-
tar<e da partilha que permitia uma tenitorialização rigorosa dos esPaços de influên-
cia',123.4s protecções e os limites geográficos da segurança dada pelas potências perde-
ram-se.
O mundo transnacionaliza-se e regionaliza-se, onde as novEls configurações daÍ
resulrantes apresentam lógicas de integração diferentes. A mundialização da nossa
sociedade trouxe para alinha da frente novos desafios para o futuro. A procura de solu-
ções não é uma tarefa fácil e obriga-nos a ter que usar toda a racionalidade para 
melhor
compreender o mundo em que vivemos para melhor podermos Prever e PelsPectivar o
futuro.
O essencial da violência intemacional não está mais relacionado com o emPrego
das chamadas forças convencionais. Os combates não se fazem como anteriormente, os
seus efeitos são bastante mais destrutivos e muito mais mortÍferos. A tecnologia toma a
guerra num fenómeno muiro mais cirúrgico, onde a capacidade não é medida pelos
homens em combate, mas pelos meios mecânicos utilizados'
Mesmo ao nível da segurança dos seus cidadãos, o Estado tem grande dificulda-
de em garanti-la. A criminalidade organizada tem crescido, não só no plano intemo
como no exremo, susrenrada por meios que a própria globalizaçáo coloca hoje à dispo-
sição de cada indivÍduo.
As políticas de segurança tomam assim nov;Is configurações, como a de controlo
de fluxos intemacionais. Também as formas de actuação e combate se diversificam.
t" Badie, Bertrand, O fim dosTerritóios. Lisboa: lnstiruro Piaget, 1995,p' 174'
t" Badi", Bertrand, o Fim dosTeritórios. Usboa: lnstituto Piaget, 1995,p' 175'
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Também aqui se confunde o intemo e o extemo. Determinadas acções eram cometidas
à política negocial estrangeira, pela via da diplomacia; são hoje transferidas também
para outras âreas. Os Estados têm que encontrar e desenvolver novas comPetências que
consigam impedir a disseminação da violência, embora esta questão seja muitas vezes
analisada apenas do ponto de vista do seu interesse territorial intemo. Mas isso só não
basta, é preciso redireccionar a acção Preventiva também Para o exterior'
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6. Multilateralismo
A institucionalizaçáo progressiva da cooperação intemacional veio lançar novEls
formas colectivas de tomada de decisão a nível intemacional' Tomou um primeiro
impulso após a criação da Sociedade das Nações, mas é sobretudo a Partir da ll Guerra
Mundial que o termo multilateralismo vem ganhar consistência e fazer pane do vocabu-
lário da polÍtica intemacional. O seu desenvolvimento está ligado também à constitui-
ção de muiras organizações intergovemamentais intemacionais. A constituição 
destas
instituições multilaterais corresponde, em Parte, a alguma vontade existente em regular
os conflitos de maneira pacífica, pela via da concenação e pela construção de soluções
.r124
negoclaoas
Na actualidade o multilateralismo tem surgido muito referenciado com o futuro
do sistema das missões da ONU, e com Ers suas eventuais capacidades de acção e todos
os constrangimentos senridos na implementação de algumas das suas resoluções. A
acção deste organismo intemacional está bastante limitada nos meios para fazer face
aos compromissos emanados das resoluções do Conselho de Segurança, e em Parte
também porque é sempre problemático intervir sobre a acçáo dos Estados, mesmo que
essa intervenção seja classificada e indicada Para a reposição da paz ou de normalização
em zonas de conflito latente.
O multilateralismo é visto como um sistema de cooperação no qual cada Estado
deve procurar promover as su:rs relações com todos os outros, antes de dar prioridade
às acções unilaterais ou bilaterais, que não são recomendáveis no Panorama intemacio-
nal. As atitudes radicais são geralmente perigosas e de resultados imprevisíveis. A impor-
12a Esta concertação foi possÍvel aquando da Guerra do Golfo, em 1991 , que resultou de uma acção
desencadead" poi r.r coligação de Estados, liderada pelos Estados Unidos, contra a invasão do lraque
sobre o Koweit. Esta decisaJfoi autorizada Por uma resolução das Nações Unidas.
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rância da cooperação, ou do diálogo, tem implÍcito um princípio de não discriminação,
pela via de uma colaboração de todos com todos que conduza a resultados e acordos
pela via do entendimento.
Com o fim da Guerra Fria, o conceito de multilateralismo regista alguma evolu-
ção e aproxima-se mais daquilo a que alguns analistas tendem a designar de "goveman-
ça global"l's. Na sociedade intemacional existem, hoje, um conjunto de actores que
intervêm nos procedimentos intemacionais e que procuram ser influentes na gestão e
regulação dessa política. Esta ideia de governanç 
126 
Procura responder à existência de
uma nova realidade mundial que exige nova abordagem nos modos de regulação e
administração, sobretudo de problemas comuns da humanidade que não devem
depender, única e exclusivamente, dos Estados ou do jogo intemacional. Apela a uma
parrilha de responsabilidades entre a comunidade em geral, desde os Estados e os
outros intervenientes com as organizações intemacionais e não govemamentais, as
empresÍrs e os indivÍduos.
Um dos conrriburos do multilateralismo tem sido esta multiplicação de instân-
cias de negociação e também de encontros e seminários, que vão proliferando por todo
o nosso planeta. Participa, deste modo, na diversificação da cooperação intemacional e
coloca os indivÍduos em debate e comunicação permanente. Este desempenho conferiu
também uma outra obrigação aos Estados, colocando-os muito mais em conversação, a
terem uma maior dialogação. As organizações intemacionais contribuíram assim para
institucionalizar uma prâtica multilateral. Vários são os exemplos gue se podem aPon-
tar, desde o apelidado G7127 (agora designado G8) ao Fórum de Davos e outros'
Existe hoje na nossa sociedade uma interdependência cadavez maior, e que tem
vindo em crescendo, fruto das transformações operadas pela mundializaçáo. O mundo
parece girar à nossa volta e, rodos os dias, somos surpreendidos, positiva ou negativa-
mente, com imagens que nos mostram diversos acontecimentos, como se eles se tives-
sem registado bem perto de nós. A velocidade com que se ProPaga a comunicaçáo dâ-
nos a possibilidade de estarnos, pernanentemente, em contacto com outros Povos e
t,t O termo govemança global tomou-se popular na década de 90, do século passado, como forma de
expressar a iãeia de que"os estados nacionais perderam autonom.ia.e relevância dada a prevalência de
novos actores na cena mundial e pela afirmação do papel gue a sociedade ciül passou a desempenhar.
12u Em lulho de 2001 a Comissão das Comunidades Europeias anunciava um üvro Branco da Governança
Europeiã, no qual definia cinco princÍpios considerados fundamentais para a instauração de uma boa
gor"-"nç", sào el"s: abertura, participação, responsabilização, eficácia e coerência.
í" A7 ,onrrponde ao grupo dos países mais ricos e desenvolüdos do mundo, a saber: Alemanha, Cana-
dá, Estados Ünidos da América, lnglaterra, França, ltália eJapão, a que se juntou mais, recentemente, a
Rússia, passando a ser designado agora de C8.
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situações que nos são, à Partida, distantes e se tomam familiares' Por esta razáo "o
local e o regional não se distinguem do mundial»l28. I indivÍduo já não vive fechado
sobre si próprio, tem acesso a um conjunto de informação e de bens, que não solicitou
mas que lhe entram dentro de casa, mesmo que a distância fÍsica o sePare longos qui-
lómetros do local. Há aqui como que uma perversão de escalas, o que leva a que o local
se confunda com o global.
Esta correlação que existe na nossa sociedade tem vindo em crescendo, pelo que
se poderá dizer que "o mundo é cadavez menos <(intemacional» no seu modo de divi-
são, nos seus princÍpios de frincionamento, nos seus objectivos"l2e. O mundo Parece
funcionar como um todo, o que nos dá a entender que "começa o temPo do mundo
finito"130.
O desenvolvimento do multilateralismo surgiu-nos como Por uma necessidade,
ou seja, depois da ll Cuerra Mundial, havia todo o interesse em nome da estabilidade e
da pazque as relações se concretizassem entre Estados, no seu conjunto, em vez de pn-
vilegiar pacros bilaterais que pudessem condicionar o desenvolvimento polÍtico intema-
cional, num espÍrito de um entendimento que se desejava calmo e que não desse azo a
repetições da história. Foram assim iniciadas as bases que conduziram a uma nova for-
ma de relacionamento entre os Estados.
Mas, durante o período da Guerra Fria, os alinhamentos que se registam, quer de
um, quer de ourro lado, tinham a sua razáo de ser e refrearam a multilateralidade. Se
por um lado contribuíam para reforçar o poder da potência ao agregarem diversos
Estados, por outro serviam como que de escudo Protector Para os Estados que assim se
senriam mais amparados, numa eventual situação de conflito ou de guera. A potência
que agrupava os Estados em seu benefÍcio, e que conseguia o seu apoio, mantinha-os
sob a sua capa e capitalizava energias que lhe davam a força e a autoridade pretendidas.
lsto teve a sua relevância, sobretudo num perÍodo como o que se viveu antes da
queda do Muro de Berlim, onde as incertezas e as fraquezas aPesar de tudo conseguiam
manter algum equilíbrio no sistema intemacional. Dem.rbada que foi esta barreira,
catapultou consigo também todo um sistema polÍtico e económico -o socialismo
,,real,- que sustentava essa segmentação. O triunfo do capitalismo e de todo o sistema
associado, veio assim abrir as portas para que alguns Estados deixassem de se compro-
,r8 Badie, Bertrand, lJmMundoSemsoberania. Lisboa: lnstituto Piaget, 1999,p.2O5.
,,, Badie, Bertrand; Smouts, Marie-Claude,O Mundo EmViragem. Usboa: lnstituto Piaget, 1995,p.321
,to D"f.arger, philipe Moreau, A Mundialização. O Fim das Fronteiras. Lisboa: Editora Piaget, 1993, p.7 -
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meter no mesmo tipo de posicionamento, uma vez que não sentiam essa necessidade de
protecção que a bipolaridade lhes exigia.
Depois de um perÍodo de alguma indefinição na cena intemacional a divisão dos
analistas é muita. Para uns a hegemonia americana, em resultado do declínio do siste-
ma socialista e do fim do peíodo da Guerra Fria, deu azo à emergência de um sistema
unipolar, onde uma potência -os Estados Unidos da América- podem adoptar a polÊ
tica intemacional mais conveniente e fazer uso do poder. Neste ElsPecto, muitos sinais
unilaterais foram dados pela polÍtica extema americana, ao rejeitar a assinatura de tra-
tados intemacionais, como foi por exemplo o Protocolo de Quioto que estabelece
medidas para combater o aquecimento global do nosso planeta. os Estados unidos
adoptaram e têm adoptado, em boa parte das questões relevantes, uma polÍtica muito
unilateral, ditando as regras que melhor lhe convêm aos interesses que proclamam'
Em face da insrabilidade e do aumento da violência na cena intemacional,
depressa se compreendeu de uma forma clara que "[...] l. monde post-bipolaire n'est
viable que par la consolidation de l'hégémonie américaine et le parFait accomplissement
d,un ordre de la puissance unilatéra|e"l31. lsto porque, como considera Badie, "le jeu in-
remarional supporre de plus en plus mal l'action décidée Par un seul État, f0t-il puis-
sanr; sonr haut degré de complexité et d'interdépendance rend incontoumable une dé-
libération réellement collective des normes et des sanctions"132'
É n"ste contexro que o multilateralismo acaba Por despertar, novamente, no sis-
tema intemacional e reforçar nova dinâmica. Os Estados PÍrssaram a agir na cena inter-
nacional numa relação directa, uns com os outros, onde debatem as suas estratégias e
os seus interesses sem qualquer outro envolvimento. Assistiu-se como que a uma liber-
tação dos Estados que assim puderam agir de um modo mais conveniente para si pró-
prios e soltaram as amar?as que os subjugavam a uma determinada orientação polÍtica.
Ora, este desprendimento Por parte dos Estados menos poderosos e que começam a
estabelecer negociações directas concoreu para o enfraquecimento da potência, que
deixou de ter ali um suPorte.
O secretário-geral da ONU, na abertura da 62." Assembleia Geral, saudou o
regresso do multilateralismo à arena intemacional. Ban Ki-moon sublinhou este asPecto
referindo que "um mundo cadavez mais interdependente reconhece que a ONU é o
"' B.die, Bertrand, "La crise irakienne ou les embarras de la puissance", in Badie, Bertrand, et alii, Qui a
peur du Ne Siêcle ?, Le nouveau slstàme intemationaL Paris : La Découverte /Poche,2005,2006, p. 60'
1., Badie, Bertrand, "La crise irakienne ou les embarras de la puissance", in Badie, Bertrand, a alii, Qui a
peur du )Xle Siàcle ?, Le nouveau Estàme international. Paris : La Découverte/Poche, 2005,2006, 
p. 59.
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melhor meio, na verdade o único, para enfrentar os desafios do futuro".133 Também
Bertrand Badie o faz e define unilateralismo, bilateralismo e multilateralismo da seguinte
forma:
"l'unilatéralisme esc le principe par lequel un État impose ses choix à son en-
vironnement extérieur, au lieu de les concerter avec un autre Partenaire (bila-
téralisme) ou de les élaborer de façon collective au sein de d'une organisation
intemationale (m u ltilatéralisme)."1 
3a
Segundo Benrand Badie o multilateralismo regressa à cena intemacional, na
medida em que os alinhamentos anteriormente existentes perdem asuarazáo de ser e o
unilateralismo se impõe com muita dificuldade, o que vem determinar uma maior pro-
cura por insrituições colectivas à medida que se vão emancipando das lógicas da potên-
cia então vigentes.
O multilateralismo ressurge também na cena intemacional pela via do princípio
de autonomia que passa a consagrar a acçáo de muitos Estados. Com isso os paÍses
mais pequenos e mais fracos tendem a ganhar alguma vantagem, uma vez que Passam a
rer ourra existência na cena intemacional e que não tinham antes (no sistema bipolar).
Há como que uma descoberta de um prazer inesperado, por parte das potências media-
nas ou pequenas em utilizar as lógicas colectivas para se defenderem e animarem, ao
contrário do que acontecia no sistema bipolar em que era unicamente o jogo da aliança
e da potência que estava em primeiro lugar.
Neste jogo do multilareralismo vem-se assistindo, aqui e acolá, também à emer-
gência de novas porências que buscam ter alguma influência e legitimidade. Surgem
como defensores de política multilaterais e de instituições na tentativa de combater os
movimenros e intenção dos grandes Estados em definir o jogo do poder. Há como que
um renascimento de alguns Estados que se querem afirmar na cena intemacional e con-
dicionar as intenções da polÍtica intemacional emanada dos mais fortes. Perceberam
que querem rer um papel importante na direcção e estratégia intemacionais, que reivin-
dicam e do qual não abdicam. Alguns autores referem-se a estes paÍses designando-os
como Estados emergentes ou"puissances moyennes" 
135.oro lhes chama Bertrand Badie.
ltt Discurso de abem.rra da 62." Assembleia Geral da ONU, em Setembro de 2007, proferido pelo secretá-
rio-geral daquele organismo, Ban Ki-moon.
t* Badi", Bertrand, "Les choix de Washington aprês de «11 setembre»", in Badie, Bertrand, et alii, Qui a
Peur du )dle Siàcle ?, Le nouveau grtÀme internaüonal. Paris : La Découverte/Poche,2005,2006' p.79.
t" Badi", Bemand, L'impuissance de la puissance. Paris: Fayard, 2004, p. 225 -
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De acordo com o autor as "puissances moyennes' reabilitaram o multilateralismo
porque viram nele uma forma de se mostrarem e de estar na cena intemacional com
menor custo. Para estes países é uma forma de assim estarem Presentes na vida intema-
cional de maneira mais activa e terem uma participação mais directa Para a resolução
dos problemas que também lhe interessam e respeitam. O multilateralismo traz também
consigo este encontro, em que estas potências emergentes procuram tirar os seus divi-
dendos, o que não eram capazes de fazer anteriormente. As diferenças existentes entre
potências encoraja-as a unirem-se, para assim melhor proteger os seus interesses e a
defender-se na cena i nternacional.
Alguma da prática da acção multilateral dos Estados deveria passar, em regra,
pela obtenção de um aval das Nações Unidas, onde nem semPre se conseguem as reso-
luções que legitimem essa actuação, dado o poder de alguns Estados em usar do seu
direito de veto. Nem sempre, assim, tem acontecido como também, nem semPre, Ers
resoluções ali aprovadas são respeitadas e objecto de cumprimento. Neste contexto e de
dificuldades, o multilateralismo perrnanece um meío eficaz para gerir parte das crises
intemacionais e para resolução dos diferentes conflitos, que podem ir desde a Preven-
ção, a mediação, missões de intervenção, etc.
O multilareralismo não deve ser apenas visto como um simples método de coo-
peração ou negociação, deve envolver também um conjunto de valores que são univer-
sais, como os fundados na Carta das Nações Unidas, sobre os direitos humanos, ou os
relacionados com a defesa do património ambiental e cultural. São valores que Preocu-
pam a humanidade e que dependem de uma acção conjunta e empenhada de todos na
sua preservação. Em redor destas questões existe uma institucionalizaçáo de um multila-
teralismo funcional, com as posições exercidas pelas diferentes organizações, quer inter-
govemamentais, quer não govemamentais, que surgiram para além de alguns grupos de
interesse. O reconhecimento do seu papel tem conduzido a que algumas tenham estatu-
to de observador na ONU. As próprias Nações Unidas desenvolveram também no seu
seio uma série de instituições concorentes.
Num mundo plural, complexo e interdependente o multilateralismo assume um
carâder indispensável e necessário para uma melhor gestão colectiva dos interesses
mundiais. DeveÉ ser um meio que os Estados devem utilizar, quer no diálogo, quer na
entreajuda que importa sobre a gestão dos bens comuns e da relaçâo entre os próprios
Estados. Dada a diversidade de pontos de vista a dificuldade em gerar consensos, não
deve ser um obstáculo na procura de um melhor entendimento para o bem de todos. As
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relações intemacionais e os Estados devem olhar para o multilateralismo com um
importante aliado, que não deve ser substituído nem perder eficácia.
O multilateralismo é benéfico para o mundo e para a sociedade intemacional,
pois pode ajudar a resolver muitos dos conflitos e problemas que ainda perduram.
Reforça a importância da diplomacia e o do Direito lnternacional como um dos primei-
ros instrumentos das relações intemacionais. Quando se justifique a necessidade poderá
validar o uso da força, o que dá outras garantias à comunidade intemacional. Se o uso
da força for legirimado através das instituições intemacionais, onde os Estados estão
representados, implica que as decisões ali tomadas resultam de um Processo negocial
que requer algum consenso mínimo.
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7. Potência
Em relações intemacionais, o conceito de potência ganhou algum Peso e impor-
tância, sobretudo no peíodo da intitulada Guerra Fria. Nesta época, o mundo aPresen-
tava-se dividido em dois blocos, completamente antagónicos, que chamavam a si dife-
rentes apoios, no senrido do fortalecimento do seu poder político, militar e económico.
O termo "potência" estava, assim, associado ao poder, força e autoridade que cada um
pretendia manifestar ao outro. Qualquer um destes sinónimos foi uma marca usada na
procura de uma supremacia que se aspirava deter num confronto aberto, não apenas
físico, mas acima de tudo psicológico, e que era apanâgio dos seus resPonsáveis políti-
cos.
Esta disputa foi contínua desde a ll Cuerra Mundial até à queda do Muro de Ber-
lim, na década de 90 do século )C(, e dominou o tipo de relações intemacionais durante
aquele período. A oposição de dois sistemas políticos e económicos, duas formas de
estar e de fazer polÍtica bem diferentes e onde as divergências eram acentuadas, veio a
designar-se por bipolar. Apesar de todos os receios que aglutinava à sua volta, este jogo
conseguiu manrer algum equilÍbrio ainda que difícil. O medo Presente, de parte a Parte,
em dar um passo e desencadear uma guera não era aParente, era real pelo desconhe-
cimento existente da capacidade detida pelo adversâno, jâ que "o medo entre grandes
potências resulta de estas possuÍrem sempre alguma capacidade ofensiva militar, que
podem usar umas contra as outras, e de nunca poderem estar seguras de que os outros
estados não tencionam utilizar esse poder contra elas."136
Para discutir a problemática da potência, devemos começar pela tese do realis-
mo ofensivo de Mearsheimer. Este defende que as grandes Potências "estão semPre em
busca de oportunidades para conquistarem poder aos seus rivais, tendo a hegemonia
136 Mearsheimer,JohnJ., ATragédiada PollücadasGrandesPotências. Lisboa: Cradiva, 2007'p.54
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por seu objectivo ftna, 137 sendo que "hegemonia significa dominação do sistema, o
qual é geralmente interpretado como significando o mundo inteiro."138 E neste contexto
faz a distinção entre "estados hegemfinicos globais, que dominam o mundo, e estados hege-
m6 ni cos regi o n ai s, q u e dom i n am áreas geogrâfrcas p recisas"' 
1 3e
Mas é muito difÍcil um estado alcançar a hegemonia global, a não ser "que
alcance uma superioridade nuclear inequÍvoca"l4o. lsto Porque em seu entender existem
enrraves à conquista dessa hegemonia, já que considera ser difÍcil "projectar o poder
através dos oceanos do mundo até ao território de uma grande Potência rival."1a1 Cru-
zar grandes extensões de água, com um force batalhão militar não se trata de tarefa
fácil, para além de obrigar a grandes investimentos e custos insuportáveis por qualquer
estado, eis a razáo Por que o autor reconhece que o melhor "que uma grande Potência
pode aspirar é ser um estado hegemónico regional e possivelmente controlar outra
regiáoque se encontre próxima e acessível porterra."142
O que leva as grandes potências a lutar por essa hegemonia e Por esse poder
resulta de "cinco hipóteses acerca do sistema intemacional". Na primeira hipótese diz
que ,,o sistema intemacional é anárquico, o que não significa que seja caótico ou asso-
lado pela desordem."1a3 Elustifica esta circunstância na medida em que, segundo ele,"é
fácil tirar essa conclusão, já que o realismo descreve um mundo caracterizado pela guer-
ra e pela competição pela segurança."1o4 A justificação para a segunda "é que Érs gran-
des potências possuem inerentemente uma forte capacidade militar ofensiva, o que lhes
confere os meios necessários para se prejudicarem e, possivelmente, destruÍrem uma às
outras"l4s e como terceira é "que os estados não podem nunca estar certos das inten-
ções de ourros estados".l4u P^r^ a quarta hipótese pensa "é que a sobrevivência 
é o fim
primordial das grandes potências"147 e na quinta "é que as grandes potências são acto-
137 Mearsheimer, John J., ATragédia da Política das Grandes Potências. Lisboa: Gradiva, 2O07, 
p. 43.
138 Mearsheimer, John J., ATragédia da Polftica das Grandes Potências. Usboa: Cradiva, 2O07 ' 
p. 53.
13e Mearsheimer, John J., ATragédia da Polftica das Grandes Potências. Lisboa: Cradiva, 2007 ' 
p. 53.
1ao Mearsheimer, John J., ATragédia da Polltiu das Grandes Potências. Lisboa: Cradiva, 2O07 , p. 53.
141 Mearsheimer, John J., ATragédia da Política das Grandes Potências. Ltsboa: Gradiva, 2007, p.53-54.
í42 Mearsheimer, John J., ATragédia da Políüca das Grandes Potências. Lisboa: Cradiva, 2007, p. 54.
143 Mearsheimer, John J., ATragédia da Política das Grondes Potências. Lisboa: Cradiva, 2007 ' 
p. 44.
ra Mearsheimer, John J., ATragédia da Polltica das Grandes Potências. Lisboa: Gradiva, 2007, p- 44.
lasMearsheimer,JohnJ., ATragédiadaPollticodasGrandesPotências. Lisboa:Cradiva,2007,p.44.
re Mearsheimer,JohnJ., ATragédia da Política dasGrandes Potências. Lisboa: Cradiva, 2007,p.45.
1a7 Mearsheimer, John J., ATragédia da Política das Grandes Potências. Lisboa: Gradiva, 2007, p- 45.
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res racionais. Estão conscientes do seu ambiente extemo e reflectem estrategicamente
sobre a forma de nele sobreviverem."l4
Quando estas "hipóteses se conjugam, geram incentivos poderosos Para que as
grandes potências pensem e actuem ofensivamente umas em relação às outras. DaÍ
resultam, especificamente, três padrões gerais de comportamento: medo, auto-ajuda e
maximização do poder."l4e Foram estes os modelos de comportamento que vigoram no
perÍodo denominado por Guerra Fria, em que EIs duas grandes Potências dominantes no
sistema intemacional se defrontaram num clima onde o medo, pelo desconhecimento
da capacidade da outra, associado ainda ao interesse na conquista da supremacia do
poder arravés do enfraquecimento de uma delas, redundou em relativo equilÍbrio.
Na sua acção "as grandes potências não trabalham conjuntamente Para Promo-
ver a ordem mundial por si própria. Procuram antes, ma,ximizar a sua própria quota de
poder mundial, o que é provável que venha a colidir com o objectivo de criar e manter
ordens intemacionais estáveis.'lso A luta centra-se, antes, em atingir um nível de poder
que lhe permita ter alguma superioridade e com isso obter ganhos e apoios, dado que
como alega Mearsheimen
"As grandes potências não podem empenhar-se na perseguição de uma
ordem mundial pacÍfica por dois motivos. Em primeiro lugar, é difÍcil os
estados chegarem a acordo quanto a uma fórmula geral para a consolidação
da paz. [...] Em segundo lugar, as grandes potências não podem pôr de lado
as considerações de poder e trabalhar para promover a paz intemacional,
uma vez que não podem ter a certeza de que os seus esforços serão bem
sucedidos."l51
O diálogo parece ser uma das dificuldades sentidas pelo sistema na busca de
uma solução pacÍfica que rranquilize mais os estados e que Possa contribuir Para encon-
trar um sentido para a paz. O impedimento parece ser resultado da falta de acordo,
uma vez que existe um receio muito grande entre as potências e os estados, que Procu-
ram sempre alcançar algum protagonismo que lhes garanta maior tranquilidade e cam-
bém a hegemonia.
1a8 Mearsheimer, John J., ATragédia da Política das Crandes Potências. Lisboa: Gradiva, 2007, p. 45.
lae Mearsheimer, John J., ATragédia da Política das Crandes Potências. Lisboa: Cradiva, 2007, p- 45.
150 Mearsheimer,John J., ATragédia da Pol(tica das Grandes Potências. Lisboa: Gradiva, 2007, p. 61 .
'51 Mearsheimer,JohnJ., ATragédiadaPolíticadasGrandesPotências. Lisboa:Gradiva,2OO7,p-62'63.
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O medo de falhar é grande, e esse fracasso pode ocasionar um Preço demasiado
elevado para o equilíbrio de poder, e isso não pode ser negligenciado, pois "as grandes
potências habitam um mundo fundamentalmente competitivo, encarando-se entre si
como inimigos reais, ou pelo menos potenciais, e consequentemente Procuram conquis-
tar poder umas às outras.'1s2 DaÍ que alguns não estejam dispostos a correr esse risco,
e por isso adoptam um comPortamento mais realista, o que "explica que os esquemas
de segurança colectiva, que reclamam que os estados ponham de lado as PreocuPações
estritas com o equilíbrio de poder e actuem em harmonia com os interesses mais vastos
da comunidade intemacional, morram invariavelmente à nascença."1s3 Distingue ainda
o que é poder dos estados, que classifica de real e potencial. O poder potencial "tem
por base a dimensão da sua população e o nÍvel da sua riqueza. Estes dois activos são os
principais alicerces do poder militar."1saJá o poder real "assenta fundamentalmente no
seu exército e nas forças aéreas e navais que o apoiam directamenfe."lss
para Mearsheimer "a bipolarid ade é aconfiguração de poder que produz entre EIs
grandes potências a menor quantidade de medo, embora de modo algum negligenciá-
ve1.,,156 O receio é maior naquilo a que se designa por "multipolaridade desequilibra-
da"157, ou seja, a configuração que contenha aPenas um estado hegemónico, enquanto
a..multipolaridade equilibrada"lss é aquela em que os sistemas multipolares funcionam
sem um potencial estado hegemónico.
O desaparecimenro da bipolaridade fez-nos balançar de um sistema centíPeto a
um sistema centrÍfugo. Bertrand Badie explica-nos isso através de um exemplo simples.
A potência do urso alimentava a Potência da águia e vice-versa' Se uma desaparece a
ourra roma-se única. Esta situação singular acaba por determinar o máximo distancia-
menro1se. O fim da bipolaridade veio a revelar um novo alinhamento dos Estados na
cena intemacional. Deixaram de se posicionar sob a caPa do protector Para Passarem a
desenvolver o seu próprio jogo de interesses, marcando um novo princípio de autono-
mia.
152 Mearsheimer, John J., ATragédia da Políüca das Grandes Potências. Lisboa: Cradiva, 2007, p. 63-
153 Mearsheimer, John J., ATragédia da Potíüca das Crandes Potências. Lisboa: Cradiva, 2007, 
p. 63.
ls Mearsheimer, John J., ATragédia da Políüa das Grandes Potências. Üsboa: Gradiva, 2O07 , p. 56.
lssMearsheimer,JohnJ., ATragédiadaPollticadasCrandesPotências.Lisboa:Gradiva,2007,p.56.
156 Mearsheimer, John J., ATragédia da Potítica das Grandes Potências. Üsboa: Cradiva, 2O07, 
p- 57 -
157 Mearsheimer, John J., ATragédia da Política das Grandes Potências. Lisboa: Gradiva, 2007 , 
p. 57 .
lssMearsheimer,JohnJ., ATragédiadaPolíticadasGrandaPotências. Lisboa:Cradiva,2007,p.57.
,u, Badi", Bertrand, "L'Europe et les impasses de la puissance" Conferência no CentroJacques Delors em
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No sistema bipolar os Estados aliavam-se em tomo da potência liderante, Procu-
rando assim capitalizar umaforça maior, recebendo ao mesmo temPo a protecção de
que não dispunham. O sistema era centíPeto, ou seja, atraÍa. Por sua vez, um sistema
unipolar é centífugo, perdendo a Potência alguma força uma vez que os aliados o dei-
xam de ser. lsto altera a ordem mundial ao nível da potência'
Aquando do fim da bipolarizaçáo, alguns analistas temiam que isso pudesse
gerar muita instabilidade e trouxesse consequências para a segurança de algumas
regiões, e que pudesse originar graves problemas alguns de difícil contenção. Badie e
Smouts manifestavam, igualmente, esta apreensão, considerando que seria difÍcil, pêra
a potência dominante, mesmo se assim o desejasse sem a cooperação de outras, ter
capacidade para, unilateralmente, resolver esses conflitos pelos custos que seria neces-
sário suportar. O decurso do tempo acabou por lhes conceder razáo. Muitas foram as
situações de conflito aberto que reapareceram em algumas áreas onde a estabilidade,
anteriormente, existente se desmoronou por completo. Restava, então, "explorar as vias
da paz pela concerr açáo"160 . Na época desenvolveu-se considerável actividade multilate-
ral na tentativa de amenizar esses focos de tensão, resultado que se veio a revelar infrutÍ-
fero pela explosão de várias disputas algumas delas sustentadas por fortes sentimentos
de nacionalismo.
A queda do muro de Berlim veio provocar toda uma alteração ao nÍvel das rela-
ções intemacionais e do posicionamento dos Estados na cena intemacional. O 
confron-
to e temor existentes, em que duas potências se digladiavam na arena intemacional,
para ver qual delas conseguia maior superioridade, seja em terrnos polÍticos, sociais, cul-
turais ou acé económicos. Deste dilema, a Potência que saiu vencedora -os Estados
Unidos da América- passou a gozar e a desfrutar de condições ímpares jamais conse-
guidas por um só Estado. Este poder que de certa forma lhe foi adicionado assim sem
mais nem menos, em resultado de uma batalha polÍtica, trouxe-lhe vantagens mas tam-
bém desvantagens.
Encarando este poder hegemónico dos Estados Unidos, de novo volta a lingua-
gem de império, rerno há muito desaparecido da ordem mundial, sobretudo depois da
emergência do sistema europeu de Estados. lsto leva a que alguns analistas considerem
o poder dos Estados Unidos como um poder imperial. Aliás, Bertrand Badie vai mesmo
mais longe, considerando que os Estados Unidos são o centro do paradoxo, pelo poder
acumulado por um só Estado e por todos os recursos de que dispôs no sistema intema-
'uo Badie, Bertrand; Smours, Marie-Claude , O Mundo Em Vragem. Lisboa: 
lnstituto Piaget, 1995, p- 227.
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cional. Esta situação nunca se verificou até aos dias hoje. Mas este ascender de uma
porência na cena intemacional deixou transparecer a ideia de que os Estados Unidos
iriam dominar toda a ordem mundial, sem que qualquer oposição lhe fizesse frente. Mas
a realidade deu-nos outros momentos que se afastam desse pensamento.
para o autor exisriam três postulados, frágeis e incertos, onde a Potência militar
herdada da Guerra Fria devia ser reciclada: para fazer face às novas formas de violência
intemacional, como as do terrorismo ou a disseminação de armas nucleares e de des-
truição maciça, uma superpotência (que não se defronta com mais nenhuma) privada
de inimigo poderia instalar-se naturalmente na hegemonia, com mesmas capacidades
dissuasivas e persuasivtrs que o potencial militar americano dispunha no temPo da bipo-
laridade.
A razáo para os Estados Unidos não terem assumido essa forma de superpotên-
cia é, em parte, explicada por Fareed Zakana. Para o autor o fim da Guerra Fria, e o
consequente domÍnio do mundo, nos mais variados planos da vida intemacional, não
correspondeu para os americanos a uma vitória que fosse para eles motivo de grande
regozijo. Pois "apesar dos progressos registados em todas as frentes, eles tinham a Per-
cepção que havia qualquer coisa fundamentalmente errada no seu paÍs. [...] os ameri-
canos tinham perdido a fé na sua democracia."l61 O sistema democrático americano
enfrentava, em princÍpios dos anos 90 do século )C(, algum desequilíbrio que se materia-
lizava por uma maior democracia mas menos liberdade e onde a confiança do povo
americano estava, fortemente, abalada quer nas instituições quer no poder polÍtico e
seus govemantes.
Este sentimento negativo que perpErssava na sociedade americana e no seu siste-
ma democrático é o resultado de algum descrédito na classe polÍtica e nas decisões que
estes tomavam sobre diversas matérias. Os govemos e a classe polÍtica têm toda a res-
ponsabilidade, pela situação vivida, já que parecem ser incapazes de fazer uma gestão
adequada das suas prioridades, das despesas públicas, razáo Para que os americanos
olhassem para o poder político "como um dinossauro incómodo, prisioneiro da sua his-
tória e incapazde responder às questões do amanhã."16' Ett" situação não deixava de
ter os seus reflexos na consciência do povo americano, que se afasta e desinteressa, cada
vez mais, da polÍtica. Além deste desprendimento está, também, associado um certo
declínio dos parcidos políticos, condição que se tem vindo a estender a outros países,
sobretudo na Europa. Eis a razáot para que alguns analistas se atrevam a afirmar que,
'u' Z^kari^, Fareed, O Futnro da überdade. Lisboa: Cradiva, 2004, 
p. 156
'u2 Zakaàa, Fareed, o Futuro da überdade. Lisboa: Cradiva, 2004, p. 171
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na actualidade, exíste um grande défice de líderes polÍticos com carisma, com ideias e
capacidade de acção na resolução dos problemas nacionais, intemacionais e globais. E
os diferentes sectores da nossa sociedade pagarão, mais cedo ou mais tarde, um alto
preço por este facto.
Para Bercrand Badie a obsessão de potência acompanha, efectivamente, o nas-
cimento do sistema intemacional modemo163. Com Vestefália o ordenamento de Esta-
dos foi estruturado na base de um sistema interestatal, em que todos os Estados pErssa-
ram a estar em pé de igualdade. Embora se considerasse que os Estados eram soberanos
e que, no plano intemacional, eram todos iguais, nem sempre esta plenitude foi conse-
guida, já que a diferença se fazia mais pela força que uns impunham aos outros.
Muitas das relações intemacionais são, hoje, estabelecidas entre indivÍduos, à
margem de qualquer mediação política e sem qualquer controlo do Estado-nação.
Assiste-se a uma transnacionalizaçáo das relações que escapam por completo ao con-
trolo do Estado e que põem directamente em contacto diferentes actores sem que a
polÍtica possa assumir um papel activo. Esta alteração mostra-nos a transformação da
arena intemacional, onde não são apenas os Estados reconhecidos a antagonizarem-se,
num universo muito mais alargado de indivÍduos, o que provoca os seus danos em ter-
mos da ideia clássica de potência.
O Estado-nação orientou-se para um modelo, que tem a sua raiz na história oci-
dental, que procurou expandir, sobretudo no processo de descolonização que emergiu,
dando aos respecrivos povos a matriz do tipo de govemação a ser seguida pelos novos
Estados. O objectivo era a universalização de um modelo estatal, assente numa cultura
que não a existente naqueles espaços territoriais, daÍ todas as complicações derivadas
daquela imposição. Não foi absorvido por aqueles povos uma cultura diferente da sua.
Um espaço não se constrói em função de uma cultura ou de uma identidade, pela
imposição, nem através de uma territorialidade fechada.
O Estado que, outrora, se afirmava na cena intemacional e usava da sua autori-
dade parece sucumbir às investidas movidas pela mundializaçáo. A transnacionalização
das relações tem ajudado a que " [...] .. nouveau marché de la puissance laisse de plus
en plus d'initiatives à des acteurs privés, savants, experts, trafiquants en tous genres, in-
termédiaires de tout acabit rendant d'autant plus difficiles et incertaines les interventions
des États respectés"164.
tt' Badie, Bemand, L'impuissance de la puissance. Paris: Fayard, 2004, p. 21 .
'* Badie, Bertrand, L'impuissance de la puissance. Paris: Fayard, 2004, p.91.
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O conceito de poder surge-nos envolto em muitas incertezas e contradições. Tem
um carácter difuso e anónimo:
"Não podendo ser mensurável, o poder varia com a representação que dele
se faz. lmagens de si, imagens do outro, imagens do mundo e das suas
ameaç:rs, imagens que se têm da ideia que os outros têm de si, de si mes-
mos, do mundo [...] " 
dimensão psicológica do poder é considerável. Quan-
do o conceito de poder devia servir para introduzir um pouco de racionali-
dade no comportamento dos actores e oferecer pontos de referência aos
analistas, ele é mais incerto que nunca. Omnipresente mErs inacessÍvel, o
poder não se presta ao enunciado de paradigmas."l6s
Os objectivos do poder não são expressão de um padrão que esteja definido e
que permita conhecer-se a sua orientação. Com a mundialização os domínios do poder
divercificam-se, não se referem apenas à questão da dominação militar, alia também a
capacidade económica e comercial das transacções extemas, bem como do desenvolvi-
mento recnológico. A ideia da conquista tenitorial transfere-se para uma tomada da
supremacia pelo mercado. Dá-se um outro tipo de competição intemacional, mais de
ca'iz mercantil. As vantagens resultam do poder e da capacidade de negociar e de che-
gar à conclusão desses processos, não tanto pela imposição de uma vontade sobre o
outro.
Bertrand Badie nota que "toda a reflexão sobre as relações intemacionais faz
inrervir a noção de poder. À volta dela constroem-se as diferentes categorias (bi, multi e
outros)"166. O poder é visto com uma imposição ou capacidade de impor ao outro uma
vontade. Qualquer ponderação que se faça sobre o poder não pode deixar de ser condi-
cionada, pelo momento e época em que o mesmo é invocado. Aliás "o poder é a moeda
da política das grandes potências e é por ele que os estados competem." 
167
Para Berrrand Badie não existe uma ordem ideal. Para além dos Estados outros
actores se impõem na cena intemacional e lutam por aceder e influenciar as decisões,
tomando tudo muito mais complexo, daí que em seu entender "[...] dans un monde
d'interdépendance croissante, le champion doit savoir tout faire et s'imposer sur tous les
registres"l6t. lsto imptica antes de mais uma autonomia e autoridade para saber adop-
'ut Badie, Bertrand; Smouts, Marie-Claude , O Mundo Em Viragem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995, p.211.
"t Badie, Bertrand; Smours, Marie-Claude, O Mundo Em Vragem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995, p. 199.
167 Mearsheimer, John J., ATragédia da Potltica das Grandes Potências. üsboa: Gradiva, 2007 , p. 28.
ltt Badie, Bertrand, L'impuissance de la puissance. Paris : Fayard ,2004, p.43-44.
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tar a melhor decisão na arena intemacional, para ser capaz de reagir e adaptar-se aos
desafios que lhe possam ser lançados nesta área.
Os Estados actuam em função de interesses próprios, que acabam por ser defini-
dos como seus interesses nacionais, embora nem sempre de uma forma clara e transpa-
rente, os quais estão acima das necessidades emergentes. Existe, por vezes, como que
uma divergência de interpretações e de interesses que dão origem ao conflito, o qual
também deriva da diversidade de actores que intervêm na ordem intemacional. O cená-
rio intemacional está cheio de novos actores e oponentes, e nele não se encontram ape-
nas os Estados, deitando por baixo a arena de Hobbes, onde "os gladiadores são, dora-
vante, constantemente perturbados na sua luta por oponentes menores e, sobretudo,
por actores diferentes que não obedecem mais aos mesmos critérios de potência"l6e.
Até a assistência humanitária é vista como uma forma de poder, pela capacidade
que os Estados mais fortes têm para "ultrapassar a soberania territorial dos mais fra-
cos"170, levando a que algumas rejeições desse tipo de apoio surjam sempre que diver-
gências políticas e de desconfiança estão instaladas. Esta forma que podemos até carac-
tenzar de ingerência contribui também para ampliar a capacidade dos Estados mais
poderosos demonstrarem a sua capacidade de mediar, e concol?e para que a nível glo-
bal se diferenciem as territorialidades entre fortes e fracos, os territórios em que a sua
soberanía não sai abalada pelo direito de assistência e por os outros que se podem pres-
tar a isso. Este direito quebra os limites territoriaís em nome da solidariedade. É nesta
indecisão que os Estados vão, aos poucos, prestando contas a outros actores e agentes,
situação que muito tem limitado a sua acção política. Mas também é certo que os dife-
rentes actores da cena intemacional, muito pelo efeito da confiança que têm ganho,
conseguem dar uma resposta mais prontae eficaz, sempre que situações extremas exi-
gem a sua intervenção.
A impotência da potência tem sido uma realidade, nos nossos dias, onde os
Estados têm enfrentado experiências e surpresas desagradáveis, que os tem levado a
saborear o amargo da derrota. Estas experiências deixam, por vezes, Ers suas marcas
traumáticas, e que ao mesmo tempo podem ser enriquecedoras.
Bertrand Badie diz-nos gue existem hoje impasses da potência. lmpasse não sig-
nifica, para ele, um terrno negativo. É, pelo contrário, um olhar que devemos ter sobre o
mundo actual. Na sua visão sobre a actualidade do mundo em que vivemos, o autor
16e Badie, Bertrand, "A Crise da Potência e a Desordem lntemacional", Cademo CRH, Salvador,v. 19, n.
48, pp. 385-390, Serl Dez. 2006.
"o Badie, Bertrand, O fim dosTeritflrios. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995, p.235.
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enaltece muito o pensamento de Hobbes17l (quase não falando de Grócio), gue consi-
dera como o inventor da política internacional moderna. Atendendo à época em que
Hobbes viveu, este deixou-nos um legado e uma visão das relações intemacionais que
ainda hoje se mantêm actuais. O pensamento hobbesiano afirma que os homens vivem
em situação de insegurança permanente e que para poderem ganhar alguma segurança
seria necessário que abandonassem uma parte da sua liberdade para as mãos do sobe-
rano.
O sistema internacional passa hoje por uma crise, não só pelo que o Estado tem
vindo a perder a sua autoridade, mas também porque existe uma mudança profunda na
natureza da violência intemacional. Na era modema o Estado perde a sua importância
uma vez que a mundialização o relativiza, o relega para um papel muito secundário. A
mundialização, ou melhor, a capacidade que todos pErssaram a ter de estar em comuni-
cação uns com os outros, tudo isto sem o papel mediador do Estado e sem qualquer
controle político, como antigamente. Transnacionalizam-se as relações intemacionais,
escapando ao controlo dos Estados, pondo directamente em relação actores económi-
cos, actores sociais, actores culturais e religiosos sem que o sistema polÍtico os possa
controlar, pois não dispõe de meios técnicos e eficazes para o efeito. O Estado não con-
seguiu acompanhar estas transformações e avanços tecnológicos. Este poder anterior-
mente detido sai muito prejudicado, perdendo também a sua potência numa arena que
ê cada vez mais competitiva e deixando os seus concidadãos como que desprotegidos
face ao novo poder.
As relações intemacionais sempre nos mostraram, ao longo dos tempos, situa-
ções diversas. Com a descolonizaçáo e a transmissão dos valores e política vigente no
continente Europeu, pensou-se que se poderia atingir uma maior harmonização da cul-
tura polÍtica e de algum modo pensou-se gue os Estados estariam assim num plano
muito mais igualitâno, jâ que a sua forma de organização seria um pouco semelhante e
teria por base os mesmos princípios orientadores. Mas esta tentativa de universalização
conheceu poucos avanços e alguns recuos, sobretudo em paÍses e regiões que não se
configuraram a este tipo de organizaçáo política, quer por motivos culturais e religiosos
quer por divisões étnicas.
No modelo clássico das relações intemacionais aviolência erafácil de identificar.
Era produzida por um Estado na direcção de outro ou outros Estados. lsso era legítimo
dado que o Estado tinha o díreíto de a usar sobre a cena intemacional, de fazer a guer-
'7' O pensamento hobbesiano foi marcado pela sua própria vivência, pois o autor viveu durante o peíodo
da guerra civil inglesa. Na sua obra ensinou-nos que a violência f'aziaa Lei para obter o poder.
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ra, em nome da sua defesa ou de protecção da sua população. Hoje essa violêncra não
desapareceu, continua presente, mas de certa forma mais controlada face ao multilate-
ralismo e outros factores, e em contrapartida surge-nos outro tipo de violência. Esta vio-
lência produzida pelos actores sociais é descontrolada e incontrolável pelos Estados,
não sendo de fácil contenção pelos instrunientos clássicos do poder.
A obsessão pelo poder e autoridade acompanha o nascimento do sistema de
relações intemacionais modemo, apresentando a sua virtude, em que por um lado pro-
tege a ordem por um jogo subtil de equílíbrio, mErs tem ao mesmo tempo o encanto do
egoÍsmo, isto porque dispõe do à vontade para agir, para impedir e decidir pelos seus
próprios interesses. A busca pelo poder tem destas coisas, não se dá por satisfeito pela
determinação que lhe é imputada, pelas alianças e apoios que consegue para o seu
lado, tem o crescendo de ser individualista na prossecução de interesses próprios que às
vezes não têm correspondência com as conveniências dos apoios que lhe foram manifes-
tados. Este desfasamento é visível no mundo contemporâneo, quando muitas vezes
assistimos a vontades que alguns Estados mostram através do seu apoio a outros muito
mais poderosos, esquecendo as grandes dificuldades intemas que sentem no seu desen-
volvimento e crescimento. Mas esta obsessão ou cegueira de alguns estadistas chega a ir
mais longe, sobretudo em questões de política militar e de armamento, em que se apoia
e se arrna aqueles que hoje são nossos "amigos", m:rs que por vicissitudes diversas pas-
sam a barreira para o outro lado tomando-se fortes inimigos. O jogo e exercícío polÍti-
cos saem beliscados mas parece não retirar-se daí grande lição, dado que voltam a
recair no mesmo erro, o que lhe tem trazido alguns dissabores.lT2
A ideia que até aos nossos dias tem sobressaído é a de que o mundo se apresenta
como um conjunto de Estados, uns maiores outros menores, uns mais poderosos e
desenvolvidos e outros com pouca autoridade e muito pobres. Foi esta a imagem que se
ergueu depois do Tratado de Vestefália, onde cada Estado p;rssou a ter como que uma
identidade própúa, autonomia e poder dentro do seu próprio tenitório para deliberar
sobre o seu caminho e no plano extemo se encontra no mesmo plano de igualdade.
Questiona-se o poder e o seu próprio exercÍcio. É cada vez menos o resultado de
uma decisão livre e ponderada. O poder é afrontado e questionado a diversos níveis e
não é hoje uma resposta pronta a um objectivo a atingir. O poder é, fortemente, mani-
t7'Veia-se o caso do lrão, que hoje é acusado de desenvolverarrnamento nucleare do perigo que isso
representa para o mundo, em face do regime fundamentalista ali vigente. Ora o lrão conseguiu atingir este
desenvolümenro à custa do apoio que lhe foi dado pelos países ocidentais, sobretudo os Estados Unidos,
durante o confl ito lraque-lraniano.
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pulado e orientado pela sociedade civil que se tomou muito mais reivindicativa levando
os senhores do poder a Pensar e equacionar algumas decisões antes de agirem' As
comunicações dão a conhecer uma outra realidade que não a que nos é dada pelo
poder político.
O espaço público inrernacional alimenta-se, hoje, de uma diversificação de acto-
res que pretendem a todo o custo ter uma palavra a dizer. A sua vontade de agir é bas-
tante forte e tendem a conduzir a opinião pública a favor das causas que defendem e ao
mesmo tempo contribuem Paraafraquezado papel dos Estados. Acendem o debate 
em
romo de divercas questões, suscitam dúvidas quanto às decisões soberanas tomadas
pelos decisores polÍticos e manifestam bem alto o seu desagrado sempre que essas res-
postas não vão de encontro aos seus anseios.
O espaço público intemacional é ao mesmo temPo um esPaço onde se produ-
zem polÍticas e um espaço de vigilância das mesmas. A diversificação de actores, a sua
vonrade de agir e de romar opinião na condução da decisão faz com que estes desafiem
os Estados e os levem a debater essas mesmas decisões. Para poderem existir e exercer
uma actividade estes actores têm de quebrar as soberanias existentes e falar cada vez
mais alto, sendo uma referência para toda a humanidade. Por detrás da capacidade de
mobilizar a opinião pública, Para os valores em que acreditam e que Procuram imple-
mentar, enrram muitas vezes em rota de colisão com as políticas impostas pelos Esta-
dos, mas apesar de toda a pressão e observação que lhes é movida, conseguem ter for-
ças para ultrapassar essas barreiras e denunciar uma situação 
que seja cítica. São sem
dúvida elementos importantes, hoje, neste contexto intemacional, não só pela capaci-
dade de mobilização, mErs também pela rebeldia em denunciar as situações que não
devem ficar impunes. Têm princípios e valores a defender ou Proteger e não se coÍbem
de o fazer, custe isso o que custar. Graças ao papel voluntário e a muita generosidade,
chegam onde as polÍticas govemamentais não conseguem chegar, nem mesmo os obs-
táculos lançados pelos Estados os fazem desistir, pelo contrário fazem disso forças e
fontes suplementares Para legitimarem a sua intervenção'
O sistema vestefaliano sob o qual assentava a nossa organizaçáo intemacional
parece não ser caPazde dar resPosta a novos contextos e necessidades que o Processo
de globalização veio realçar. Verifica-se a determinados níveis que existe uma necessida-
de urgente de uma regulação mais eÍicaz e mais enérgica Para novos problemas que
afecram já hoje a humanidade, como sejam os designados bens públicos comuns, como
sejam questões sobre o ambiente, a Preservação da biodiversidade e do património,
problemas de saúde pública. Estas novas questões suscitam, face à incapacidade do
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modelo existente, a necessidade de uma govemação intemacional caPazde actuar sobre
os Estados. Esra problemática tem conduzido muitos autores a justificar a necessidade
de uma govemança global, que seja capazde "ultrapassa/' as barreiras impostas, dado
o facto da existência da soberanía dos Estados e de que não existe outra acima.
Bertrand Badie socorre-se muito do pensamento de Hobbes para justificar e
melhor compreender toda a problemática do sistema intemacional. O sistema intema-
cional e a sua organizaçáo têm ajudado de certa forma, a PerPetuar este Pensamento e
todas as condicionantes e desenvolvimentos gerados nos últimos temPos. Se é certo que
o pensamento hobbesiano resultou também da vivência do pensador e de momentos
atribulados da época, nos dias de hoje, aPesar de tudo, consegue (P"o Badie) manter
ainda actualidade. Pois para Hobbes os govemantes não podem ser objecto de qual-
quer poder, pois podem usá-lo Para o confronto, Para aguera. O autor chega mesmo a
comParar os govemantes que estão em Euerra a gladiadores'
É mergulhado neste pensamento hobbesiano que Badie nos revela o sistema
intemacional, comparando todos os seus desenvolvimentos a uma luta de gladiadores.
De facto, o sistema herdado com o fim da ll Guerra Mundial coloca em Pontos oPostos
duas doutrinas, perfeitamente, antagónicas, às quais alguns Estados com menos poder
e capacidade se aliam. Este confronto não é apen;ls do ponto vista económico, mas é
acima de tudo político, embora esre tenha assentado numa forte ligação e até suPorte
do poder económico e do poder militar que este poderia sustentar. Apesar do clima ins-
tável deste sistema, designado por alguns autores, de bipolar, e de soda a insegurança
que o mesmo transmitia na cena intemacional, o que é certo é que de certa forma man-
dnha, pelo receio múruo, algum equilÍbrio de forças. Esse equilíbrio que se veio a perder
mais tarde, dado o colapso do sistema comunista, potenciou grandes vantagens Para a
potência vencedora -os Estados Unidos da América- e, Por outro, levou ao desestrutu-
rar de todo um conjunto de Estados do chamado bloco de leste. Mas, ao contrário
daquilo que se pensou, a potência triunfante não foi caPaz de resistir na arena intema-
cional, nem de continuar a cativar apoios que lhe permitissem a sua escalada e que aglu-
tinasse novos poderes à sua volta.
Bertrand Badie aponta para a necessidade de construir uma integração social
intemacional que possa contribuir para a redução das desigualdades, uma vez que estas
são fontes de multiplicação de conflitos. Por outro lado, é também necessário que os
direitos humanos e das pessoas se tomem uma realidade que não seja escamoteada,
mas sim defendida.
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Existe um espaço público intemacional em criação que se vê representado pelos
diferentes componentes de uma sociedade que se exprime e estabelecem relações entre
eles. Hoje o mundo pode comunicar, potencialmente, com todo mundo, dando origem
à criação de um novo espaço público intemacional. Foi compelido a desenvolver-se Par:l
dar resposta aos diversos factores que para isso contribuÍram. As tecnologias de comu-
nicação potenciaram que a informação se difundisse facilmente, mesmo ao arrepio e
controle do sistema estatal, reforçaram a dinâmica que levou esse esPaço a crescer'
O 11 de Setembro de 2001 veio quebrar o predomÍnio dos Estados Unidos da
América em matéria de poder e do rumo da sua política extema. Este poder já motivava
grandes discussões, dividindo as posições dos diferentes analistas. Para uns estávamos
perante a emergência de um sistema intemacional unipolar enquanto outros aPontavam
para o regresso de um poder multipolar. Um sistema unipolar é aquele em que uma úni-
ca potência está no topo do poder intemacional.
O desenvolvimenro das interdependências favorece o multilateralismo. A intensi-
ficação das relações inremacionais ocasionadas pela proliferação de diversas organiza-
ções é um resultado da incapacidade dos Estados em assegurar 
a resolução de inúmeros
problemas intemacionais. O poder mundial afere-se, desta forma, pela capacidade de
conrrolar as regras desse jogo de competição intemacional. Os actores são desiguais o
que determina uma relação assimétrica. lmpor uma vontade numa ronda negocial, nes-
te conrexto, não é assim tão fácil. Possibilita aos mais fracos salvaguardar, em Parte,
alguns dos seus interesses.
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8. Opinião pública intemacional
A mundializaçáo da nossa sociedade veio permitir um maior desenvolvimento e
uma abertura das nossas consciências. Num sistema em que o Estado detém a suPre-
macia do exercício do poder, jamais se Pensou que o mesmo pudesse ser questionado
da forma que o vem sendo nos últimos anos. Muito menos se Pensou que essa autori-
dade pudesse ficar abalada pela intervenção e acção de outros agentes que com ele riva-
lizam hoje na cena intemacional, disputam e tendem a afirmar a sua Presença Para
garantir o Prosseguimento dos seus objectivos.
Muitos são os aspecros que se alteraram na nossa sociedade, e tudo por efeito
de um processo de mundializaçáo que de uma forma Épida se impôs e derrubou muitos
dos miros até a( existenres. A facilidade com que se disseminou, a escala a que o fez, de
uma forma mais acelerada nos países mais desenvolvidos e com algumas limitações nos
paÍses ditos periféricos, desmoronou alguns conceitos e princÍpios existentes, que eram,
de todo, quase inquestionáveis.
para esra alreração muito contribuiu a falta de eficácia das políticas levadas a
cabo pelos govemantes nacionais e mundiais, que se deixam seduzir, muitas vezes, Por
outros interesses e se rendem ao poder das grandes emPresÍrs multinacionais bem como
das directivas das grandes instituições intemacionais. Esta inércia e incapacidade têm
sido penalizadoras para a sociedade, em geral, ficando a organização polÍtica clássica
comprometida, e onde:
,,4 crise da represenração polÍtica verificada em toda a Parte através do
mundo marca a desafecção dos indivíduos e dos grupos sociais relativamen-
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te a uma forma de organização polÍtica cadavez menos caPaz de assumir as
consequências económicas, sociais e culturais da transnacionalizaçã o-"173
Avulganzação dos meios de comunicaçáo faznos descobrir novos caminhos e
traz para cima da mesa debates em tomo de muitas das questões essenciais na vida
intemacional. Outrora, o poder era exercido quase em exclusividade pelo Estado, que
ditava e impunha as suas decisões sem escutar outras opiniões. Registava-se uma ausên-
cia de diálogo e de compreensão Para os problemas gerais da humanidade, que a todos
importam e, como tal, devem por isso ser objecto de uma participação colectiva' Esta
autonomia do poder polÍtico vem, agora, a ser confrontada com o aparecimento de
uma sociedade civil que quer intervir, não só na tomada de decisão, mas também na
conscienci alizaçáo dos in divíduos.
Este novo posicionamento e conhecimento na sociedade mundial Promove uma
outra atitude onde:
,,4 uma diplomacia de Estados, opõem-se desde logo organizações de redes
inremacionais nas quais a acção individual suplanta a ordem institucional.
euer se trate de redes de emprestrs dispersas pelo mundo, de pregadores, de
solidariedades mercantis, ideológicas ou étnicas, as relações intemacionais
resu6am cadavezmais da composição de relações individuait. [...] O indivÊ
duo adopta opções e milita por elas, referindo-se cadavez menos à sua qua-
lidade de cidadão. Alimenta-se de visões vindas de algures. Age, desloca-se,
emite opiniões por si mesmo e pelos grupos com os quais se identifica. O
Estado deixou de ter o monopólio da socializaçáo intemacional, mesmo que
não tenha desistido dele."174
A sociedade não está mais fechada sobre si, e o indivíduo move-se num outro
espaço, mais amplo e aberto, no qual guer estar representado e poder participar livre-
mente, tomar parue e influenciar as decisões, até Porque estas o afectam no seu quoti-
diano.
A sociedade civil organiza-se e assume, assim, alguma preponderância. Reivindi-
ca um papel que quer activo e ParticiPativo na tomada de decisões que são de seu inte-
resse. A opinião pública impõe-se, desta forma, como uma voz colectiva que se manifes-
ta junto dos governantes e que pretende exprimir o seu desacordo Por esta ou aquela
t7, Badie, Bertrand; Smours, Marie-Claude , O Mundo Em Vragem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995, p- 165.
17a Badie, Bertrand; Smours, Marie-Claude, O Mundo Em Vragem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1995, p. 324-
32s.
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medida. Neste sentido, não deixa de exercer uma forte pressão sobre o poder polÍtico
onde algumas das grandes contendas têm sido ganhas a seu favor. Tem sido um forte
restemunho e uma voz da denúncia de muitas das violações que os Estados e o poder
que lhe está associado vão cometendo aqui e acolá.
Contrariamente ao que se registava no passado e no plano intemo, a polÍtica
intemacional tinha pouca relevância para os cidadãos. Estes tinham mesmo grande
ignorância em relação ao que se passava fora das suas fronteiras nacionais. O sistema
era bastante mais fechado, também a cultura existente era propícia Para que assim fos-
se. A mundializaçáoveio modificar esta ordem de coisas dada a generalização dos meios
de comunicação. A alteração deste padrão toma-se evidente, e os indivíduos sabem que
podem rer ourra responsabilidade e actuação em função das suas convicções e desejos
e, por isso mesmo, assumem essa Postura sem qualquer receio'
Esta comunicação que atrirvessa todas as fronteiras, e gue dá a conhecer e revela
tudo o que se pzrssa à nossa volta, às vezes com imagens bastante fortes de uma reali-
dade tão cruel, exerce e tem exercido grande influência sobre a opinião pública. E tanto
tem um efeito positivo como negativo, tudo depende da forma como é usada e Por
quem é usada. Tanto manipula a opinião pública num sentido como noutro' Nesta
matéria, já muitas vezes assistimos a algum controlo, ou até mesmo censura, onde é
escamoteada parte da verdade sobre os factos, com vista a formar essa opinião Para
rirar daÍ os dividendos polÍticos pretendidot'7t. O poder da comunicaçáo é assim uma
arma que é usada quer pelos decisores, quer pelas organizaçóes Para chegar à concreti-
zaçáo dos objectivos.
O espaço público inremacional alimenta-se de uma grande diversificação de
actores e agenres, onde a sua vontade de agir e de contribuir para a formação da opi-
nião pública é muito forte. Este dinamismo tem sido a expressão da sua organizaçáo e
onde ,,[...] as ONG têm uma componente transnacional, actuam como agentes de
desenvolvimento, integram corentes ou movimentos sociais que influenciam a decisão
dos Estados e, por via desse pluralismo institucional, condicionam o fiincionamento
operacional dos Estad os.'176 Este comportamento vem anunciando a grande caPacida-
de destes agentes que, por outro lado, denotam também alguma especialização e pro-
fissionalização neste tipo de instituições. A par disso contribui também para enfraque-
175 Em 2003 o govemo americano e os seus aliados usaram de argumentos falsos, ao afirmarem que o
lraque possuÍa ãrmamento nuclear para justificar a sua decisão de intervenção. Anos mais tarde vêm-se a
descobrir que os relatórios não evidenciavam a existência daquele tipo de arnamento.
,,u Maror, Rui Pedro Paula de, As ONC(D) e a Crise do Estado Soberano: lJm Estudo de Ciência Políticd e Relações
I nternacio nais. Lisboa: U n iversidade LusÍada, 2001, p. 34.
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cimenro do papel do Estado e do seu poder soberano que lhe é atribuÍdo pelo direito
intemacional.
Bertrand Badie considera mesmo positiva a representação de uma opinião públi-
ca intemacional (OPl), em formação, que aconselhe os Estados arefrear uma parte da
sua potência.177 Paru o autor a opinião pública é importante na medida em que pode
reduzir a capacidade autoritária dos Estados ou mesmo servir de um contraPonto no
peso das suas decisões políticas. A sua capacidade de influenciar pode ser um importan-
te elemento a ponderar na tomada de decisão.
O fenómeno toma-se evidente, na nossa sociedade, através de uma série de actos
que são realizados com esse propósito, desde manifestações, encontros intemacionais e
fóruns, que são centros de debate em tomo de determinadas questões. Estas reuniões e
discussões sobre temas com relevância acabam Por encamar uma nova forma de a opi-
nião pública intemacional mosrrar a sua visibilidade e alerta aos dirigentes políticos
para terem em atenção esta força contraditória. A sua capacidade de intervenção e de
mobilização é espantosa, muito ágil, o que lhe dá uma resPosta rápida na forma como
procuram persuadir ou mesmo convencer os decisores polÍticos. Estes, Por sua vez, náo
gostam muito de ser confrontados ou desafiados pela partilha de um poder que consi-
deram caber-lhe a eles, já que assim lhe foi transmitido pelos seus cidadãos, pelo siste-
ma democrático.
Mas não deixa de ser de todo já evidente que os decisores polÍticos se sentem
muito incomodados Por est:rs contestações e avisos emanados da opinião pública em
formação. lntemamente, dentro das suas fronteiras físicas, pode significar mesmo gue
num próximo acro eleitoral dite a perda do poder instituído. Já extemamente, o efeito
pode ser apenas mais desmoralizador no seu início, o que não deixa de influenciar a
opinião intemacional.
A sociedade civil enrende que tem uma palavra adizer e de alerta no jogo inter-
nacional, e fá-lo, hoje, de uma forma transnacional, ultrapassando alguns obstáculos.
Há uma intemacion alizaçáo da opinião, tal como dos problemas que são globais e isso
tem também influência sobre a mudança do canz da potência e dos meios caPrves Para
a limitar178. As questões fulcrais ganham, com isso, outra dimensão e relevância Para as
relações intemacionais. O fosso existente na sociedade contemporânea é muito grande.
O desenvolvimento náo é homogéneo, a nqueza não está devidamente rePartida, o que
"7 Badi", Bemand, L'impuissance de la puissance. Paris : Fayard, 2004, p' 27 
1'
"' Badie, Bemand, L'impuissance de la puissance. Paris : Fayard ,2004, p' 272'273
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agrava ainda mais as desigualdades sociais, culturaís, tecnológicas e económicas. A
insensibilidade política para a resolução destes problemas também ajuda à organização
deste movimentos contestatários, que percot-rem milhas Para se fazerem ouvir.
É extremamenre relevanre este tipo de mobilização pelo contributo que dá para
estrururar o debate, sendo também importante pela influência que consegue atingir na
elaboração das agendas das reuniões. Este aspecto não deixa de condicionar toda uma
lógica existente, em que as instituições internacionais e os Estados se apropriavam de
uma forma de govemação que tinha por objectivo a sua lígica de poder. A política
intemacional acaba Por ser, hoje, um espelho da transformação do poder estatal ao
longo dos anos e da sua evolução, ou seja de um poder qutlse absoluto que foi aos Pou-
cos se rendendo à oposição, à contestação popular. lsso contribuiu Para o moldar e
também para caminhar por uma maior partilha da decisão com os seus cidadãos.
É assim que novos interesses reforçam e entusiasmam o debate, questões que são
suscitadas para a arena, obrigando os Estados a olharem para elas de uma outra Pers-
pectiva e com maior acuidade. Os problemas ambientais, dos direitos humanos, do
arnamento nuclear, do terrorismo e da violência, da globalização dos mercados e seus
efeitos para ahumanidade, ganharam assim outra extensão e relevância. O debate colo-
ca-se na actualidade, muiro pela via participativa da sociedade civil e dos indivíduos que
dizem não compreender o porquê do seu esquecimento ou ignorância em face dos atro-
pelos registados. O homem coloca-se aqui como o centro das atenções, exigindo uma
maior responsabilizaçáo do poder insticuído, no sentido de que o caminho para o futu-
ro se faça de uma forma construtiva e de preservação de determinados valores e princÍ-
pios, em vez de um caminh o em ziguezague pela destruição e violência.
A passividade e a resignação de outrora, dos indivíduos e da sociedade civil, face
aos acontecimentos está desta forma arredada. Pelo contÉrio, terá que se contar com
essa opinião, que é cadavez mais exigente e activa na cena intemacional. Tudo se altera
no sistema intemacional e os govemantes terão que contar com esta opinião pública
que se afirma e que tem projectos e ideias para aconstrução social, política e económi-
ca.
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9. Bens Comuns da Humanidade
O multilateralismo oferece uma nova esperança também Para a humanidade,
pela abertura de uma atitude diplomática nova. Pouco a Pouco foi ganhando força a
ideia de que existem no nosso planeta bens dos quais nós somos depositários e Para os
quais temos o dever de assegurar a sua existência, a fim de garantir a sobrevivência de
todos. Tradicionalmente esra ideia era assimilada à soberania e à nação, pelo que à luz
do seu princÍpio caberia a cada Estado a sua gestão. Agora e dada a importância e
consciência gan ha, tomam-se i ndispensáveis à sobrevivência colectiva.
Apesar de todos os avisos e recuos manifestados pelos especialistas não era crÍvel
aos olhos da humanidade, nem dos seus decisores políticos, que desde há muito está-
vamos peranre um processo avançado de degradação das condições ambientais e
outras. Como tal era necessário romar medidas, alterar mentalidades Para pelo menos
não agravar ou inverter a situação. Esta constatação levou ainda algum temPo a ser
assumida pelos Estados, sobretudo aqueles mais desenvolvidos e dessa forma também
mais poluidores. Sarisfazer ou ceder às pretensões dos cientistas seria por em perigo as
suas acEividades económicas e o seu crescimento.
A problemática de bens comuns da humanidade vem suscitar o debate pela pro-
cura de um equilíbrio para a nossa sociedade. Ao longo dos tempos, na sua actividade,
o homem foi desenvolvendo competências e aprofundando conhecimentos, que lhe
permitiram explorar este nosso planeta, sem regras e sem qualquer compaixão' Nem
sempre o progresso conseguido tem favorecido o homem, muito pelo contrário toma-
se, às vezes, numa ameaça para asua própria existência. A globalização do capital e da
economia tem vindo a suscitar questões importantes, por diferentes analistas, em esPe-
cial os que contestam este modelo, para Ers consequências que podem advir de todo este
sistema e para a humanidade. Desta forma, observa René Passet "a economia, destruin-
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do o meio que a suporta e auto-destruindo-se ao mesmo temPo, ainda não é a suPrema
falta de senso."17e O autor é, categoricamente, um crítico do mundialismo, ou seja é um
anti-mundialista assumido. Deixa transparecer isso, no seu livro intitulado Elogio do Mun'
dialismo, Por um "Anti" Assumido. O título do Iivro é assim enganador, ao contrário do que
se possa pensar, é uma resposta e caracteização irónica que o autor faz a todo o siste-
ma mundialista, não o elogiando, pelo contrário utiliza-o, de uma forma aberta e sim-
ples, para aponrar as suas contradições e inconsistências. Olha para a mundializaçáo
como "um vasto plano de confiscação do mundo, em proveito de pessoas e instituições
que pretend em fazer dos povos e dos governos os instrumentos da sua rapacidade, um
"mundialismo predadoy''."180
A propósito da sustentabilidade e dos recursos que devemos deixar às gerações
futuras, Passet fazum exercício curioso e questiona se:
,'é racional continuar a operação enquanto ela criar Para uns mais satisfa-
ção do que a que retirar aos outros. Mas isto não pode continuar indefini-
damente, porque cada unidade suplementar que é cedida faz crescer <<mar-
ginalmente» o sacrifÍcio da geração presente (a qual, procedendo racional-
mente, começa por renunciar às satisfações menos imponantes, depois,
progressivamente, a satisfações cada vez maiores) ao passo que cada unida-
de recebida (corresponde a necessidades menos intensas à medida que vão
sendo satisfeitas) diminui o aumento <<marginal»» das satisfações para as
gerações futuras. Temos de parar a operação logo que o sacrifÍcio de uns se
tome superior ao suplemento da satisfação dos outros. O óptimo situa-se na
igualdade dos dois."181
Àqueles que se debruçam sobre a naÍureza Passet chama-lhe "poetas"1&2- Acusa-
os de obseryarem "a naturezado mesmo modo que o predador encara a sua presa"183.
Examina as motivações levadas a cabo pelo capital como danosas Para o mundo, em
todos os seus Íspectos, e não entende como é que é possível que este se desenvolva sem
qualquer tipo de escrúpulos para atender os fins a que se propõe, sem olhar Para as
pessoas como parCe integrante deste sistema. Neste contexto diz-nos que:
"' Passer, René, Elogjo do Mundialismo, Por um "Anti" Assumido. Lisboa: lnstituto Piaget, 2002, p. 64.
'80 
p"sset, René,EloglodoMundialismo,Porum"Anti"Assumido. Lisboa: lnstituto Piaget,2002,p.22-
"' Passet, René, Elogjo do Mundialismo, Por um "Anti" Assumido. Úsboa: lnstituto Piaget, 2O02, p.82-
"' Prrset, René, Elogjo do Mundialismo, Por um "Anti" Assumido. Lisboa: lnstituto Piaget, 2002, p. 62-
ltt Parr"r, René, Elogjo do Mundialismo, Por um "Anti" Assumido. Lisboa: lnstituto Piaget, 2002, p. 63'
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"estamos, portanto, Perante um sistema que não sabe produZir nqUezas
senão destruindo pessoas para as quais era suposto produzi-las. Não hesita,
contudo, em reivindicar o monopólio da racionalidade. Sem dúvida que vale
a pena morer em ares de optimização económica, mas acontece que a
maior parte dos humanos prefere viver - se possível decentemente. E é mes-
mo por causa disso que se emPenham em transformar anatt)reza'"184
O mundo, representado pelos Estados-nação existentes, já não pode agir de uma
forma egoísta, olhando aPenEIs Para o seu interesse mais próximo' Terá, pelo contrário,
de ser capaz de encontrar diálogos e construções Para uma coabitação e convivência
mais sã, em todos os aspectos e até para sua própria sobrevivência. Como nos diz Ber-
trand Badie, a procura dessa referência é importante, uma vez que:
,,O espaço mundial suscita sectorialmente comunidades de responsabilidade
cujo desenvolvimento depende de vários factores: a tomada de consciência
individual de que todos os indivíduos Pertencem a uma mesma espécie
humana, depositária de bens comuns que os Estados devem gerir global-
menre, para lâ dos egoísmos nacionais; a propensão dos Estados para
assumirem essas funções e Para encontrarem vantagens numa tal gestão não
partiriva; a existência de actores transnacionais capazes de se mobilizarem
em cada um dos domínios concemidos, de constituírem pelo menos um
embrião de sociedade civil mundial, de pressionar os Estados no sentido de
os obrigar a uma verdadeira co-gestão transnacional''185
É evidente que, nesta nova proliferação de agentes e de políticEls, novEls consciên-
cias têm despertado, as quais alertam para problemas que classificam como universais,
e que como tal dizem respeito e são do interesse de todos, não sendo ParEiculares ou
exclusivo de alguém em especial. A globalizaçâo, neste asPecto, pela forma como acaba
porexpor eÍrazer para a ordem do dia causas que Elssumem relevância mundial, tem
tido igualmenre um desempenho essencial. Disso são exemplo, EIs questões ambientais e
a defesa do património comum da humanidade.
A ideia clássica de bem público nacional sucede à de bem comum da humanida-
de. Os bens importam a toda a humanidade, foram legados e como tal deve ser gaEn-
,* passet, René, Eloglo do Mundialismo, Por um "Anti" Assumido. Lisboa: lnstituto Piaget, 2002, p.73'
ttt Badie, Bertrand, lJm Mundo sem Soberania. Lisboa: lnstituto Piaget, '1999, p.208'209.
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tida a sua continuidade e Preservação, onde o jogo multilateral tem, progressivamente,
surgido como o único caPazde assegurar a gestão desse tipo de bens.
Existia, anteriormente, uma ideia de que os bens públicos estavam correlaciona-
dos à ideia de soberania. À medida que se altera a consciência e a ideia em relação a
esses bens e à sua perrença, de não serem passÍveis de qualquer divisão entre Estados,
umavezque são propriedade de todos, conclui-se que uma gestão soberana dos mes-
mos pode provocar efeitos perversos. Ao classificarem-se como bens públicos da huma-
nidade, estes não deixam de ser bens soberanos, aPenas implicam um tiPo de gestão
diferente, que seja superior ao do Estado em si. Muitas iniciativas têm sido lançadas,
sendo disso exemplo as grandes conferências intemacionais, onde são abordados temErs
de interesse para a humanidade, e donde saem chamamentos Para uma gestão mais
integrada e racionalizada deste tipo de bens.
DaÍ que devamos evidenciar a importância da interdependência que acaba por
introduzir a noção de humanidade no sistema intemacional e vem, ao mesmo temPo,
renovar todo o pensamento e prática intemacionais. Neste jogo intemacional a ideia
tem, progressivamente, surgido como a mais económica e na realidade como a única
capaz de assegurar a gestão de tais bens. Esta convicção constitui ao mesmo temPo a
frágil base do relançamenro do multilateralismo e a fonte de um novo desmoronar da
potência.
A satisfação das necessidades humanas fundamentais deve prevalecer sob as
razóes de Estado. O jogo intemacional tem se recomposto em função dos meios mais
económicos, o que no auge das faltas, implica uma gestão globalizante. Se esta ideia de
bens comuns continuar a sua progressão, se certos bens implicam a cooPeração e vigi-
lância conjunta, isto leva a que as instituições multilaterais tenham naturalmente que
apelar a um novo jogo, mais altemado e completo que a dos Estados soberanos.
Muitas têm sido as conferências intemacionais que se tem realizado um Pouco
portodo o lado, onde esta preocupação está Presente e onde se aPonta Paraa necessi-
dade de aumentar o espaço do multilateralismo no sentido de encontrar um modo dife-
renre para a regulação e produção nonnativa. Faz-se apelo a um Partenariado global e a
uma maior cooperação entre todos os actores e agentes do planetat para a edição de
um novo regime intemacional que seja mais sábio e mais prudente. Procura-se uma
nova linguagem que se distinga da retórica da potência. Apela-se aos consensos e até a
um rratamento rransfronteiriço dos problemas ecológicos. Esta linguagem põe pouco a
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pouco de maneira disfarçada a denúncia dos impasses da potência, onde a cooperação
seÉ mais económica que o ganho das forças no tratamento de certos jogos'
A descoberta dos bens comuns da humanidade é portadora de uma nova con-
cepção da polÍtica estrangeira, a qual aPresenta o princÍpio clássico da soberania como
um entrave à concertação, de uma harmonizaçáo necessária ao tratamento dos resPec-
tivos dossiers. Uma política que seja verdadeiramente autónoma em matéria de desen-
volvimento ou de protecção do ambiente não faz muito sentido, já que os problemas se
generalizararn e apresentam uma dimensão igualmente global. Nesta matéria parece, às
vezes, estabelecer-se uma luta entre Estados, mEIs os bens comuns não são divisíveis'
Pelo contrário, eles são pertença da humanidade, e como tal não podem ser de gestão
soberana, sem que isso provoque graves e Perversos efeitos'
A própria ONU tem vindo a regenerar o seu pensamento na Procura activa duma
,,mundialização benéfica para todos" sob a constituição dum civismo mundial que se
tem traduzido em vários aspectos como a procura do respeito pelos direitos humanos,
na promoção de nornas de trabalho equitativas, na defesa do ambiente, dos bens e
parrimónio culturais. A organização procura assim a redução das diferenças que opõe
os Estados, na cena intemacional, no debate sobre estes assuntos.
Também Boaventura Sousa Santos nos chama a atenção Para um outro Proces-
so de globalizaçáo contra-hegemónica a qual "[...] consiste na emergência de lutas
transnacionais por valores, ou recursos que, pela sua natureza, são tão globais como o
próprio planeta e aos quais eu chamo, recorrendo ao direito intemacion al, o patrimúnio
comum da humanidade.'186 Na sua óptica estes valores ou recursos aPenas têm razão de
ser se se referirem ao globo na sua totalidade. Sendo assim, e Porque temas como a Pro-
recção da camada de ozono, da biodiversidade, da sustentabilidade do planeta, "deve-
riam ser geridos por fideicomissos da comunidade intemacional em nome das gerações
presentes e futuras".187
Surge, assim, uma nova consciencializaçáo em resultado da proliferação que se
tem registado de novos actores e agentes na cena intemacional, em particular das
ONG's, que fazem apelo Para a conservação da natureza e do meio ambiente, Para 
as
questões dos direitos humanos, semPre que estes são postos em causa ou esquecidos os
seus objectivos. Esta batalha, se assim lhe podemos chamar, tem vindo a ser relevante,
muito pelo acompanhamento que é feito pelos meios de comunicação, que demons-
"6Santos, BoaventuradeSousa, AGramáticadoTempo. Porto: EdiçõesAfrontamento,2006, 
p'408'
1t7 Sanros, Boaventura de Sousa, AGramática doTempo. Porto: Edições Afrontamento,2006, p' 408'
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tram realidades que os Estados preferem esconder e até escamotear. Estas organizações,
na sua maioria desprovidas da força polÍtica e capacidade de que o Estado-naçáo goza,
conseguem, apesar de tudo, desbravar caminhos e angariar forCes apoios e sensibiliza-
ção para estas questões cruciais. Nesta sua luta e chamada de atenção, 
o temPo Parece
vir dar-lhe razáo,já que se constata a cada momento que Passa que os problemas susci-
tados com o aquecimento global e do meio ambiente trüzem, cadavez, maior tragédia
com cheias diluvianas, com ondas de calor, a falta de chuva noutras regiões, etc-. Tam-
bém aqui alguns Estados-nação parecem já ter entendido o problema de que "o clima"
está a mudar, falta é que todos o percebam.
O fim do sistema bipolar abriu portas a um sistema mais multilaceral, a uma
nova consciência a nível mundial, que nos ajudou a despertar Para uma nova realidade'
Há a percepção de que existem bens comuns que são pertença de toda a humanidade,
independentemente do local onde os mesmos se situam. Estes bens colectivos não são
inesgotáveis pelo que para o bem do indivíduo e da sua sobrevivência enquanto espécie,
é importante a sua preseruação. Nesse sentido os Estados devem ultrapassar os seus
egoísmos, e permitir que esses bens comuns Possam Ser usufruídos Por 
goda a comuni-
dade intemacional, quer a geração Presente, quer, sobretudo, a geração vindoura' lsto
deixa anrever gue o limite aré enrão definido pela fronteira polÍtica se alargue como Per-
tença de um espaço mundial mais vasto, na medida em que se admitem problemas e
questões que interessam e podem afecÍar toda a humanidade, e que dessa forma dizem
respeito a todos. É da competência de toda a comunidade a busca de um entendimento
que possa garanrir a susrenrabilidade e bem-estar de toda a humanidade no futuro.
Tarefa que não se afigura fácil, dada a divergência de pontos de vista existentes, e que só
adiam e agravam os problemas, que é como quem diz a prípna sobrevivência do plane-
ta e de todo o seu ecossistema.
Dadas as alterações é inegável que "a consciência de pertencer a <(um só mundo>>
estende-se cadavez mais, mas o certo é que nenhuma definição clara e coerente do bem
comum faz sentido para o conjuntos dos actores.""8 As contradições e interesses exis-
rentes não permitem que se chegue a uma definição das responsabilidades de cada um,
assim como não surge evidente uma autoridade que consiga ser caP'v de esubelecer e
garantir a aplicabilidade de alguma regulação.
No presente exige-se, acima de tudo, uma nova atitude, muito mais enérgica,
mais firme e responsável da parte de todos, Para que no futuro este mundo continue a
ttt B"die, Berrrand; Smouts, Marie-Claude,O Mundo EmVragem. Üsboa: lnstituto Piaget, 1995,p'324'
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prosperar, que é como quem diz a sobreviver. No conjunto dos bens comuns, Bertrand
Badie considera que os direitos do homem são emblemáticos, Porquanto "de todas as
responsabilidades, a mais estimulante é lutar a favor da sua promoção e da sua defe-
o 189
sa--
para Bertrand Badie "a promoção dos bens comuns Passa inevitavelmente pelo
atalho das recompensas individuais, precisamente porque está a cargo de actores não
ligados por um contrato social único e exclusivo, a exemplo daquele que fundamenta
uma comunidade nacional e que retira aos seus membros o direito de transacção."leo
Ora, o princípio da responsabilidade não deixa de lhe ter associado o poder, dado que
acaba por reflectir-se na vontade dos actores intemacionais e que estes Pretendem capi-
talizar. Aliás, disso nos dá conta o Autor quando questiona se "seÉ possÍvel ser um ser-
vidor incontestável e desinteressado do bem comumT»1e1 6nível intemacional esta ques-
tão é objecto de debate pela "ideia de submeter o comércio mundial ao respeito pelos
direitos sociais fundamentais".le2 Quando é essa alígica da responsabilidade "o direito
social do outro não pode ser-nos totalmente alheio, sobretudo quando consumimos
bens importados, eventualmente produzidos ao arrepio das regras essenciais de protec-
ção da dignidade dos trabalhadores ou que salvaguardem os direitos elementares da
. ?^ . tt193tnrancta."
Em acordos intemacionais tem havido algum interesse em regular e criar norrnÍIs
com vista a cnar uma maior aproximação da legislação laboral, por exemplo, de forma a
evitar disparidades e não criar vantagens comparativas desleais, tendo por princÍpio o
respeito pelos direitos fundamentais. Contudo, a produção deste tipo de normas pro-
rcctorErs pode ser, facilmente, entendida e aceitável Para o mundo desenvolvido, iá o
mesmo não se podeÉ dizer e aplicar relativamente à maior parte dos paÍses em vias de
desenvolvimento. Esra situação dificulta uma aproximação da legislação e pode mesmo
ser perigosa para as economias emergentes, uma vez que o nÍvel de industrializaçáo e de
comercialização não é semelhante.
Não é só ao nÍvel da regulamentação laboral que existem dificuldades em noÍrna-
lizar regras. É igualmente extensiva a outros Erspectos como o meio ambiente. Aqui a
discordância é ainda maior. Toma-se difícil, sendo ao mesmo temPo Perverso, conven-
,te Badie, Bemand, lJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: lnstituto Piaget, 1999, p.277.
"o Badie, Bemand, lJm MundoSemsoberania. Lisboa: lnstituto Piaget, 1999,p'237'
,r, Badie, Bertrand, lJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: lnstituto Piaget, 1999, p.238.
t9 B"die, Bertrand, lJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: lnstituto Piaget, 1999, p.238'239.
1e. Badie, Bertrand, lJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: lnstituto Piaget, 1999, p.239.
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cer e alertar os paÍses em vias de desenvolvimento para esta problemática. Tanto mais
que não serão estes os países mais poluidores comParativamente com os países do Nor-
te desenvolvido. Ora, quando se pretende, em nome de um bem-estar colectivo, que
todos cumpram determinadas condicionantes, que limitem a emissão de gases nocivos e
poluentes para a atmosfera, sem considerar que o seu nível de desenvolvimento é obri-
gar uns apagar pelos custos dos outros. lsso é um processo incoerente e vem mostrar
que, no campo da responsabilidade uns são mais responsáveis gue outros' O mesmo
serâ dizer que uns poluem e outros que Paguem por isso'
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10. Direitos humanos
A mundializaçáo trouxe consigo, não só aspectos negativos, mas também alguns
Erspecros positivos. Há que lhe reconhecer virtudes e uma delas diz respeito à questão
dos direitos humanos. Os direitos humanos ganham e ganharam outra importância e
conhecimento, graças ao desenvolvimento tecnológico e dos meios de comunicação e
informação. Se não tivesse sido este impulso, muitas situações graves e ocremas, que se
têm registado um pouco por todo o nosso planeta, motivadas Por causas das mais
diversas -carástrofes naturais, gueras, conflitos étnicos, etc.- não teriam chegado 
ao
domínio e conhecimento públicos. Ficariam, por certo, muito mais limitadas ao esPaço
onde esses acontecimentos se registaram, sem qualquer possibilidade de uma resPosta
ou até de condenação intemacional.
Muitas barreiras têm sido transpostas por imagens demasiado denunciadoras e
impressionantes do sofrimento que, em matéria de direitos humanos, mesmo em pleno
século )0(1, ainda perciste na nossa sociedade. lsso tem feito despertar algumas cons-
ciências ao mesmo rempo que induz ao apelo à solidariedade de todos. Mas, numa
questão tão essencial como esta, não é de todo o bastante para evitar que os seres
humanos sejam ainda vÍtimas de conflitos e gueras, sem qualquer fundamento, se é que
a guera é razáo para alguma coisa. A História, nos últimos séculos, mostrou-nos tristes
exemplos de atrocidades jamais pensadas.
Hoje em dia, é muito comum, sobretudo em filosofia polÍtica e do direito, abor-
darem-se os direitos humanos fazendo referência à existência de três gerações de direi-
tos. Estas correspondem, de certo modo, a três formas de encarar a problemática e a
sua aplicação ao longo dos tempos. Tanto Cuy Haarscher como Johan Galtung se refe-
rem à questão dos direitos humanos, procurando esclarecer a sua evolução por menção
a diferentes concepções de olhar o processo de desenvolvimento que estes foram con-
quistando até aos nossos dias.
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Assim, para Caltung os direitos humanos estão ligados à evolução no Ocidente
do sistema de Estado modemo, ou seja "estão ligados a um Estado forte e centralizado
com consideráveis recursos à sua disposiçáo"1e4, sendo que a "propagação dos direitos
humanos é, consequentemente, também a ProPagação da civilizaçáo ocidental e, em
parte, intencionada como tal."les O autor atribui uma relação entre os direitos huma-
nos e o Estado, afirmando que se este tem o dever de criar mecanismos norrnativos ParEr
a protecção dos indivíduos e dos seus cidadãos, tem também, Por outro lado, o dever
de reclamardestes os recursos indispensáveis para lhefazer face. O Erssunto é aqui rela-
cionado como se de um contrato social se tratasse, em que as Partes têm as suas obri-
gações e responsabilidades defi nidas.
Para Guy Haarscher "os direitos do homem emergiram, no século X/lll, durante
a luta travada pelas Luzes contra o absolutismo ou arbítrio do poder"Í'u. A tua principal
finalidade teve como objecrivo, a luta contra um poder autoritário então existente, o
qual tomava Ers suas decisões sem olhar a quaisquer meios e como muito bem entendia.
E por direitos do homem entende Guy Haarscher que:
"[...] ,. trata de prerrogativas concedidas ao indivÍduo (mais tarde alargadas
aos grupos [...]), tidas por de tal modo essenciais que toda a autoridade
polÍtica (e todo o poder em geral) teria a obrigação de garantir o seu respei-
ro; os direitos do homem constituem as protecções mÍnimas que permitem
ao indivÍduo viver uma vida digna desse nome, defendido das usurpações do
arbítrio estatal (ou outro); são por conseguinte uma espécie de espaço
<<sagrado>>, intransponível, traçam à volta do indivíduo uma esfera privada e
inviolável; em resumo, definem uma limitação [...] dos poderes do Estado, à
qual correspondem as chamadas «liberdades fundamentais>» do indivíduo.
[...] Or direitos do homem representam as regras do jogo mÍnimas que
devem ser respeitadas pelos govemos e pelos govemantes Para que uma vida
digna desse nome seja possÍvel."1e7
Na sua perspecriva de análise, o indivíduo é, nesta questão, o elemento fulcral
em que o Estado tem o dever de garantir as condições, para que este Possa ter uma vida
com o mínimo de decência. Tal como foram formulados:
lea Galtung,J ohan, Direitos Humanos - lJma Nova Penpectiva. Usboa: lnstituto Piaget, 1994, p.23
les Caltung,J ohan, Direitos Humanos - LJma Nova Penpectiva. Lisboa: lnstituto Piaget, 1994, p.31
1eu Haarscher, Cuy, Filoafia dos Direibs do Homem. Lisboa lnstituto Piaget, 1997, p.29.
1e7 Haarscher , Guy, Filosofia dos Direitos do Homem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1997 ' 
p. 13-14.
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" [...] os direitos do homem pressupõem as noções fundamentais de indivi-
dualismo, de universalismo, de estado de natureza, de direito natural, de
conrraro social e de racionalismo. [...] ot direitos do homem têm uma dupla
finalidade: em primeiro lugar formal (instrumentos da luta contra o arbítrio
do poder e, em particular, contra o controlo, por ele tentado, do passado
jurídico), depois substancial (concretizar um certo número de valores, os
quais se articulam em diferentes «gerações», [...] ou seja o seu carácter Pro-
blemático). " 
1e8
Por seu rumo, Johan Galtung vem contradizer este carâder individual dos direi-
tos humanos, na medida em que, e segundo ele:
"os direitos humanos não deveriam ser identificados com um direito indivi-
dual meramenre porque a norrna-objecto é um indivÍduo. Localizado na
intersecção entre a lei nacional e a intemacional, em certo sentido, enquanto
partes consuetudinárias de ambas, os direitos humanos cumPrem uma fun-
ção integrativa importante no total do sistema norrnativo mundial ao liga-
rem os três nÍveis entre si."199
Apesar de tudo, parece ter-se gerado à volta dos direitos humanos algum con-
senso. Guy Haarscher não deixa de questionar esse consenso assim como a forma como
os mesmos acabam por ser pronunciados em "discursos unanimistas"2oo rvezes sem con-
ta, sobretudo nestas últimas décadas, o que o leva "a duvidar da sua seriedade"2ol. Ett"
mudança de empenho na abordagem moralista dos direitos humanos podeÉ querer
signifi car algum facilitismo, Porquanto:
" [...] rodos sabemos que esta facilidade é um engano: a moral dos direitos
do homem supõe que todo o membro da espécie, e só a este título, deve
beneficiar de prerrogativas fundamentais; o que implica, Parece, que logo
que uma violação dos direitos do homem ocore num canto do mundo
(mesmo no fururo: fala-se hoje, em particular, do ponto de vista da manu-
tenção dos equilíbrios ecológicos, dos direitos das próximas gerações), nós,
defensores da referida moral, sejamos envolvidos, chamados a agir, a fazer
com que «aquilo» deixe de acontecer. Podemos assim dizer que a mora! dos
direitos do homem é, ao nível de análise mais elementar, extremamente exi'
1eB Haarscher,Cuy,FiloofiadosDireitosdoHomem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1997,p.123
lee Caltung,J ohan, Direitos Humanos - lJma Nova Penpectiva. Üsboa: lnstituto Piaget, 1994' p.20.
2oo Haarscher, Cuy, Filosofia dos Direitos do Homem. Lisboa lnstituto Piaget, 1997, p. 141 .









gentei elaexige de nós, sendo as coisas o que são e não diminuindo o número
de ditaduras (desde há alguns anos) senão a conta-gotas, um empenhamen-
to constante."2o2
A salvaguarda dos direitos humanos é demasiado importante, na sociedade con-
temporânea, onde muitos progressos foram feitos e algumas garantias foram consegui-
das. Este progresso dá-nos até algum conforto que poderá causar um adormecimento
em muitos de nós que, às vezes, falamos do assunto mEIs sem aquele apelo e paixão'
Talvezporque de uma forma ou de outra já somos beneficiários do sistema e isso pode-
se traduzir nalguma comodidade, dado que:
,,Um pequeno esforço, um pouco de disciplina, e eis que nos tomámos bene-
ficiários de um sistema de protecções ainda há pouco impensável. E é essa
uma das causEls da «facilidade» de que eu falava mais atrás: uma vez no siste'
ma, quem, salvo os marginais, os desesperados ou os fanáticos, quereria sair
dele ou simplesmente ameaçá-lo? Uma segunda motivação vem imediata-
men6e à ideia: os direitos do homem têm o Erspecto, já invocado, de uma
moral intransigente; eles são para todos.1...) Somos todos <<pelos» direitos do
homem porque nenhum de nós teria a ideia de os recusar, de nos deixarmos
cair no arbítrio e na violência do deixa-andar; e proclamamos igualmente a
nossa fênamoraldos direitos do homem porque outrem deve,por definição,
beneficiar deles."2o3
A forma como os direitos humanos têm sido encarados ao longo dos tempos
tem evoluído no seu conteúdo e apreciação, daí gue se fale em diferentes gerações de
direitos.
A primeira geraçáo terá sido o resultado das lutas das burguesias europeias con-
rra esrruturas e instituições que lhes dificultavam a sua evolução. Esta geraçáo Elssentava
num "sistema de valores fundamentalmente individualista"2oa '
Já a segund a geraçáo é aquela em que, ao contrário da primeira, reclamava uma
intervenção do Estado. Ao invés disso, solicita agora gue este assuma um papel mais
interventivo na concessão de apoios e benefÍcios, sobretudo, de canz social e económi-
co. Esta demanda cria alguma ambiguidade, no papel que cabe ao Estado, ao exigir que
este cumpra Ers suEts funções de um estado de direito, de produtor de normas e que, ao
202 Haarscher, Guy, Filoofia dos Direius do Homem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1997, p.141'142.
203 Haarscher, Guy,FilosofiadosDireinsdoHomem. Lisboa: Instituto Piaget, 1997,p.142'143.
2ooHaarscher,Cuy,filoafiadosDireitosdoHomem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1997,p.44'
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mesmo tempo, desempenhe uma acção tutelar. Associa-se ao denominado Estado-
Providência, a um Estado protectore distribuidor.
A terceira geraçáo de direitos do homem toma-se mais vaga e revela outro tiPo
de preocupação de natureza mais difusa, como sejam o direito à Pu, a um melhor
ambiente, a um desenvolvimento mais harmonioso, .tc.. É aquela que, na actualidade,
parece esrar a vir à superfície. Trata-se de um tipo de direitos que segundo Haarscher
"ameaça enfraquecer decisivamente a exigência de direitos do homem em geral, primeira
e segunda gerações desta vez confundidas"2os. Encara o autor que se tratam de direitos
muito menos claros, no sentido em que é difícil identificar o seu sujeito -o indivíduo, o
povo, a humanidade- assim como o seu conteúdo não deixa de ser, também, mais
ambíguo.
Não há dúvida de que esta geração de direitos do homem deixa de corresponder
aos valores individualistas, banalizando-se em face dos argumentos que aPresenta Por
serem bastante mais vagos. Não é que este tipo de reivindicações não seja importante,
antes pelo contrário. A abrangência e fundamento das questões que envolve, tais como
a defesa do meio ambiente, da paz, do apelo à solidariedade, e os valores que proclama
são muito mais imprecisos e difusos o que dificulta uma fixação de limites, circunstância
que poderá afectar o carácter concreto dos direitos fundamentais. Diz Haarscher que
para esclarecer esses direitos "são necessárias quatro condições bem definidas: um titu-
lar que possa beneficiar deles, um objecto que dê um conteúdo ao direito, uma oponibili-
dade que permita que o titular faça valer o seu direito face a uma instância, e uma sanção
organizada. Sem estes quatro elementos, não se pode falarde direitos.»206 6 isso, preci-
samente, que esta terceira geração de direitos não identifica.
Do mesmo modo, também Johan Galtung reconhece as mesmas gerações de
direitos humanos, só que esmbelece uma relação entre direitos humanos e a estrutura
de desenvolvimento. Refere que "as tipologias de «direitos humanos» e os conceitos de
..desenvolvimento» podem certamente ser construídos e relacionados uns com os outros
na busca de compatibilidades e contradiçóes."207
Fixando-se nas designadas «gerações» de direitos humanos, o autor faz um inte-
ressante exercício, ao estabelecer uma conexão entre elas e o desenvolvimento. No
acompanhamento deste processo faz a seguinte correlação de juÍzos:
205 Haarscher, Guy, Filoafia dos Direitos do Homem. Lisboa; lnstituto Piaget, 1997, p. 51.
206 Haarscher, Cuy, filonfia dos Direitos do Homem. Lisboa: lnstituto Piaget, 1997, p. 50.
2o7 Calatng, )ohan, Direitos Humanos - Llma Nova Percpectiva. Lisboa: lnstituto Piaget, 1994, p. 169.
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"o primeiro conjunto de conceitos de desenvolvimento é crescimento eco-
nómico ,raztJlrr, encabeçado por uma classe empreendedora livre do controlo
ou da iniciativa estaral, guiada pelo mercado; o segundo conjunto de desen-
volvimento é uma reacção a isto, desenvolvimento <qeffnelho» -crescimento
económico controlado, e mesmo iniciado por uma burocracia de Estado,
mas encabeçada pelo movimento dos trabalhadores, codificado num Plano; e
o terceiro conjunto de conceitos é uma reacção a ambos os anteriores,
desenvolvimento <rverde», baseado mais na autonomia a nÍvel local e a Pre-
sumÍvel beleza dos ciclos económicos mais pequenos, também pela solida-
riedade mundial e encabeçado pelos <<novos movimentos sociais>r."208
Se nos reriverrnos neste desempenho que Johan Caltung faz sobre os direitos
humanos e o processo de afirmação dos mesmos, verificamos que acompanharam o
desenvolvimento e resultaram da forma como o sistema se aPresentava na sociedade e
era senrido pelos indivíduos em diferentes momentos. A libertação e a Procura de pro-
tecção dos direitos humanos são uma resposta ao sentimento e reacção dos indivÍduos
perante o sistema que domina e Perante o qual se sentem subjugados.
A "terceira geração" de direitos humanos deixa transParecer uma nova aborda-
gem. Transfere a abordagem do campo do indivÍduo para a de grupo. A sociedade con-
temporânea tem acompanhado, também, uma certa dinâmica de gruPo que se reflecte,
igualmente, ao nÍvel dos direitos humanos onde, cada vez mais, se reclamam direitos
relativos a diferentes tipos de grupos que sofrem de alguma infeionzação e marginaliza-
ção na sua inserção. Na maioria das situações "as perspectivas de individualização dos
direitos humanos privam estes grupos desfavorecidos enquanto tal do seu maior bem
polÍtico: a mobilização e a luta organizada enquanto grupo.'aoe Em contexto de grupo
poderemos dizer que os direitos humanos assumem outro teor e importância se aten-
dermos ao facro de que só pela mobilização do grupo os mesmos ganham relevância
para serem destacados, o que não aconteceria de outra forma. Essa é uma realidade
incontomável para a qualJohan Galtung nos chama a atenção, ao referir que:
"[...] o facto é que a condição humana não tem só uma moda do indivíduo,
mas também uma de grupo, ambas rodeadas de sentimentos fortes.
Consequentemente, os direitos de grupo estarão semPre na ordem do dia:
não só aqueles que não têm um homólogo nos direitos individuais, mas
208 Caltung,J ohan, Direitos Humanos - Llma Nova Penpectiva. Lisboa: lnstituto Piaget, 1994, p. 170.
20e Caltung,.l ohan, Direitos Humanos - lJma Nova Perspectiva. Lisboa: lnstituto Piaget, 1994, p.29.
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também outros, sempre que isso constitua uma diferença, e, normalmente,
, ,1210e-o.''
Como já vimos, diversos são os debates acerca da questão dos direitos humanos
e muitas são as concepções e problemáticas que os analistas nos Procuram identificar e
alertar para os seus aspectos mais relevantes. A questão da univercalidade dos direitos
humanos é questionada por Boaventura Sousa Santos, ao ser defensor da tese de que
"enquanto forem concebidos como direitos humanos universais em abstracto, os direi-
tos humanos tenderão a operar como localismo globalizado e, Portanto, como uma
forma de globalização hegem ónica."211 A universalidade que lhe é atribuída pode con-
duzir ainevitáveis conflitos de civilização.
Apesar do carácter universal que, geralmente, se lhe atribui, é um facto que na
sua aplicação os direitos humanos não são universais. ldentificam-se, Por vezes, quatro
regimes intemacionais: o europeu, o inter-americano, o africano e o asiático.212 Nesta
lógica de diferentes regimes, não admira que a questão da universalidade seja motivo
para debate enrre os crÍricos. Esta ideia da universalidade dos direitos está associada à
cultura ocidental que os mesmos transportam e que se ProPagou a outras culturas dife-
rentes. lmporta salientar que "[...] todas as culturas tendem a definir como universal os
valores que consideram fundamentais"2l3, ou seja, cada cultura Erssume para si aquilo
que acha mais importante e fundamental e é em tomo desses valores que se projecta e
se afirma. A noção de direitos humanos assenta num conjunto de PressuPostos de ori-
gem Ocidental e é este que procura universalizar-se, o que motiva que a sua difusão e
assimilação por outras culturas nem sempre seja bem recebida ou comPreendida.
Boaventura Sousa Santos é um crÍtico desta extensão e universalidade dos direi-
tos humanos a outras culturas. ldentifica e estabelece um conjunto de premissas para
transformar os direitos humanos naquilo a que chama um projecto cosmoPolita insur-
gente:
"A primeira premissa é a superação do debate sobre universalismo e relativis-
mo culrural. t...] a segunda premissa [...] é que todas as culturas Possuem con-
cepções de dignidade humana, mas nem todas elas a concebem em termos
de direitos humanos. [...] r terceira premissa é que todas as culturas são
incompletas e problemáticas nas suErs concepções de dignidade humana.
210 Caltung,J ohan, Direitos Humanos - lJma Nova Penpectiva. Lisboa: lnstituto Piaget, 1994, p. 40.
"' Santos, Boaventura de Sousa, ACramdtica doTenpo. Porto: Edições Afrontamento,2006,p.409.
212 Santos, Boaventura de Sousa, AGramática doTempo. Porto: Edições Afronramento,20O6,p.409-
"t Sanf,os, Boaventura de Sousa, A Gramática do Tempo. Porto: Ediçôes Afrontamento, 2006, p. 410.
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[...] " 
quarta premissa é que nenhuma cultura é monolÍtica. Todas as culturas
comporram versões diferentes de dignidade humana [...] , quinta premissa é
que rodas as culturas tendem a distribuir as pessoErs e os gruPos sociais entre
dois princÍpios competitivos de pertença hierárquica. Um -o princÍpio da
igualdade-[...] outro -o princípio da diferen ç -'2to'
São estes direitos humanos, um tanto de concepção individualista, mErs na maio-
ria das vezes de cariz colectivo que são apanágio das discussôes e de ressalva na cena
intemacional. Nem mesmo em questões, tão fulcrais, como a dos direitos humanos os
Esrados se enrendem quanto à sua defesa ou protecção. No plano jurídico chega-se a
admitir a existência da paridade e igualdade entre os Estados. Todavia, uns estão mais
,,obrigados" a cumprir do que outros ou, pelo menos, são retaliados e acusados do seu
incumprimento perante o sistema intemacional. Diariamente há aqui e acolá atropelos
desses direitos, mas nem todos são relatados e chegam ao domÍnio público. Apesar dos
progressos a sua denúncia é calada em função do país ou sistema polÍtico predominante
que os comete. Em matéria de polÍtica intemacional existem questões que são muito
sensÍveis e que nem sempre são tratadas com o respeito e o interesse que deveriam
merecer. Parecem tabus. São relegadas para um plano secundário ou Pura e simples-
mente ignoradas da agenda polÍtica. Existem outros interesses que Para os diferentes
interlocutores são "superiores" e como tal não devem ser abordados, até para não belis-
car o principal objectivo das conversações. Os direitos humanos são disso um exemplo
inquestionável. Quantas vezes são abafados ou esquecidos por esse desÍgnio de poder
ou de conjuntura política menos interessada em proclamá-los. lsto Porque "aforçae a
permeabilidade dos Estados não são iguais e a sua soberania efectiva, isto é, a sua
capacidade de afirmação concreta na teia relacional intemacional, é função daquelas
duas variáveis"2ls. Outros valores emergem e se posicionam em primeiro lugar, ficando
o poder político como que refém deles ou amarrado. Esta "diplomatie des droits de
l'homme, ainsi nommée, est le rendez-vous de toutes les ambiguités de la vie intematio-
nale, vrai laboratoire de cynisme, d'hypocrisie et de manipulations oü même certains va-
t-en-guerre du réalisme se sont rassasiés-"216
Apesar desta hipocrisia instalada, a questão dos direitos humanos começou Por
despertar alguma importância, quer para o direito intemacional, quer Para os Estados,
"osantos,BoaventuradeSousa, AGramáticadoTempo.Porto:EdiçõesAÊontamentor2006,p.412'413.
215 pureza,)osé Manuel, O Patrinónio Comum da Humanidade: Rumo a lJm Direito lnternacional da SolidaiedadeT.
Pono: Edições Afrontamento, 1 998, p. 35.
216 Badie, Bemand, La Diplomatiedes Droitsde L'Homme. Paris : Fayard,2002,p. 18'
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que parecem rer uma maior receptividade e abertura de espírito Para a analisar, mesmo
que isso possa, por vezes, parecer inconveniente. Mesmo o antigo obstáculo usado e
invocado da ingerência na soberania intema de um Estado, não consegue hoje resistir às
evidências. O tema em si Erssume cada vez maior interesse, não só pelos atropelos e
agressões que nos são denunciadas constantemente, mas também Porque surgiram em
cena novos actores -organizações não govemamentais- que não 
se coÍbem de lançar o
debate sempre que verifica a sua violação. Os meios de comunicação e estes agentes
dão a conhecer ao mundo atenrados e atrocidades cometidas, não meramente as que
resultam de uma intervenção directa, como as guetrErs, mas também aquelas que se
registam pela omissão ou incapacidade polÍtica para ultrapassar questões essenciais
para a sobrevivência humana. Esta inabilidade polÍtica não é aPenas nacional é, antes
de mais, de instâncias intemacionais que, muito por omissão, deixam a situação tomar
contomos problemáticos.
Como 1á, atrâs, se referiu os direitos humanos não foram merecedores de toda a
atenção e cuidado porparte dos Estados. Digamos que otema Passouafazer parce da
agenda govemamental há bem poucos anos e sem a frontalidade que seria necessária.
Só em 1945 é que a Organizaçáo das Nações Unidas incluiu na sua carta uma observân-
cia à questão dos Direitos Humanos. Em 1948 é proclamada a Declaração Universal,
que afirma no seu preâmbulo que o reconhecimento desses direitos constitui o funda-
mento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, e é essencial a protecção dos direitos
do homem através de um regime de direito, para que o homem não seja compelido, em
supremo recurso, à revolta contra a tirania e a opressão, bem como faz apelo Para a
necessidade de encorajar o desenvolvimento de relações amistosas entre as naçóes-217 A
propósito desta Declaraçáo Universal, Benrand Badie diz-nos que a mesma aParece
"comme une ligne de partage entre le plus effroyable des conflits mondiaux et le plus ins-
titutionnalisé des ordres intemationaux de l'êre modeme"218.
Mas, é sobretudo com a Revolução Francesa que a questão dos direitos huma-
nos pErssou a ser equacionada pela primei ravqz por um Estado sendo, Presentemente,
um dos pontos mais importantes da agenda intemacional. Pese embora, em determina-
dos contextos, nos deixe transparecer que se trata de um tema secundário e como tal diz
respeito somente ao foro intemo do Estado-nação. Até aqui o assunto aPenas era susci-
tado quando se registavam guerras, assinalando o direito intemacional um colossal
silêncio sobre a matéria. A nível intemacional havia apenas a PreocuPação com a escra-
217 Declaraçáo Universal dos Direicos do Homem.
"t Badi., Bertrand, La DiplomatiedesDroi\deL'Homme.Paris Fayard,2002,p.7
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vidão e o trabalho esforçado. Apenas se referenciavam as questões humanitárias quan-
do se aludia a uma guerra, e mesmo essa ficava condicionada pela consideração que
logo era feita sobre a ingerência contra um Estado. Temas relacionados com o respeito
pelas minorias, desde que situados no espaço territorial de um Estado não eram sequer
suscitados para não questionarem ou beliscarem o princÍpio de soberania, pelo poder
incontestável e absoluto que este princÍpio tem associado.
Esta questão da soberania terá sido, presentemente, relativizada e de certa forma
ultrapassada. Não pode e não deve ser um impedimento que não permita a sua denún-
cía sempre que os abusos se verifiquem. Se, anteriormente, a soberania foi um obstácu-
lo, presentemente outras barreiras se levantam, como seja, a falta de coragem polÍtica
de alguns Estados ou decisores políticos em colocarem o seu debate na ordem do dia ou
da sua agenda. Tanto no plano intemo como no plano extemo esquecem o tema e nem
o abordam no relacionamento que mantêm com os outros govemantes. Neste asPecto,
devemos salientar que em muitos casos a hipocrisia política sobre a matéria é deveras
assustadora. Trata de forma desigual o problema, consoante a origem do mesmo está
dentro de um Estado que se considere "amigo", ou se situa num outro com o qual se
mantém algum diferendo de interesse político, económico ou social.
Mas, por mais avanços que se tenham conseguido a nÍvel intemacional, na defe-
sa e promoção dos direitos humanos, os atropelos continuam. São evidentes e esten-
dem-se a todos os continentes, sejam eles paÍses ditos desenvolvidos ou sejam paÍses
subdesenvolvidos. É neste campo de batalha que muitas associações intemacionais lan-
çam o seu griro de alerta e vêm demonstrando ao mundo todas as fragilidades sentidas
na protecção e defesa desses direitos. Neste como noutros aspectos da cena intemacio-
nal o mundo não é capaz de avançar para a definição de um conjunto de regras e de
nornas que deveriam, antes de quaisquer ourras, ser objecto de análise e discussão no
senrido da defesa e promoção por um sistema mais justo e igualitário, e que ao mesmo
tempo se tome num ponto de honra. Algumas tentativas têm sido feitas, como a de não
deixar pErssar impune muitos dos ditadores em levá-los a julgamento pelos actos sem
escrúpulos que cometeram ou mandaram executar.
Os direiros humanos são hoje mais proclamados e depressa se tomaram um
princÍpio importante em terrnos das relações intemacionais e de discussão Para muitos
analistas e diversas organizações. Para os humanistÉts, os direitos humanos devem estar
no topo de qualquer agenda negocial e devem ser usados como uma arma inquestioná-
vel e inegociável pelos Estados gue os deveriam ter em primeira atenção. A prática não
nos tem mostrado isso. Apesar de alguns progressos e da maior atenção por parte da
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comunidade intemacional são ainda um tema tabu e que exige alguma delicadeza na
abordagem. Mesmo no meio diplomático a hipocrisia consegue sobrepor-se e deixa
calar todas as atrocidades que são e foram cometidas por muitos numa matéria tão
sensível quanro esra dos direitos humanos. São situações que reforçam a opinião de
Bertrand Badie em considerar que "la diplomatie n'aime pas beaucoup les droits de
l,homme ',21e, a propósito da omissão pelos lÍderes polÍticos do assunto nas conversa-
ções que travam com ourros países, sobretudo se esse diálogo for bilateral. Existem
valores e interesses superiores que aprisionam a capacidade polÍtica de dialogar e
denunciar o atropelo dado aos direitos humanos.
Badie revela-se um claro defensor de uma "política de integração intemacional"
que seja capaz de eliminar as causErs profundas da violência existente. A violência é um
problema grave, não apenas a resultante dos conflitos polÍticos, mas de todo o tipo de
agressão que atinge muitos seres humanos, como a fome, o racismo, as doenças trans-
missÍveis, e tanr:rs outras que implicam o desrespeito pelos mais elementares direitos da
vida. A fome dizima, hoje, muitos milhares de pessoas no mundo, sem que algum Esta-
do, por esse motivo tivesse declarado gueffa à fome, como aconteceu com o terrorismo
do 11 de Setembro. A comunidade política intemacional não revela a mesma conduta
nem reage da mesma forma perante a morte de pessoas inocentes. Pertencer ao chama-
do mundo desenvolvid o trüz algumas vantagens para os cidadãos, onde os Estados
parecem ter maior capacidade de usar os meios de que dispõem Para os Proteger,
enquanto do outro lado as polÍticas não reagem no mesmo sentido.
A sociedade intemacional confronta-se com muita da sua incapacidade para
ajudar a resolver esras questões problemáticas e que envolvem alguma polémica. Se este
assunto é fundamental e de grande importância, tendo em conta as violações aqui e
acolâ cometidas, o mundo não tem sido capaz de orientar uma polÍtica própna para
eliminar o sofrimento humano das muitas vítimas. Não existe uma autoridade apta para
caprar consensos e com capacidade para usar de algumas Prerogativas, que deveriam
ser usadas, nesrErs circunstâncias, como o chamado direito de intervenção ou ingerência.
A experiência dos últimos tempos em zonas de conflitos e catástrofes humanitânas, é
reveladora de que a comunidade internacional não tem sabido responder e fazer ius a
esse direito, deixando à má sorte todos aqueles seres humanos, debilitados e indefesos,
face aos seus agressores"o. Na pluralidade dos cilsos as intervenções são, similarmente,
"' Badie, Bertrand, La Diplomatie des Droig de L'Homme. Pans Fayard,2002, p' 17 '
"o Trirtes o<emplos se podem, infelizmente, aqui enumerar, desde os acontecimentos 
registados na zona
dos Balcãs, no Darfur, no Ruanda, etc.
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mal conduzidas e os resultados não atingem o ProPosto' Tudo isto se prende com o fac-
ro de que a potência que, norTnalmente, intervém na solução, exigir como que uma
compensação pela ajuda, uma vantagem política no futuro, o que traz consigo um
dilema de difÍcil resolução. Mas, também porque "P"o o bem e Para o mal, os estados
raramente estão dispostos a despender sangue e dinheiro Para Proteger populações
estrangeiras de abusos graves, incluindo o genocÍdio'"221
Muito por culpa da mundializaçáo, o mundo aPresenta-se hoje à humanidade,
como uma janela aberta poronde éfâcil espreitar, a cada momento, o que se passa' E,
nesta matéria como noutras, não é exibida aos nossos olhos uma paisagem agradável.
Muito pelo contrário, confrontamo-nos com muitas das atrocidades e violações que
jamais pudéssemos imaginar. Por um lado, é mau o que acontece um Pouco Por quase
todo o planeta, mEIs Por outro esta visão que EIs tecnologias de informação 
e comunica-
ção nos facultam permite-nos despertar consciências e até a mobilização 
em tomo des-
tas questões, que induzem a sociedade a levar à condenação dos actos, a uma entrega e
ajuda para minorar os danos. As organizações não govemamentais têm tido aqui um
papel activo e PrePonderante na denúncia e na captação de ajuda 
aos martirizados' Es-
ta exaltação ,,des droits fondamentaux peut annoncer autant l'avênement d'un monde
meilleur, voire supérieur, que les confons d'une domination ouatée de bons prin-
cipes,,222. Nesta matéria reconhece-se o bom desempenho da sociedade civil no comba-
te, denúncia e apoio prestado em prol dos direitos humanos, muito mais do que o papel
desempenhado pelos Estados subscritores do respectivo documento de salvaguarda'
O indivíduo passou a ser uma presença activa na sociedade intemacional e isso
fez delecentro de atenção, o que contribuiu Para uma maior reclamação dos seus direi-
tos fundamentais. Mas esta referência que lhe é felta e o destaque que tem tomado em
termos de política intemacional não abole de modo algum o passado223, nern o mesmo
é passÍvel de esquecimenro, nem dos graves erros cometidos ao longo da História. Ber-
trand Badie destaca aquilo a que chama de redescoberta da humanidade Para além da
nação, que funda um novo capÍtulo, embora isso apresente os seus riscos e ilusões'
Também ao nível dos direitos humanos a mundialização incita os homens a desejar uma
maior igualdade, isto porque, dada a informação existente, cada um pode espreitar o
outro, permitindo ver como cada um vive, seja ele pobre ou rico, esteja onde estiver.
para além disso, transmite, também, um testemunho directo e diário das façanhas dos
221 Mearsheimer, John J., ATragédia da Política das Crandes Potências. lssboa: Cradiva, 
2007, p. 59'
"' Badie, Bertrand, La Diplomatie des Droig de L'Homme. Paris: Fayard, 2OO2' p' 8'
,2rBadi.,Bertrand, LaDiplomatiedesDroitsdeL'Homme. Paris: Fayard,2002,p. 11.
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mais ricos e mais poderosos, mostrando todas as diferenças. Por outro lado a mundiali-
zaçáo cria, também, recursos novos para os que se propõem dominar e aproveitar os
bens do outro."o Esta visibilidade que nos é dada contribui Para gerar alguma instabili-
dade e outras situações complicadas, pois que muitos são aqueles que, talvez alimenta-
dos por desejos de melhores condições de vida, mas também por questões da própria
sobrevivência, se arriscam em manobras diversas e procuram construir uma nova vida
noutro país, correndo grandes riscos nessa aventura. As migrações são, actualmente,
um problema que a todos preocupa, tanto aos Estados que se debatem com a tentativa
de entrada de muitos clandestinos e os problemas que, por isso, têm que enfrentar, mas
também a sociedade civil que tem alertado para as dificuldades existentes nos seus paÍ-
ses de origem.
O problema dos fluxos migratórios2zs é bastante complexo e difÍcil de conter. A
circulação de pessoas está muito mais facilitada e acessível, e tal como Ers emPresEls que
se deslocam para baixarem os custos de produção, as pessoas fazem-no em busca de
melhores condições de vida, sendo que algumas delas o fazem também em busca da sua
sobrevivência, sobretudo os africanos e asiáticos. É um problema social grave que o
mundo tem que enfrentar e procurar resolver, sob pena de o mesmo transvavar e colocar
questões sociais bastante mais graves, não só nos paÍses de origem mas também nos
países receptores desses migrantes. As comunidades de migrantes nem semPre conse-
guem uma inregração fácil, ou porque têm que viver no anonimato, dada a dificuldade
em legalizar-se, mas também porque estão perante culturas diferentes e estranhas ao
seu modo de vida, ou ainda porque o seu acolhimento não é o adequado. Originam
rransformações sociais no território pelo que são atentatórios do princípio da territoria-
lidade e do seu monopólio. O migrante tr:rnsporta consigo os seus costumes, a sua cul-
tura e, ao praticá-la num tenitório que não é o seu, está a impor a sua tradição.
Esta diferença de abordagens sociais e culturais conduz mais cedo ou mais tarde
a conflitos, quer porque as gerações mais novas, nascidas naquele novo território, têm
legitimidade para reivindicar os mesmos direitos que os residentes, mas também Porque
a sua integração não é um process o fâcil e leva a que sejam criados bairros satélites, que
são autênticos guetos de excluídos. A par disso, coloca outras contendas polÍticas e
22oBadie,Bemand, LaDiplomatiedesDroiadeL'Homme. Paris: Fayard,2002, p.315.
225 Ver sobre o írssunto em geral Sassen, Saskia, Perdiendo el Controle? La Soberanía en la Era de la Globalización.
Barcelona: Ediciones Bellaterra, 2001 .
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sociais, lançando novErs questões Para o debate e desafios Para o Estado, tais como os
direitos humanos e de cidadania relativos a esses migrantes.
Como nos declara David Held a cidadania sugere-nos hoje novas resPostas, até
porque o conceito e:
,,El significado de la ciudadanÍa deja de basarse en la penenencia a una comuni-
dad que confiere, a los que cumplen ciertos requisitos determinados derechos y
deberes, para convertirse en un principio altemativo del orden mundial según el
cual las perconErs tienen derechos y deberes equivalentes en esferas transversales
de toma de decisiones que afectan a sus necesidades e intereses vitales."226
Os indivÍduos são imponantes para o Estado, o qual tem a obrigação de os pro-
teger e defender, criando matéria reguladora nesse sentido, sendo talvez uma das últi-
mas pedras basilares da sua autoridade, que ainda se mantém nos dias de hoje. Aliás,
isso mesmo refere lsabel Carvalhais, ao salientar que "[...], os estados controlam hoje
com mais força do que nunca aquilo que ainda é por eles controlável: as Pesso;rs. Logo
a imigração se parece, Por um lado, um fenómeno que desafia a soberania, Por outro é
dos campos onde esta mais se evidencia."2z7
Com o retomo do indivíduo ao centro das questões, há como que uma reprivati-
zaçáo das referências à humanidade e aos seus modos de gestão, muito por culpa dos
insucessos crescentes do polÍtico e pela incapacidade agravada dos Estados em fazer
face aos novos desafios intemacionais. A vontade de restaurar os direitos fundamentais
do ser humano vem já de rrás, embora nesta época se sinta mais essa ascensão da
humanidade. As guerras que marcaram o século )C( mostraram as maiores atrocidades
cometidas contra o ser humano, daí que se pretenda conter os efeitos brutais destes
conflitos e evirar a sua reperição. Este novo apelo ao humanismo tem por função tam-
bém a oposição à desumanidade usado nos conflitos e na vida intemacional em ordem
ao respeito pela dignidade das PessoEls.
A nova ordem humanitária intemacional está organizada de maneira a que alia a
generosidade e o profissionalismo vocacionado para este tipo de ajuda. Bertrand Badie
utiliza uma o(pressão curiosa para qualificar a forma como os direitos humanos são
observados neste nosso planeta. A procura de uma nova ordem humanitária que desig-
na por "marché de la piti€'22t. O t"rmo mercado, se tivermos em consideração que o
"u Held, David, U n Pacn Global. Madri d: Tau rus, 2005, p. 1 52- 1 53.
227 Cawalhais, lsabel Estrada, Os Desafios da Cidadania Pós-Nacional. Porto: Edições Afrontamenw,2004' p.
107.
'28 Badie, Bertrand, La Diplomaüe da Droit de L'Homme. Paris : Fayard ,2002, p' 239'
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mesmo sempre foi mais usado no sentido económico e que o seu equilíbrio resulta da lei
da oferta e da procura, pode Parecer forte quando aplicado a situações humanitárias'
Não deixa é, no entanto, de ter algum fundamenco. Apesar de estarmos a lidar com
problemas como os dos direitos humanos, que não deveriam ser objecto de qualquer
negócio, assistimos hoje a muitas tentativas de obter alguma dianteira neste tiPo de
jogo. A profissionalizaçáo das organizações humanitári;Ls, como Prova as próprias
designações das ONG, gue reflectem esse asPecto de uma forma vincada, bem como
muitos dos negócios que são feitos por multinacionais farmacêuticas em investigações
que fazem para a criação de medicamentos. Sendo assim, esta designaçáo é bastante
apropriada para a situação vivida em algumas áreas. A ajuda e intervenção deixam
transparecer muita compaixão, que não deixa de ser aproveitada por outros menos
escrupulosos. Esta nova dinâmica de aprofundamento deste tipo de organizaçóes pela
via da profissionalizaçáo contribui, Por outro lado, para marginalizar o papel dos Esta-
dos.
A sociedade civil tem vindo, aos Poucos, a emergir e a assumir-se como um
imponante agente na luta pela defesa dos direitos humanos. O Estado personifica um
duplo papel, ranto é sua função regular e reforçar os direitos humanos, como chega a
ser acusado de violar EIs norTnErs que ele próprio dita. A posição que ocuPa pode, por
isso mesmo, dar origem a conflitos de interesses situação que, dificilmente, ocorrerâ
com a sociedade civil. Assim "sem a sociedade civil, as ONC, os direitos humanos como
instituição, seriam vazios em muitos paÍses, talveza maioria, talveztodos."2ze Neste sen-
tido, facilmente se percebe que sem sociedade civil existiria, por sêu tumo, como que um
vazio em matéria de direitos humanos. A acção desenvolvida pela sociedade civil,
enquanto observadora e defensora dos direitos humanos, trouxe-lhe também uma exPo-
sição acrescida, muito mais encargo. Ao assumir-se na defesa desta problemática, o seu
âmbito de intervenção acabou por se alargar a outras âreas, como a defesa do ambien-
te, da paze deoutras questões sociais. O seu peso e importância dificilmente podem ser
ignorados pelo Estado e pela comunidade intemacional, sendo que Para alguns analis-
tas, mais cedo ou mais tarde, seÉ inevitável a sua aceitação como parceiro e parte inte-
grante, junto dos govemantes, na produção e regulação de norrnÉIs.
Todavia, e neste aspecto, podem vir a colocar-se e colocam-se mesmo já algumas
questões de ética que surgem associadas a estas organizaçóes e à forma como são
objecto de financiamento pelo Estado, o que pode ser entendido como uma espécie de
interferência na sua actividade, e que podeÉ ser uma forte condicionante. Por outro
22e Gakung, )ohan, Direitos Humanos - lJma Nova Penpectiva. Lisboa: lnstituto Piaget, 1994, p.224.
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lado, dá azo a alguma ambiguidade que, geralmente , náo é bem vista e aceite pelos mais
,.puritanos", 
Que por isso consideram ser difícil manter a independência que era 
deter-
minante na sua acçáo.
Existe, sem dúvida, hoje, uma consciencialização diferente que se forma na
comunidade intemacional que se organiza não tanto Para reconciliar os Estados, ou
para impor uma ordem de paz, mas que procura corrigir os erros das autoridades políti-
cas. A sua organização vai até no sentido de se substituir, muitas vezes, às funções do
Estado. Na questão dos direitos humanos " "[...] sem 
os elementos desta sociedade
mundial, da pressão das ONG e das opiniões públicas, os Estados não veriam do mes-
mo modo Írs questões levantadas pelo não-respeito dos direitos do homem em casa
alheia"23o.
Bertrand Badie fala-nos da procura de um novo humanismo, muito por via da
reconstrução forçada de um novo esPaço mundial, que veio reabrir a Porta do universal'
Esta orientação tem como ponto de referência a humanidade e direcciona uma Parte
importante das acções políticas e ao mesmo tempo comprime as desenvolvidas pelos
Estados. O aproximar do fim do séc. )C( trouxe consigo muitas mudanças e algumas
incertezas. Muitos analistas anteviam que o fim do milénio estaria associado ao fim da
história. Apesar de todos estes vaticínios anunciadores de alguma desgraça e descrédito,
o mundo continuou o seu rumo. Os direitos humanos no mundo continuam e irão con-
tinuar a esrar na ordem do dia. O retrato que é feito continua a ser muito sombrio. A
questão não se confina a um só continente, está Presente em todos eles.
Tal como dizia o filósofo Kant, o fim último da humanidade é alcançar a
constituição política perfeita. lsso seria a garantia da supressão da guera e o
esrabelecimento da paz por temPos incontáveis. Assim esPeremos que aconteça
também com os direitos humanos.
230 Badie, Bertrand, lJm MundoSemsoberania. Üsboa: Editora Piaget, 1999,p'317
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coNcLUSÃO
Mvemos hoje num mundo onde as assimetrias, contradições, indecisões e incer-
tezas parecem ser uma constante. Este asPecto que denota alguma car3a negativa rcm
determinado e contribuÍdo para todo um pessimismo que se tem vindo a instalar e que
levanra dúvidas e quesriona o futuro. Muitos dos valores e premissas essenciais que dita-
ram a nossa organizaçáo necessitam de uma nova reflexão e exigem novas resPostas e
estratégias.
As transformações vividas pela nossa sociedade levam a que se considere e que se
olhe para o mundo com outros olhos, Porque o mesmo jâ náo é o que era' A dúvida
existente é saberse as escolhas e as decisões corresponderão a esses anseios e se, emvez
de construir, não se está antes a destruir. Esta interrogaçáo e pessimismo tem vindo a
acentuar-se nos últimos anos, muito Por causa de um conjunto de factores e desenvol-
vimentos operados no sistema intemacional. São objecto de controvérsia e debate pelos
diferentes analistas sobre as vantagens e desvantagens que produzem'
A globalização actual marca uma ruPtura na forma como se organiza e se Produz
a regulação mundial. Não se confina aPenEIs ao registo comercial, mEIs comPorta tam-
bém dimensões ideológicas e polÍticas. Para os ideólogos da globalização esta é um
fenómeno total, unifoÍrne e homogéneo. Porém, a globalização é desigual do ponto de




Como avaliar, neste contexro e em conclusão, :§ teses de Bertrand Badie? A tese
defendida por Bertrand Badie, quando alude ao fim dos territórios, está associada ao
enfraquecimento dos Estados nacionais nesta era da globalização. Como defesa deste
seu princÍpio aponta todo um conjunto de transformações políticas, sociais, económi-
cas e culturais que a comunidade intemacional tem vindo a sofrer. As mudanças têm
sido profundas e marcantes Para a sociedade mundial'
1't6
Bertrand Badie, ao sustentar a naturalidade da sociedade em termos territoriais e
estatais, vê o "Estado-território" agonizar em face do mundo globalizado, cada vez mais
dominado por fluxos transnacionais que o descaractenzam, e que ao mesmo tempo lhe
retiram a exclusividade de actuação na cena intemacional. O poder económico tem
alcançado uma dimensão e preponderância tais que deixa os Estados muito limitados
em toda a sua acção política e prisioneiros da sua influência'
)áfoi dito por um analista do mundo contemporâneo, que a "a sociedade inter-
nacional parece mais convulsionária do que revolucionána"231, pois naverdade o plane-
ra está em plena desordem, as crises exisrcntes estão longe de chegarem a um final que
ponha rerno à instabilidade e ao pessimismo que suscitam. A disseminação da violência
promove a inquietude e alimenta ainda visões pessimistas sobre o futuro da humanida-
de. Contribui também para difusão da insegurança.
No final século )O( assistimos, na sociedade intemacional, a uma nova hierarqui-
zaçáo das potências. O fim da era bipolar provocou novos reordenamentos políticos. As
potências do passado deixaram de ter à sua volta o apoio dos paÍses mais fracos, gue
agora aproveitam e espreitam a oportunidade de alcançar alguma autonomia e ao
mesmo tempo alguma capacidade de influenciar o rumo das coisas. Disputam a Partici-
pação na cena internacional de uma forma mais activa, assim como o poder na cena
intemacional, construindo novas alianças, com outras funcionalidades. Estas alianças e
a sua participação são propiciadores do desenvolvimento da sua afirmação'
O multilateralismo abriu, porém, uma nova esPerança Paraa humanidade, pela
abertura da possibilidade de uma atitude diplomática nova. Pouco a Pouco foi ganhan-
do força a ideia de que existem no nosso planeta bens comuns, dos quais nós somos os
primeiros responsáveis e para os quais temos o dever de assegurar a sua existência, a fim
de garantir a sobrevivência de todos.
Os instrumenros de análise do sistema intemacional carecem todos eles de revi-
são. O pensamenro de Badie analisa com profundidade e subtileza todas estas trans-
formações e viragens. Propõe uma atitude nova para encarar as dificuldades e contradi-
ções do sisrema internacional: a responsabilidade. Daqui poderá resultar, 
segundo o
Auror, uma fonre de legitimidade que no fundo sustente o fiágil equilÍbrio que neste
momento existe: os Esudos continuam a ser os actores principais do sistema, embora já
não possam desempenhar cabalmente :rs suas funções históricas, criadas desde o siste-
ma europeu de Estados, desde queJean Bodin teorizou a soberania. Tudo mudou, mas
,., Sr., Serge, Relations lnternationales,4.àme éd., Paris: Montchrestien, 2006, p. 148.
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não o suficiente para que se possa falar de um em absoluto novo modelo não escatal' A
legitimidade política clássica deixou de ter capacidade bastante para regular o sistema,
mas persiste em determinados traços estruturais. Ora, Badie pretende responder a este
desafio e a esta inceftezacom uma ideia de responsabilidade que, no entanto, é ténue e
apresenta o inconveniente de não conseguir, em última análise e no actual estádio de
civilização, responder ao que surge como frequente nas relações intemacionais: a polÍti-
ca de puro poder. Pois bem, como acentua o próprio Bertrand Badie, num mundo glo-
bal interdependente "essa dessincronização toma-se insuportável, pelo que uma polÍtica
autónoma de poder [...] toma-se impossível de gerir seja por quem for l"')"232' É a este
desafio que o sistema intemacional tem de responder no futuro.
"' B^di", Bertrand, lJm Mundo Sem Soberania. Lisboa: Editora Piaget, 1999, p' 258
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